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APRESENTAÇÃO

O presente boletim técnico é o primeiro de uma 
série mensal que o IPLAN pretende elaborar visando a:

. apresentar a evolução dos principais agrega 

dos macroeconômicos no passado recente;

. analisar o comportamento de setores e áreas , 

que mais sensibilizam a renda e a população 

brasileiras;

. consolidar dados e informações para o deci- 

sor; .

. apresentar o andamento e o estado de avan­

ço físico-financeiro de projetos e progra­

mas do setor público;

. debater temas de relevância. 

• •' . •
Esta publicação compõem-se de duas partes: na 

primeira estão mencionadas as séries e as análises históricas 

- globais e setoriais - e estudos correlatos. Na segunda, são 

apresentados artigos de responsabilidade de técnicos dó IPIAN.

Por derradeiro, cumpre reconhecer que opresen 

te boletim resulta de um trabalho profícuo da equipe deste 

Instituto.

A Superintendência

IPLAN, Brasília, 31 de julho de 1987
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Volta a Crescer a Desocupação de MÃo-de-obra

1. INTRODUÇÃO

■ O. comportamento do mercado de trabalho do

pais e brevemente analisado nestas notas que se baseiam 

principalmente em informações do IBGE, do DIEESE/SEADE, do 

MTb, da FIESP e em projeções da CES/IPLAN. Observa-se que 

embora o desemprego aberto tenha crescido bastante, outras 

evidências também causam preocupação. Volta a crescer apar 

cela'sub-remunerada da população, aquela que se dedica a ati 

vidades marginais de baixa produtividade. Esta, somada ã 

parcela desempregada leva a desocupação total de mão-de-obra 

de volta aos níveis de dois anos atrás.

2. DESEMPREGO ABERTO •

2.1. Informações do IBGE .

As taxas de desemprego aberto das seis Re 

giões Metropolitanas pesquisadas pelo IBGE (Porto Alegre, 

Sao Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Salvador e Rec_i 

fe) que cairam monotonicamente entre fevereiro e dezembro 

de 1986, atingindo nesté último mês o mais baixo valor de 

• todos os tempos — 2,16% —, voltaram a crescer rapidamente 

a partir de janeiro de 1987, alcançando um valor médio’ pro 

ximo de 4% (3,97%) no mês de maio. A taxa de desemprego 

aberto de maio de 1987 é ligeiramente inferior aquela de 

maio do ano passado, mas em São Paulo, Belo Horizonte e Re 
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cife o desemprego e maior agora que em 1986. É nestas cida 

des, particularmente no Recite, que o problema do desempre 

go tem evoluído mais seriamente. (Vide Tabela 1 e Gráfico 1).

2.2. Informações do DIEESE/SEADE .

' As taxas de desemprego da Grande São Paulo 

apuradas pelo DIÉESE e Fundação SEADE têm basicamente um 

comportamento semelhante às do IBGE. No geral, são mais a_l 

tas que aquelas observadas pelo IBGE, mas a tendência do de 

semprego aberto é a mesma: queda ao longo de 1986 e crescí^ 

mento em 1987. A maior contribuição para a taxa de desocu 

pação ê do desemprego aberto mas neste ano também a ocupa 

ção precária sofre incrementos graduais. (Vide Tabela 2 e 

Gráfico 2).

3. EMPREGO •

3.1. Informações da Lei 4923/65 ...

. As informações do Cadastro Geral, de Emprega 

dos e Desempregados do Ministério do Trabalho — Lei 4923/65 — 

mostram um arrefecimento no ritmo de crescimento do empre 

go formal no ano de 1987 (Vide Tabela 3 e Gráfico 3). En 

quanto em 1986 o número de postos de trabalho formais aumen 

tou em aproximadamente um milhão — com um incremento de 429- 

mil entre janeiro e maio daquele ano —, foram criados ate 

maio de 1987 apenas 185 mil empregos. Há-setores em que a variação 

do emprego foi negativa neste ano, sendo que os de queda 

mais significativa no período de janeiro a maio foram o Co 

mércio (-32 mil) e a Construção Civil (-25 mil), comuna pe 

quena redução nos Serviços de Utilidade Publica (-2 mil). En 

tre março e maio a redução de postos de trabalho na Indu£ 

tria de Transformação também foi alta (-38 mil). (Vide Tabe 

la 4).
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3.2. Informações da FIESP

Depois de ter experimentado um crescimento 

de 9% em seu pessoal ocupado entre janeiro de 1986 e feve 

reiro de 1987, dando continuidade a uma recuperação que vi. 

nha desde o l9 semestre de 1984, a indústria paulista a par 

tir de março de 1987 vem sofrendo uma ligeira retração do empre 

go (Vide Tabela 5). Informações preliminares da FIESP, ain 

da não publicadas, indicam que esta retração persistiu du 

rante o mês de junho. Esta queda no emprego, ainda que pe 

quena, frusta a expectativa de a indústria do Estado de São 

Paulo recuperar os níveis de ocupação de dezembro de 1980 

(2.170 mil) depois de haver se aproximado bastante dele em 

dezembro de 1986 (2.112 mil) e mais ainda em fevereiro de 

1987 (2.140 mil).

4. SUBEMPREGO

Dado o fato de que a definição de subemprego 

em geral está relacionada com o nível do salário mínimo e 

difícil precisar sua evolução quando este salário varia mui 

to. Isto ê o que ocorre quando se tem uma escala móvel de 

reajuste de salário com gatilho.

0 Gráfico 5 mostra que a taxa de trabalhado 

res ocupados com remuneração-inferior a um salário mínimo 

decresce entre abril e dezembro dé 1986, assumindo um com 

portamento errático, com uma ligeira tendência de elevação, 

nos cinco primeiros meses de 1987. (Vide também a Tabela 6).

Essa variável, embora não reflita o conceito

de subemprego adotado pela CES, que inclui os trabalhadores 

que percebem um salário mínimo além dos que recebem menos 

do que isso, é uma proxy razoável para se medir subemprego. 

Assim, é provável que, depois de ter caído entre 1985 e 1986
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(de 23,15 milhões para 22,94 milhões), tenha voltado a atin 

gir mais de 23 milhões de trabalhadores em meados de 1987 

(cerca de 39% da PEA).

Sem considerar as pessoas que ganham o sala 

rio mínimo,observa-se que a sub-remuneração atinge um nume 

ro muito alto de pessoas no Recife, um numero relativamente 

alto (acima da média) em Salvador, Belo Horizonte e Rio de 

Janeiro e um número relativamente baixo (abaixo da media) 

em Porto Alegre e em são Paulo.

5. OBSERVAÇÕES FINAIS .

É provável que em meados de 1987 a desocupa 

ção total — subemprego máis desemprego aberto — da força 

de trabalho brasileira tenha ficado um pouco acima dos 43% 

(4% de desemprego aberto e 39,1% de subemprego). Isso sig 

nifica quase que uma volta aos níveis de 1985 (44,1%), bem 

mais altos que aqueles observados em 1986 (abaixo de 41,9%) 

e que aqueles que a CES projetou para 1987 supondo um crejs 

cimento do PIB de 5,0% (41,0%).

Houve, portanto, do lado da ocupação da for 

ça de trabalho, uma deterioração da qualidade de vida de 

parcela ponderável da população brasileira que foi agravada 

pela queda do poder de compra dos salarios nos primeiros me 

ses de 1987. De fato, essa queda do poder de compra dos sa 

lários, causada em grande parte pela aceleração iriflaciona 

ria, contribuiu para a queda do nível de atividade da econo 

mia e do nível de emprego (outras causas, incluem o _fraco 

desempenho do setor externo e os juros altos). O nível de 

vendas do.comércio no varejo que cresceu 26,7% em 1986 com 

relação a 1985, caiu todos os meses em 1987 a começar de ja 

neiro quando o nível de vendas foi 17,9% maior que o de ja 
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neiro de 1986 para chegar em maio com uma variação negati 

va de -3,8% das vendas do período janeiro-maio/87 com rela 

ção a igual período do ano anterior. Informações prelimina 

res relativas a junho não indicam reversão dessa tendên 

cia.

O desempenho aquem do esperado do mercado de 

trabalho aponta, no curto prazo, para pressões sobre os pro 

gramas sociais de natureza assistencialista e emergencial 

(numa hora em que crescem os saques a supermercados observa 

dos recentemente em vários pontos do país) e, sobretudo, p_a 

ra a necessidade imperiosa de retomada do crescimento, do 

investimento e de um melhor desempenho do setor externo (o 

que já começa a ocorrer). E cedo ainda, todavia, para afir 

mar se o Plano Bresser conseguirá reduzir a inflação e o 

déficit público e, ao mesmo tempo, ainda que de forma gra 

dual, recuperar o poder de compra do trabalhador e reaque 

cer a economia, escapando da recessão iminente, de forma a 

reduzir os altos níveis de desocupação de mão-de-obra sem 

recair na hiperinflação.
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Inflação Reduz Rendimentos Reais dos Trabalhadores no 

Primeiro Semestre de 1987

. Depois de um ano de grande crescimento do 

rendimento médio real dos trabalhadores (ganhos reais em ge 

ral acima de 50% entre' janeiro e dezembro de 1986),os primei^ 

ros meses de 1987 trazem um grande decréscimo em seu poder 

de compra (perda real em torno de 30% entre dezembro de 1986 

e abril de 1987). Em apenas 4 meses — as informações do 

IBGE para maio e junho ainda não estão disponíveis---- osren 

dimentos dos trabalhadores voltaram aos níveis do período 

anterior ao Plano Cruzado e, muito provavelmente, em junho 

o rendimento real médio do trabalhador atingiu um nível in 

ferior àquele da média dos seis meses anteriores a feverei^ 

ro de 1986. (Vide Gráfico 6 e Tabela 7).

Estes resultados da Pesquisa Mensal de Empre 

go para as áreas metropolitanas de Porto Alegre, São Paulo, 

Rio de janeiro e Belo Horizonte é válido tanto para os ocu 

pados com carteira assinada como para os sem carteira, sen 

do que em geral as perdas entre dezembro de 1986 e abril de 

1987 foram maiores para os trabalhadores sem vínculo de tra 

balho formalizado e para os trabalhadores por conta própria 

(com a exceção do Rio de Janeiro).

Nem o gatilho, no caso dos trabalhadores com 

carteira assinada, nem o mercado, no caso dos trabalhadores 

por conta própria e sem carteira assinada, conseguiram segu 

rar o poder de compra do trabalhador diante da aceleração 
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inflacionaria. Os sindicatos mais organizados do país tam 

bém não o conseguiram. Na indústria paulista (Vide Gráfico 

4 e Tabela 5), entre novembro de 1986 e maio de 1987, o sa 

lario medio real caiu 8,l%e amassa salarial em termos reais 
" O .

declinou 7,4%. Isto, porquê houve alguma recuperação em 

março, pois no curto período de novembro de 1986 a feverei^ 

ro de 1987 a queda na massa salarial e no salário médio real 

foi de 12,1% e de 13,0%, respectivamente. Também os traba 

lhadores da indústria paulista voltaram aos níveis salariais 

do período pré-cruzado.

O Governo também não segurou o poder de com 

pra do salário mínimo. Depois de.dois anos seguidos, 1985 e 

1986, de ganhos reais daquele salário, próximos de 4% a.a., 

o poder de compra do primeiro semestre de 1987 caiu 13,7% 

em’ "relação ao do ano de 1986. O salário mínimo real do mês de 

nho e o de menor poder de compra mensal desde março de 1985 

e, em termos anuais, o poder de compra do primeiro semestre 

de 1987 é o mais baixo dos últimos 36 anos. SÓ entre março 

e junho de 1987 a perda real do salário mínimo foi de 23,3%.

O Novo Plano Cruzado,.em que pesem as discu£ 

sões acerca do comportamento do salário real em julho, não 

tem a intenção de repor inteiramente as perdas do passado 

recente (embora esteja prevista a reposição do resíduo acu 

mulado após o disparo de sucessivos gatilhos). A contenção 

da inflação, se bem sucedida, e a nova política salarial te 

riam como conseqüência o estancamento da tendencia de queda 

do salario real.

Ainda é cedo para se prever o comportamento 

futuro dos rendimentos dos diversos segmentos que compõem a 

força de trabalho brasileira. É provável, contudo, para 

aqueles assalariados que recebem estritamente os reajustes 
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previstos na lei, que o poder de compra dos trabalhadores 

no período de julho de 1987 a junho de 1988 seja entre 15 e 

19% inferior ao de igual período anterior ao Novo Plano Cru 

zado (Vide, a respeito, Nota Técnica publicada neste nume 

ro).
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TABELA 1
BRASIL
TAXAS DE DESEMPREGO ABERTO POR REGIÕES METROPOLITANAS 

.SEGUNDO 05 MESES DO ANO _ .
JUNH0/S5-MA10/87 '

1 Recife 
tlESES :

ÍSao Paulo!

i ;

Porto
Alegre

! Belo iSalvador
!Horizonte!
( 1

Rio de
Janeiro

Taxa
Med i a«*

JUNH0/S5 1 8,29 5,56 6,05 5,89 5,^^ 5,01 6,63

JULHO : 7,64 5,16 5,93 5,28 6,49 4,84 5,35

AGOSTO ! 7,48 4,82 5,58 5,01 6,90 4,33 5,03
SETEMBRO ! 6,88 4,52 5,23 5,16 4,29 4,77

OUTUBRO : 6,41 4,10 4,26 4,31 5,27 3,86 4,28

NOVEMBRO 1 5,44 3,56 3,93 4,16 5,04 3,75 3,90

DEZEMBRO 1 4,07 2,70 3,47 3,77 4,53 3,0/ 3,10

janeiro/só: 5,34 4,09 3,89 4,41 5,07 3 7 86 , 18

FEVEREIRO i 4,82 4,40 4,82 • 5,39 A ? 3 7 86 4,40

MARCO ! 4,50 4,19 -5,28 4,79 4,70 4,25 4,39

ABRIL ! 5,25 4,06 5,01 4,23 4,96 3,71 4,17

MAIO í 4,61 3,73 4,40 4,37 4,82 4,20 4,08

JUNHO ! 5,20 3,37 4,21 3,86 . 4,74 3,73 3, /b

JULHO : 4,94 3,09 3,98 3,77 4,94 3,64 3,60

AGOSTO ! * 4,30 3,20 3,51 3,54 5,06 3, AO 3,u0

SETEMBRO ! 3,99 2,93 3,61 3,03 4,31 3,76 3,23

OUTUBRO 1 3,48 2,89 2,83 2,43 3,91 3,02 2,98

NOVEMBRO i 3,30 2,43 2,54 2,54 3,78 2,63 2,64

DEZEMBRO 1 2,97 1,75 2,34 2,21 3,68 2,29 2,16

JANEIRO/87! 3,58 3,25 3,15 3,52 3,73 2,87 3,19

FEVEREIRO ! 4,34 3,12 3,60 4,00 3,41 3 7 33 3 7 36

tlARCO ! 4,48 3,12 4,04 3,03 3,94 3,05 3 9 2u

ABRIL í 4,37 3,46 3,86 3,82 3,85 2,78. 3,39

MAIO 1 6,18 3,78 3,59 . 4,48 4,07 3,73 3,97

FONTE: PÍ1E/IBGE ’ .
$ Pessoas desocupadas ew relacao as pessoas econowlcamente avivas 

í-í; Taxa ponderada pela PEA das 6 Regiões Metropolitanas
IDADE MINIMA-15 ANOS ’



GRÁFICO 1 '• ■
REGIÕES METROPOLITANAS
TAXA DE DESEMPREGO ABERTO (PME/IBGE)
JUNHO 85/MAIO 87

. . MESES ■
a ms MEDIAS + RECIFE SAO PAULO
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TABELA 2 .
GRANDE SAO PAULO '
TAXA DE DESEMPREGO, POR TIPO DE DESEMPREGO
EH RELACAO A POPULACAO ECONOMICAMENTE ATIVA 
SEGUNDO OS MESES DO ANO

• JUNHD/85-HAI0/87

: - 7“; 7 OCULTO*

’• HESES TOTAL !
_ í

ABERTO 1
1

TOTAL iPRECARIO 
t

!DESALENTO
1

JUNHO/85 ' 13,5 8,7 ' 4,8 3,1 1,7

JULHO 13,0 8,2 4,8 3,0 1,8

AGOSTO 12,4 7,8 4,7 3,0 ■ 1,7

SETEMBRO 12,0 7,3 4,7 3,0 1,7

OUTUBRO 11,7 7,0 4,6 2,9 1,7

NOVEMBRO 10,7 6,4 4,3 2,5 1,8
DEZEMBRO 9,8 5,8 4,0 2,3 1,7

JANEIRÜ/86 9,9 5,8 4,1 2,4 1,7
FEVEREIRO 10,5 6,3 4,2 2,5 1,7

MARCO 11,5 7,3 4,2 2,5 1,7

ABRIL 11,6 7,5 4,1 2,5 1,6

MAIO 10,9 7,2 3,7 2,3 1,4
JUNHO" 10,3 6,6 3,6 " 2,2 1,4

JULHO 9,7 6,0 3,7 2,1 1,6
AGOSTO 9,7 6,0 3,7 2,0 1,7
SETEMBRO . 9,5 5,7 3,7 <•’ 2,0 1,7
OUTUBRO 9,0 %J f ó 3,5 1,9 1,6
NOVEMBRO 8,2 5,0 3,2 1,7 1,5
DEZEMBRO 7,3 4,4 2,9 1,4 1,5
JANEIR0/87 7,3 4,4 2,9 1,4 • 1,5
FEVEREIRO 7,6 4,8 2,8 1,3
Í1ARCO 8,5 5,7 2,8 1,4 1,4

ABRIL 8,9 6,2 2,7 1,5 1,2

MAIO 9,5 6,7 2,8 1,7 1,1

FONTE?”?ESQUISA DE EMPREGO E DESEMPREGO - SEADE/DIEESE 
obsíAS TAXAS REPRESENTAM A MEDIA MÓVEL DOS ÚLTIMOS 3 MESES
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TABELA 3 
BRASIL

IKOICE flENSAL DE EMPREGO POR SETORES DE ATIVIDADE ECONOtIICA. SEGUNDO 
OS flESES DO AflO
JUNH0/85-MAI0/87 • •

BASE:DEZ/84

: SERVIÇO 1AGRICULT.! t

TOTAL ■ EXT, IND. DE IIKD. UTIL CONST. 1COMERCIO SERVIÇOS ADM. 1SILVICUL.: OUTROS :

flESES filNERAL TRANSE. ; PUBLICA CIVIL PUBLICA : etc... : 1
t

JUNHO/85 102,10 101,62 103,0? 101,10 99,80 100,97 102,60 101,08 104,01 102,37

JULHO 102,50 102,37 103,55 102,31 100,29 101,28 103,02 101,32 104,20 102,9'6

AGOSTO 102,97 102,49 104,25 102,24 100,96 101,90 103,51 101,41 103,84 106,15

SETEMBRO 103,64 102,55 105,37 102,24 101,85 102,78 104,13 101,45 103,82 103,78

OUTUBRO 104,47 103,10 106,50 102,24 104,92 103,98 104,87 101,51 102,06 134,44

NOVEMBRO 105,31 103,16 107,36 102,37 105,56 106,28 105,64 101,57 101,26 *

DEZEMBRO 104,83 102,78 106,95 102,35 . 103,78 105,99 105,11 101,46 98,72 104,26*

JANEIRO/ÔÓ 105,31 102,40 107,91 102,50 105,86 105,63 105,56 101,53 ?9,75 104,6/

FEVEREIRO 105,75 102,21 108,74 102,61 106,73 105,76 106,00 101,71 99,54 104,97

FiARCO 106,29 102,33 109,33 102,90 107,57 106,24 106,65 102,09 99,63 105,33

ABRIL 106,55 102,39 109,72 103,12 108,32 106,85 106,55 102,46 99,41 105,44

ÍIAIO 107,06 102,53 110,78 103,87 108,42 107,65 106,55 102,87 100,39 105,84

JUNHO 107,01 102,3? 112,40 104,09 108,75 108,55 106,68 103,22 102,49 106,78

JULHO 108,38 102,67 114,00 104,52 109,58 109,46 106,59 103,16 102,82 107,19

AGOSTO 109,11 102,93 115,56 104,58 110,58 110,37 107,02 103,08 102,98 107,83

SE1EMRRRO 109,76 102,93 116,94 104,41 111,73 111,26 107,41 102,97 102,99 108,06

OUTUBRO 110,37 102,93 118,05 104,27 - 112,56 112,41 107,87 102,87 102,27 108,07

NOVEMBRO 110,88 102,63 118,65 104,24 112,83 114,04 108,32 102,79 101,01 198,05
107,14

DEZEMBRO 110,02 102,04 117,39 104,05 110,9? '113,39 107,56 102,62 98,14

JATZEIR0/Ô7 110,28 101,63 118,09 103,97 111,70 112,71 108,03 102,53 98,01 lí)/, 1 ó

FEVEREIRO 110,77 102,19 116,66 103,87 111,77 112,81 108,81 102,54 98,81 '107,43

flARCO 110,79 102,00 118,80 103,80 110,40. 112,39 109,27 102,61 99,07. 107,56

, ABRIL 
flAIO • •

110,63 102,43 118,44 103,59 109,00 112,14 109,83 102,94 99,61 10/»ól.

110,99 102,61 118,12 103,44 108,16 112,17 110,46 103,13' 102,56 107,87

fonte: capas5TRO geral de empregados e desempregados - LEI 4923/65 - OTb
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TABELA 4
■ GFASÍl.

VARIACAO ABSOLUTA (») 00 NIVEL DE EHPREGO POR SETORES DE ATIVIDADE EC0N0A1CA .

SEGUNDO OS HESES 00 ANO ' . . .
JUNH0/85-flAI0/87 . _____
- 1 1 ! > SERVIÇO : I í í .AGKLCULI.Í

' > tíitai ! FYT. ! IND. DE UNO. ÚTIL! CONST. 1C0F.ERCID 1SERVIC0S 1 ADO. 1SILV1CUL.. OUTROS
flESES I 1 MINERAL I TRANSE. 1 PUBLICA I CIVIL i I J PUBLICA I ETC... I

.JUNH0/S5 I 731?? U72 24744 10M Só 1 71Ó 2^40 4276 3373 221
JULHO 1 75743 886 23222 • 40066 3960 S5.>3 • 24927 7^97 742 1510
S"o 1 2ÍS 3M2Í -2S7 SW . USS3 2»223 3K3 -1W

SETEMBRO ! 127982 103 56646 -5 7247 23631 368j2 1j»/ /*
OUTUBRO ; 158903 696 57965 -15 ' 26351 32973 44346 941 -7376 602
NOVEMBRO I 1Ó0747 136 45342 • 409 6^77 460j5 1936 3327 12
DEZEABRO 1 -94556 -656 -22122 -53 -15621 -8003 -31909 -3661 -10724 -M?
JANEJRÜ/SÓ 1 91067 -616 49031 534 17641 -973v 267«1 2422 j «
FEVEREIRO 1 84965 -320 42302 341 7465 3294 26062 6014 -870 «77
nARCO : 103507 204 30293 924 7319 12815 38302 24j7 393 «00
ABRIL 1 49832 107 20471 667 6595 16479 -59/0 12188 ~^4 23
flAIO ! 99653 239 55.445 2396 894 21993 H9 13415 4/^5 t07
JUNHO I 145009 -230 84709 2603 291 24170 7780 11522 W. 2167
JULHO 1 112038 794 84153 -528 7466 24726 -4949 -2001 1482 945
AGOSTO 1 140919 102 61447 193 8849 24855 26087 -2370 Kj 1j2?
SETEÍÍERRO 1 126489 -4 ' 71691 -537 10354 24518 23613 -3/25 M jyó
OUTUBRO 1 118837 -5 58361 -441 7411 31414 28530 -3241 -3205 13

. MVHIBRO 1 98169 -173 31599 -113 2439 44626 28134 -2862 -5Õ23 -«3
C^ZEODRO ! -170J28 -1313 -66071 -599 -1666? -17337 -46677 -581/ -12u/5 -2210
JANÉIR0/S7 1 48452 -346 '35751 -276 6135 -17677 28180 -2969 -888 40
FEVEREIRO 1 92126 577 39033 -325 591 2518 46468 181 2j4« 535
FIARCO 1 4840 -316 -2788 -243 -11915 -10861 27646 2237 812 268
6rril I 9205 768 -18631 • -676 -12249 -6618 33985 10722 1791 113
MIO I 30502 230 -16688 -445 -7414 856 3775/ 5983 9675 548

FOHIE: CADASTRO GERAL DE EMPREGADOS E DESEMPREGADOS - LEI 4923/65 - «Tb _
* * NUhERO DE ADMITIDOS - NUMERO OE DESLIGADOS .
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TABELA 5
ESTADO DE SAO PAULO ‘
ÍNDICES DA FIESP • .
PESSOAL OCUPADO,SALARIO,HORAS TRABALADAS NA PRODUÇÃO
E UTILIZACAO DA CAPACIDADE INSTALADA SEGUNDO OS MESES DO ANO
JUHH0/S5-nAI0/87 ’ . ■ .

DEFLATOR:(* ) ICV/FIPE

■

MESES

... ..................
1 HORAS
1 TRABALHA.
! NA PROD
t

í UTILIZ.
1 DA CAPAC.
1 INSTALADA
1___________ -

PESSOAL 
OCUPAOO

! MASSA 1 
!SALARIAL*!
I ______ 1

SALARIO 
MEDIO*

JUNHO/35 / 93,7 147,5 156,5 92,3 73,3

JULHO 94,6 148,8 156,8 98,9 7 6,8

AGOSTO' 95,4 1 4 4,2 150,8 100,1 77,5

SETEMBRO 96,4 133,9 143,7 99,0 7 ô, i ■

OUTUBRO 97,4 147,9 ‘151,3 104,9 79,7

NOVEMBRO 98,0 158,7 161,8 100,4 78,2

DEZEMBRO 98,4 150,9 153,0 95,5 77 ,Ó

JANEIRO/86 99,7. 156,3 156,9 98,9 79,1

FEVEREIRO 101,0 158,8 157,4 96,9 78,7'

MARCO 101,8 174,7 ‘ 171,7 102,1 77,4

ABRIL 102,2 17 4,9 171,4 103,4 79,6

n A10 102,7 175,8 171,4 104,2 30,0

JUNHO 103,8 175,1 169,0 105,1 30,5

JULHO .104,9 179,5 171,4 110,2 81^5

AGOSTO 105,8 181,7 171,7 110,2 81,5

SETEMBRO 106,9 183,5 171,6 113,2 82,6

OUTUBRO 107,4 184,4 171,7 ' 116,5 8 3,4

NOVEMBRO 107,7 188,1 174,6 109,7 .. 81,4

DEZEMBRO 107,2 178,1 165,9 105,6 79,6
JANEIRO/87 .107,7 165,6 153,6 . 106,7 81,3

FEVEREIRO 108,7 165,3 151,9 105,6 81,4

MARCO 108,6 13 2,7 168,0 110,1 81,8

ABRIL 108,5 182,7 168,2 108,9 31,6

MAIO** 108,4 174,1 160,5 109,6 . 81,0

FONTE; FEDERACAO DAS INDUSTRIAS DO ESTADO DL SAU PAULO
BASE! MEDIA DE 1978



GRÁFICO 4
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TABELA 6

PESSOAS OCUPADAS SEM RENDIMENTO OU C0P1 RENDIMENTO INFERIOR A UM
SALARIO HINIPiO EH RELACAO A PÜPULACAO ECONOMICAHENIE ATIVA
POR REGIÕES METROPOLITANAS. ' X
JAN/SÓ-MAIO/87 ' . *

MESES RECIFE
SAO 

PAULO
•

PORTO 
ALEGRE

•

BELO
HORIZONTE

1
! RIO DE 

SALVADOR ! JANEIRO
1

* 
TAXA 
MEDIA

JANEIRO/86 
FEVEREIRO 
MARCO 
ABRIL 
MAIO 
JUNHO 
JULHO 
AGOSTO 
SETEMBRO 
OUTUBRO . 
NOVEMBRO 
DEZEMBRO 
JANEIRO/87 
FEVEREIRO 
MARCO 
ABRIO 
MAIO 

fonte:pesou. 
(x)PiEDIA POi

27,21 12,79 • 16,72 23,56 25,15 iv,Pb l/,o3 
25,19 12,67 16,20 22,66 23,25 18,66 16,86 
23^34 11,61 14,85 21,78 22,36 16,63 15,47 
31,58 17,92 19,89 30,57 28,53 <-3,61
28,53 15,16 17,61 25,97 26,06 19,74 lu,96 

"23*63 13’95 16,61 25,20 23,64 18,79 '17,94
28,43 12,72 15,79 23,67 25,00 18,40 17,22 
2ó’12 11,93 15,35 22,69 23,92 18,20 16-,54 
75 15 11",34 14,57 22,11 23,07. 17,57 15,86 
93,28 10,38 13,64 21,34 21,97 17,61 15,10 
22’61 9,40 13,21 19,23 20,54 16,42 13,99 
21,18 7,74 12,16 11,73 20,01 14,75 12,78.
21,50 7,46 11,56 16,48 18,44 13,51 11,71 
26,06 9,17 14,52 23,90 24,47 17,84 15,17 
21,44 7,36 11,96 16,50 16,56 12,83 11,35 
29,12. 10,04 15,40 22,20 22,43 18,87 15,81 
26,45 9,10 12,81 18,13 18,74 15,57 13,60

[SA MENSAL DE EMPREGO/IBGE ... 
GERADA PELA PEA DAS SEIS AREAS METROPOLITANAS.



GRÁFICO 5
REGIÕES METROPOLITANAS
TAXA DOS OCUPADOS COM MENOS DE 1 SALARIO MÍNIMO (PME/IBGE)
JANEIRO 86/MAIO 87 '

MESES
n IIB * RECIFE o S® PAULO * RIO DE JAHEIRO
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TABELA 7
BRASIL
RENDIMENTO MEDIO REAL DO TRABALHO PRINCIPAL DAS PESSOAS OCUPADAS
E DOS EMPREGADOS COM CARRTEIRRA DE TRABALHO POR REGIÕES METROPOLITANAS
SEGUNDO OS HESES DO ANO ’
MAI0/S5-A8RIL/37 ,

FONTE: PESQUISA flENSAL DE EMPREGO (PHE)ZIBGE
DEFLATOR: INPC (SEM O EMPRÉSTIMO COMPULSORIO A PARTIR OE JULHO DE 1936) 
EM CRUZADOS DE MARCO DE 1936

1
1 BELO HORIZONTE RIO DE

■
JANEIRO SAO PAULO PORTO ALEGRE

| COM COM COM 1 COM

! OCUPADOS CARTEIRA OCUPADOS CARTEIRA OCUPADOS CARTEIRA OCUPADOS I CARTEIRA

HA10/35 I 2017 2372 2179 2490 2591 2316 2393 2434

JUNHO 1 2033 2371 2204 2431 2674 2392 2359 2378

JULHO 1 2029 2378 2190 2462 2653 2849 2368 2384

AGOSTO ! 1933 2321 2116 2360 2649 2840 2314 2325

SETEMBRO 1 2011 2280 2103 2331 2630 2344 ■ 2403 2354

OUTUBRO ! 2046 2297 2043 2286 2651 2850 2351 2310

NOVEMBRO ! 2317 2578 2240 2532 3046 3231 26b6 2601

DEZEMBRO ! 2394 2711 2343 ' 2697 3355 3644 2698 2790

JANEIR0/S6 i 2112 2339 2126 2289 2379 2918 2227 2163

FEVEREIROO ! 2163 2334 2157 2283 2853 2385 2422 2296

MARCO í 2263 2502 2298 2452 3013 3001 2601 2442

ABRIL ’ 2557 2693 2488 2660 3216 3180 2678 2459

MAIO I • 2526 2754 2539 2690 3332 3293 2891 . 2578

JUNHO ! 2673 2S0S 2699 2878 3429 3310 2864 ■2554

JULHO i 2721 2334' 2771 2893 3579 3494 2979 2685
AGOSTO i 2794 2809 2772 2905 3714 3567 3137 2/43

SETEMBRO ! 2396 2853 2799 2965 3768. 3617 3251 2837

OUTUBRO ! 3103 2997 2850 3015. 3916 3674 3224 2846
NOVEMBRO 5 3080 2944 2337 2986 4105 3835 3299 2965
DEZEMBRO 3182 3118 3290 3529 4773 4496 3432 3116

JANEIRO/87 I 2647 2567 2654 2702 3879 3469 2337 2435
FEVEREIRO i 2486 2436 2491 2562 3624 3343 2809 2497
MARCO 1 2394 2470 2473 . 2550 3463 3180 ' ’ 2634 2390
ABRIL 1 2235 2364 2353 2475 3146 3047 2461 2295



GRÁFICO 6 '
REGIÕES METROPOLITANAS '
RENDIMENTO MÉDIO REAL DOS OCUPADOS (PME/IBGE)
MAIO 85/ABRIL 87

MESES
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BRASIL •
TABELA 8 '
EVOLUÇÃO DO SALARIO MÍNIMO REAL
SEGUNDO OS MESES 00 ANO
JANEIR0/1985-JUNHO/1987

ANOS
1985 1 986 1987

MESES

JANEIRO 1823,23 1883,67 1873,18
FEVEREIRO . 1643,31 1674,82 1643,96 ' .
MARCO 1494,67 2175,23 2037,62
ABRIL 1376,51 2165,92 1684,56 .
MAIO 2568,06 2142,87 1641,61
JUNHO 2370,49 2122,38 1562,67
JULHO 2153,49 2103,30
AGOSTO 192^,44 2073,62
SETEMBRO 175'2,64 2049,20
OUTUBRO 158-9,69 2020,27
NOVEMBRO 2507,62 1955,97
DEZEMBRO 2166,40 1823,48 •
MEDIAI*) 1947,96 2015,89 1740,60

BASE:MAIQ/87 . .•
DEFLATOR:I NPC SEM O EMPFÈSTIMD COMPULSORIO

L



GRÁFICO 7
BRASIL
EVOLUÇÃO DO SALARIO MlNIMO REAL 
(DEFLATOR INPC/IBGE)
JUNHO 85/MAIO 87
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.ÇÓNjyNTyRA_MAÇRQEÇONOMlÇA

1. A Conjuntura Econômica Internacional

As principais projeções divulgadas recentemente por or­

ganismos internacionais mostram que a economia mundial deverá apresen­

tar, no corrente ano, um desempenho ligeiramente inferior ao registra­

do no ano passado, sem, contudo, caracterizar-se um estado recessivo. 

No global, espera-se um crescimento da economia mundial, em 1987, em 

torno de 2,7%, contra 2,9% no ano passado.

De acordo com as projeções do FMI, constantes do relató­

rio de abril passado, a economia americana deverá apresentar, em 1987, 

uma t.axa de expansão inferior à de 1986 (2,3% contra 2,5%). 0 mesmo 

deverá ocorrer com a Alemanha Ocidental (1,9%, contra 2,4%), enquanto 

o Japão deverá crescer 2,7% comparativamente aos 2,5% do ano passado. 

Tomados em conjunto, os países industriais deverão apresentar, em 

.1987, um crescimento global da ordem de 2,3%, contra 2,4% no ano pas­

sado. Vale ressaltar que estas previsões são reforçadas pelas proje­

ções da OCDE que apontam um crescimento global médio de 2,25% para o 

conjunto dos países industrializados.

No t.ocante ao desemprego, projeta-se, no geral , um qua­

dro relativamente estável na maioria dos países. As exceções ficam por 

conta dos F.stados Unidos, onde sé espera uma queda da taxa de desem­

prego de 7%, em 1986, para 6,7%, em 1987, e do Japão, onde poderá 

ocorrer o oposto, com o desemprego se elevando de 2,8% para 3,1%. Nos 

demais países não se preveem alterações mais s1gnifícativas.
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Em relação ao movimento de preços, a taxa de inflação, 

que vem declinando em praticamente todos os países industrializados 

desde 1980, deverá cair ainda mais em 1987. Medida pelo deflator do 

PIB, a taxa média de inflação do conjunto daqueles países deverá se 

situar, no corrente ano, em torno de 2,9%, em comparação aos 3,4% re­

gistrados no ano passado. A única exceção se refere aos Estados Uni­

dos, cujo deflator do PIB deverá se elevar ligeiramente de 2,6%, em 

.1986, para 2,8% em 1987. .

Medida pela variação do índice de preços ao consumidor, 

a inflação média dos países da OCDE deverá se elevar de 2,3% para 

2,8%, em 1987. Nos Estados Unidos os preços ao consumidor, que cresce­

ram 1,9% em 1986, deverão sofrer uma elevação de 3,4% em 1987, enquan• 

tc>, no Japão, a taxa de variação dos preços ao consumidor, que Já foi 

insignificante em 1986 (0,6%), deverá se reduzir ainda mais em 1987 

(0,1%).

Finalmente, no tocante ao comércio internacional, proje­

ções da OCDE indicam que o saldo em transações correntes dos Estados 

Unidos deverá ser mais acentuado ainda em 1987 (USS 147 bilhões) com­

parativamente a 1986 (USO 141 bilhões). A Alemanha Ocidental e o Ja­

pão, que Já vinham registrando substanciais superávits em suas contas 

de transações correntes, deverão elevar ainda mais estes superávits em 

1987. Na Alemanha, o superávit deverá se situar em USS 37 bilhões 

(contra USS 35,8 bilhões em 1986) e, no Japão, alcançará US$ 95 bi­

lhões (contra USS 86 bilhões em 1986).
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2. Desempenho do Balanço de Pagamentos do Brasi1 

o

O Balanço de Pagamentos do Brasil começa a apresentar, 

no final do primeiro semestre de 1987, evidentes sinais de recuperação 

relativamente a 1906. Uma política cambial irrealista e um exacerba­

do aquecimento da demanda interna provocaram em 1986 um déficit de USd 

4,0 bilhões na Balança de Transações Correntes (contra um superávit de 

US$ 302 milhões em 1985) e uma queda das reservas internacionais (con­

ceito de liquidez internacional) para USS 6,8 bilhões (contra US$ .10,5 

biIhões em 1985). .

• A recuperação das contas externas, contudo, não se torna 

evidente a partir dos resultados alcançados no primeiro trimestre do 

corrente ano (últimos dados disponíveis). Sobretudo no que se refere à 

Balança Comercial, a forte retração da demanda interna que se verifi­

cou a partir de fevereiro, não se fez sentir imediatamente, em função 

da defasagem natural com que as exportações reagem aos fatores 1igados 

ao mercado interno.

Tem-se então que no primeiro trimestre do ano, o País 

acumulou um déficit de US$ 2,2 bilhões em transações correntes, contra 

um déficit de US$ 622 milhões em igual período do ano anterior. Esse 

déficit, contudo, tem um forte componente contábil, porquanto nele es­

tá contida a totalidade dos Juros da dívida externa devidos no período 

(US$ 9,0 bilhões em termos líquidos) que, devido à moratória decretada 

em fevereiro, não foram integra 1 mente pagos. Ainda assim, há que se 
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considerar o item Outros Serviços, que apresentou um déficit de USO 

941 m i 1 hões (contra um déf i c i t. de USO 734 mi Ihões em 1986) e o superá­

vit, da Balança Comercial, que atingiu apenas USO 637 milhões acumula­

dos de janeiro a março (contra USO 2,5 bilhões em igual período do ano 

passado). .

Do lado das exportações, o fraco desempenho do primeiro 

trimestre foi sobretudo decorrência da queda de 39,4% dos produtos bá­

sicos, relativamente a 1986, o que foi motivado, por sua vez, pela 

queda do valor exportado do café (de USO 870 milhões em 1986 para USO 

390 milhões em 1987), de soja (de USO 242 milhões para USO 191 mi­

lhões), de carne (de USO 190 milhões para USO 86 milhões) e de miné- 
■ *

rios (de USO 443 milhões para USO 323 milhões). Já no que se refere às 

exportações de produtos industrializados, cuja queda foi de 21,7%, ex­

ceto no que se refere a material de transporte e a papel e celulose, 

verificou-se uma queda generalizada das exportações dos principais 

produtos e que foi especia 1 mente acentuada no caso dos produtos meta­

lúrgicos (de USO 734 milhões no primeiro trimestre de 1986, para USO 

413 milhões em 1987) e dos produtos químicos (de US&' 385 milhões para 

USO 218 miIhões).

. Do lado das importações, verificou-se um aumento do to­

tal acumulado no primeiro trimestre do ano, relativamente a 1986, o 

qual foi devido, sobretudo, ao forte aumento das importações de maté­

rias-primas cujo valor passou de USO 887 milhões para USO 1,2 bilhão 

acumulado no primeiro trimestre do corrente ano.
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A partir do mês de abril, o saldo da Balança Comercial 

passou a apresentar uma reversão da tendência de queda apresentada até 

março. De fato, a adoção de uma política cambial mais realista (atra­

vés de minidesva1orizações diárias e da decretação de duas midi-desva- 

lorizaçSos em maio e Junho) e a retração da demanda interna, devida 

sobretudo à elevação das taxas de Juros e à queda dos salários reais 

provocadas pela aceleração inflacionária, começaram a fazer-se sentir 

nas exportações, ao mesmo tempo em que a imposição de dificuldades na 

obtenção de guias de importação e a desaceleração do crescimento in­

dustrial contribuiram para a contenção do valor das importações. Em» 

consequência desses fatos, o saldo da Balança Comercial aumentaria dos 

cerca de USS 200 milhões em março, para US$ 520 milhões em abril, USS 

946 milhões em maio e, finalmente, cerca de US$ 1,4 bilhão em junho. 

Essa elevação dos saldos comerciais permitiu que se fechasse o primei­

ro semestre do ano com um saldo acumulado de U3$ 3,4 bilhões que, con­

tudo, representa pouco mais da metade daquele obtido no primeiro se­

mestre de 1986 (USS 6,2 bilhões). Ainda asçim, a expectativa é de que, 

mantidas as atuais condições internas da economia brasileira, a meta 

de USO 8,6 bilhões, estabelecida pelo governo para o corrente ano, se­

rá facilmente alcançada Já que será necessário atingir, até o final do 

ano, saldos médios mensais da ordem de USO 867 milhões.

Há que considerar, contudo, que mesmo com a recuperação 

da Balança Comercial e ainda que seja mantida uma política cambial 

ativa, como vem ocorrendo ultimámente, dificilmente o País deixará de 

ter que obter, no mercado internacional, recursos externos adicionais 

requeridos para o fechamento do Balanço de Pagamentos, e os quais, pa­
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ra um saldo comercial de US$ 8,6 bilhões, são estimados em torno de 

USS 6,0 bilhões. Esse montante de recursos, que poderá ser obtido pela 

contratação de novos empréstimos ou mediante a capitalização de parte 

dos juros devidos no ano, permitirá estabilizar as reservas interna­

cionais em torno dos US$ 6,8 bilhões, de dezembro de 1886, (conceito 

de liquidez internacional), ou até aumentá-las para USS 7,1 bilhões 

caso ocorra a monetização de ouro de US$ 300 milhões prevista pelo 

Banco Centra 1 .
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3. O Produto Interno Bruto

O Brasil, depois de passar em 1986, por um ano de excep­

cional crescimento econômico (8,2% de crescimento do PIB), que só não 

foi maior devido à quebra da safra agrícola e ao esgotamento da capa­

cidade produtiva sobretudo em alguns segmentos do setor de bens inter­

mediários, enfrenta agora o risco de ingressar em um período de desa­

celeração do crescimento.

Esse sinal de desaceleração torna-se mais evidente nos 

setores industrial e comercial e é atenuada pelo excelente desempenho 

do subsetor lavouras e pela recuperação das exportações a partir do 

segundo trimestre.

Examinando separadamente cada um dos três setores econô­

micos, verifica-se:

a) Setor Primário

As previsões de safra realizadas pelo IBGE e CFP apontam 

para um crescimento das lavouras em 1987 em torno de 15%, favorecido 

pr incipa1 mente pelo excelente desempenho das culturas de café, milho e 

soja. Tais estimativas supõem a ausência de adversidades climáticas de 

vu1 to.
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0 subsetor produção animal e derivados, de acordo com 

informações disponíveis até abri), vem apresentando um desempenho mais 

ou menos semelhante ao do ano passado, isto é, fraco, inclusive infe- 

r.ior aos níveis alcançados em 1983.

b) Setor Secundário

A indústria de transformação teve no primeiro trimestre 

um crescimento acumulado do 11,6% «em relação ao mesmo período.do ano 

passado, devido principalmente à recomposição dos estoques por parte 

do comércio, à liberação dos preços e à existência de uma base esta­

tística de comparação (primeiro trimestre de 1986) baixa. A part-ir de 

abril, registrou-se uma tendência de desaquwcimento, alcançando no pe­

ríodo janeiro-maio uma taxa de 9,8% em comparação aos cinco primeiros 

meses de 1986.

Entre as causas dessa desaceleração, destacam-se a redu­

ção do consumo, devido à queda do salário real e à postergação dos in­

vestimentos privados, tendo em vista o clima de incertezas.

Ã construção civil, que foi o subsetor a apresentar o 

segundo maior crescimento no ano passado, enfrenta um desaquecimento 

como reflexo da redução do poder aquisitivo da classe média, da não 

operação dos agentes financeiros privados e da redução dos investimen­

tos devido às incertezas econômicas. Tomando-se como "proxy" do desem­

penho deste subsetor a produção de cimento, constata-se uma desacele­
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ração més a mês, atingindo em maio, uma queda de 2,5% em relação ao 

mesmo m&s do ano passado.

No que se refere à indústria extrativa mineral, verifi­

ca-se também um desempenho inferior ao do ano passado. Nos quatro pri- 

meiros meses do ano,, a produção de óleo e gás natural registrou uma 

queda do 2,1% em relação ao mesmo período do 1 98ó .

Finalmente, os serviços industriais de utilidade públi­

ca, medidos pelo, consumo de energia elétrica, verificaram uma taxa de 
« 

crescimento de 8,7% no período janeiro-maio, inferior aos 8,3% obsei— 

vados no ano passado, queda esta provocada em parte pelo racionamento 

no Nordeste e pelo desaquecimento industria) no Sul-Sudeste.

c) Setgr_Terçj.árj.o

■ O crescimento desse setor é grandemente influenciado pe­

lo subsetor comércio. As medidas governamentais para conter consumo, 

onde sobressai a política de Juros reais elevada, reforçadas pelas 

quedas do salário real constituem-se em fatores limitantes do desempe­

nho do comércio. De fato, as vendas do comércio varejista, segundo da­

dos do CDC, apresentaram queda de 3,9% no período Janeiro-maio em re­

lação com igual período de 19S6. A previsão de boa safra agríçoia, en­

tretanto, poderá contrabalançar em parte os efeitos desses fatores ne- 

gat i vos. .
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As considerações anteriores e? a previsto efetuada pwla 

CPH/1PL.AN quanto a taxa de- crescimento do PIB para 3 987, apontam mui­

tas dificuldades para se atingir a meta estipulada pelo Governo de um 

crescimento do produto de 5%. Contudo, cabe ressaltar que prevalecendo 

o desempenho recente das exportações e revertendo-se logo a tendência 

dec.Mnante do consumo, a consecução da meta fixada pelo Governo pode 

se tornar factível.
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4. 0 Comportamunlo dos Prnços

Decorridos pouco mais de trinta dias da > nst i tu i ção do 

Plano Novo Cruzado, Já se tornam c1 aros os indícios de que a curva que 

descreve o comportamento dos preços, encontrou, de fato, o seu ponto 

de i nf1exão.

A expectativa generalizada dos analistas é a de que a 

inflação mensal volte a ser medida em apenas um dígito. Para todos gs 

efeitos, isto contrasta favoravelmente com taxas de mais de 20% que se 

registravam desde abril último e que tanto desalento vinham trazendo 

aos agentes econômicos em geral e aos assalariados em particular.

Para essa inversão de tendência é óbvia a contribuição 

do novo congelamento de preços, que, desta vez, deverá ser mais flexí- 

v<?l do que o adotado pelo Plano Cruzado no ano passado. Por esta razão 

não será de se estranhar que as taxas mensais de inflação a se alcan- 

çaar nos próximos meses não sejam tão baixas quanto as^observadas nos 

primeiros meses de vigGncia do plano anterior. Não serão tão baixas 

mas, certamente, serão mais realistas. E, por serem mais realistas, 

deverão permitir que, uma vez encerrada a fase de congelamento, não 

venham os preços a explodir da forma como o fizeram ao longo do pri- 

meiro semestre de 1987. .
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De fato, tanto o salto da taxa mensa: de inflação ocor - 

rido de dezembro de 1986 para janeiro de 1987 (que de 7,0% passou para 

14a e 16%, conforme o índice que se utilize) resultou da quebra do re ■ 

presamento imposto pelo congelamento, quanto à sua posterior elevação 

para taxas superiores a 20% revelou um total Qescontrole da po1ítica 

de flexibilização dos preços que teve lugar a partir de março do cor­

rente ano. . ,

Para este ano a taxa acumulada de inflação continuará a 

se elevar até o final do exercício. Apenas o fará num ritmo bern mais 

moderado do que vinha sendo registrado até Junho. Só a partir de Ja­

neiro de 1988 é que, uma vez consolidada a redução da taxa mensal de 

inflação, virão as variações anuais a registrar queda, o que de novo 

se explica pelas variações irrea1isticamente baixas que vigoraram na 

primeira fase do Plano Cruzado, ano passado. ,

A Tabela 8 mostra a evolução das taxas mensais e anuais 

registradas pelos principais índices de preços ao consumidor calcula­

dos no País. ' ’
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5. A Política Monetária

5.1. A evolução dou agregados monetários

O comportamento dos principais agregados monetários, ao 

longo dos primeiros cinco meses de 1987, foi diretamente influenciado 

pelo processo inflacionário. De fato, com a aceleração inflacionária e 

a consequente elevação do custo de retenção de moeda, observou-se, no 

período, uma substituição gradativa, dos ativos monetários por ativos 

remunerados.

No tocante aos meios de pagamento (Ml), as taxas de ex­

pansão mensal de janeiro a maio (final do período) foram sistematica­

mente inferiores às verificadas no mesmo período do ano passado. Em 

consequência, a expansão em doze meses sofreu quedas sucessivas, pas­

sando de 304% em dezembro/86 para 240% em Janeiro, 96,6% em março e 

25,5% em maio último. Em termos médios, que reduz os efeitos de brus­

cas oscilações, os meios de pagamento registraram queda de 21,5% no 

primeiro trimestre, com taxa de variação em doze meses passando de 

321% ao final de 1986 para apenas 32,6% em maio de 1987.

Com relação à base monetária, vale registrar o efeito 

das operações de saneamento financeiro em cinco bancos estaduais, pro- 

mov ida em fevereiro pe1 o Banco Centr a 1 , através da utilização de re­

cursos da Reserva Monetária, o que permitiu a recomposição das reser­

vas bancárias nos níveis exigidos.
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O saído da base monetária registrou uma contração cumu­

lativa de 5,4%, no primeiro trimestre deste ano, enquanto a taxa de 

expansão de doze meses declinou de 293,5%, em dezembro, para 141,6X em 

março, caindo para 69,3% em maio passado.

5.2. Comportamento dos principais haveres financeiros

0 saldo estimado dos principais haveres emitidos pelo

Tesouro Nacional e pelo sistema financeiro alcançou, ao final de. maio,

Cz.$ 2.920 bilhões representando uma expansão nominal de 82,6% no ano e 

de 138% em doze meses.

Influenciados pela aceleração inf1 acionária, os haveres 

monetários tiveram sua participação no total dos haveres financeiros 

reduzida de 28,3% para 12,4%, no período.

Ao final de maio o saldo dos haveres não-monetários al­

cançou CzS 2.558 bilhões. Desse total cabe destacar os títulos, públi­

cos federais em poder do público que alcançaram o montante de Cz$ 987 

bilhões, com um incremento de 175% no ano. Já a dívida mobiliária dos 

estados e municípios mostrou uma expansão de 135%.

Os depósitos de poup>ança apresentaram de Janeiro a maio 

deste ano uma expansão de 162%. Este crescimento se deve, basicamente, 

à reintrodução da remuneração mensa) das cadernetas, além de outros 
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incentivos regulamentados pe i o CMN, como a criação da "caderneta-pecú- 

)io”, voltada para a aposentadoria do trabalhador, e a "caderneta-vm-

culada", destinada á concessão de crédito para aquisição de imóvel no­

vo ou usado e para a construção de casa em terreno próprio.

, Quanto a outros haveres, os depósitos a prazo mostraram, 

no mesmo período, um crescimento de 46,7% enquanto as letras de câmbio 

e letras imobiliárias permaneceram praticamente inalteradas.

5.3 Empréstimos do sistema financeiro

Ao final de maio o saldo dos empréstimos do sistema fi­

nanceiro ao setor privado atingiu Cz$ 1.864 bilhões, representando uma 

expansão nominal de 55% no ano e de 126% em doze meses.

Evidenciando os elevados suprimentos do Banco Centra) ao 

Banco do Brasil destinados ao custeio agrícola, bem como os repasses 

aos bancos comerciais para empréstimos às micro e pequenas empresas, 

as aplicações do sistema monetário atingiram Cz3 786 bilhões, com ta­

xas de crescimento de 28,7% no ano e de 127% nos últimos doze meses 

terminados em maio.

Já o saldo das aplicações do sistefna não-monetár i o al­

cançou o montante de CzO 1.068 bilhões, ao final de maio, implicando 

num incremento de 83% no ano e de 125% em doze meses.
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5.4. Taxa de juros

0 mercado financeiro registrou, ao longo dos primeiros 

cinco meses deste ano, uma concentração de api icações no curto prazo, 

o que pode ser exp 1 içado tanto pe1 o recrudescí mento i nf1 ac i on ár i o como 

pelas incertezas quanto à evolução futura da po1 í t i c a econômica. Em 

situações como estas, parece natural a precaução dos agentes econômi­

cos em busca de liquidez, segurança e rentabilidade para suas aplica­

ções .

Neste ambiente, a Letra do Banco Central teve grande 

aceitação no mercado, apresentando um expressivo aumento em sua taxa 

nominal de remuneração que, de 16,5% ao mês, em Janeiro, saltou para 

20,7% em abri) e 23,4% em maio.

Por outro lado, os Certificados de Depósito Bancário 

(CDB) chegaram a atingir taxas de 30% a.a. acima do rendimento das 

LBC, refletindo uma relativa crise de liquidez no mercado financeiro, 

especia 1 mente durante o primeiro bimestre.

Ao longo dos primeiros cinco mesés deste ano, foram 

criadas diversas linhas especiais de crédito, denotando a preocupação 

do Governo com a liquidez das instituições financeiras. Em Junho últi­

mo foi aprovado programa de apoio às micro, pequenas e médias empre­

sas, destinado ao alívio de suas dividas contraídas Junto ao sistema 

fin ance i ro.
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6. A Execução Financeira do Tesouro Nacional

A execução financeira do Tesouro Nacional, nos seis pri­

meiros meses de 1987, apresentou um resultado de caixa deficitário 

(Cz$ 14.399 milhões), decorrente de uma receita fiscal de CzS 395.567 

milhões e de despesas de Cz$ 379.966 milhões (Tabela 12).

A receita fiscal apresentou uma queda real de 3,8%, em 

relação ao mesmo período do ano anterior. Esse fraco desempenho docor 

re, principalmente, da queda da arrecadação do Imposto de Renda 

(-14,8%), que é explicada pela redução do IR-Fonte sobre aplicações 

financeiras e remessas para o exterior, do Imposto de Importação 

(-19,2%), do Imposto único sobre Energia Elétrica -1UEE (-26,0%), do 

Imposto sobre Minerais - 1 UM (-38,2%) e do F1NSOC1AL (-13,8%), apesar 

dos significativos aumentos na arrecadação do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - 1 PI ( + 14,4%) e do Imposto único sobre Lubrificantes 

e Combustíveis - IULC (+55,6%).

' O crescimento da arrecadação do IP1 e do IULC resultou 

do aumento de alíquotas e preços ocorrido a partir do chamado "Plano 

Cruzado I1”. Entretanto, pode-se perceber uma acentuada desaceleração 

na arrecadação do 1P1, com redução das taxas de crescimento mensais, 

em virtude, pr1ncipa1 mente, das recentes quedas nas vendas, para o 

mercado interno, de automóveis e bebidas, além de uma mudança na es­

trutura de cónsumo de cigarros, em favor das marcas mais baratas.
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Do lado das despesas, os principais itens foram: Pessoal 

c Eih araos Sociais (CzS 120.481 milhões), que apresentou um crescimen­

to real de 8.9% em relação ao mesmo período do ano anterior; Fundos de 

Participação (CzS 71.279 milhões), que decresceram 1,2%, em decorrên­

cia do fraco desempenho do imposto de Renda; Projetos e atividades su- 

Jeit.es a tratamento f inanceiro específico - Profie (CzS 86.519 mi­

lhões), que decresceu 53,1% em virtude de mudança de critério de alo­

cação de recursos para as aquisições de estoques reguladores - AGF e 

de trigo (em 1986 as aquisições eram tomadas pelo seu valor bruto) e 

da redução do custo de giro da dívida pvíblica mobiliária. Adicional­

mente, deve-se observar que a disparidade? no FINSOCIAL entro o compor­

tamento da receita (que decresceu 13,8%) e da despesa (cresceu 80,9%) 

deve-se ao descompasso entre esses fluxos, tendo em vista que o cará­

ter prioritário desses gastos sociais Justifica a liberação de verbas 

sem que a receita correspondente tenha entrado na conta do Tesouro e 

que no primeiro trimestre de 1986 foi possível postergar algumas des­

sas despesas pelo fato da inflação ser baixa, o que não ocorreu em 

1987. Com a redução das taxas de inflação no segundo semestre, a par­

tir do novo plano de estabilização, o referido descompasso deverá ser 

e1 i m i nado.

0 HACEN estima que o déficit operacional do setor püblico 

no primeiro semestre deste ano (incluindo, além do Orçamento Geral da 

União, as empresas estatais, os governos estaduais e municipais e o 

SINPAS) tenha se situado em torno de 1,9% do PIB, contra 1,2% no mesmo 

período do ano anterior. Caso o governo não adotasse ações drásticas, 

o País estaria caminhando para um déficit de 6,7% do PIB ao final do 

ano, contra 3,7% em 1986. •

https://protect.checkpoint.com/v2/r01/___Jeit.es___.YzJ1OnNlc3RzZW5hdDE6YzpvZmZpY2UzNjVfZW1haWxzX2F0dGFjaG1lbnQ6ZWJiZDJlZDdhNjhiZDU5NmQ2MTVkZjY3MGI0Njc4NWM6Nzo3YTc5OjU4NTUzMjYyOGFkZTJlYzNkN2JmNWZiMGQxMmI0MDFlZmM2OGQxZGM4NDgxMzAxZmNkZTFiNjFhMDE4ODdjNmI6cDpUOkY
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Para atingir o déficit programado de 3,5% do PIB, o que 

equivale a um déficit de 1,6% do PIB no segundo semestre, serão neces­

sários cortes drásticos nas despesas dos diversos orçamentos, além de 

mudanças que visam avançar em um Já iniciado processo òe reordenamento 

institucional das finanças públicas no Brasil. Nesse último caso, cabe 

destacar as seguintes medidas, que deverão ser implementadas a partir 

de )s de Janeiro de 1388;

a) Conclusão da unificação orçamentária, incluindo no 

OGU , em parte destacada, as operações oficiais de crédito e os fundos 

públicos especiais;

b) Proibição de concessão de subsídios implícitos, 

como os do crédito rural, a menos que tenham cobertura orçamentária;

. c) Proibição do suprimento de recursos do BACEN para 

a realização de operações de crédito que não as decorrentes da execu­

ção estrita das po 1 í t i cas monet ária e cambia);

d) Proibição de colocação de títulos do Tesouro Na­

cional que não tenha a finalidade exclusiva de atender ao serviço da 

dívida mobiliária e ao financiamento do déficit pyblico;

e) Transferência do BAC.EN para a Secretaria do Tesou­

ro Nacional das funções relacionadas com a emissão e resgate de títu­

los da dívida púb) íca federa) e com a administração dos fundos de cré­

dito para fomento. .
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EVO: :-<AG DG PIÍ PtAi E DESEMPREGO
P AI SE £ 1 NDUSTP1 A1, i ZADOS

Paises
1 7. PIB Real 1 Taxas de Desemprego
1
1 1986 1987 1/ 1 1986 1 1987 1/

Estados Unidos 2 • -j 2.3 7.0 6.7
Jepac • r 2.7 2.8 3.1
Alemanha Ocidental 2.4 1.9 7 <9 7.8
Outros países industrializados ’ 2.4 2.4 11.4 11.3
Conjunto de países industrializados 2.4 2.3 8.0 7.9

Fonte FMI - Uorld Economic Outloot, April/87.
1/ Frevisão. .

TABELA 2
TAXA DE INFLACAO
PAÍSES INDUSTRIALIZADOS

Pai ses
1 Deflator do PIB 1 Preços ao Consumidor

1 1986 1 1987 1/ 1 1986 1 1987 1/

. Estados Unidos . 2.6 2.8 1.9 3.4

. Japao • 1.8 i.í 0.6 0.1

. Alemanha Ocidental ■ 3.3 2.5 -0.3 0.7
. Outros Países industrializados 4.1 3.0 4.9 4.0
. Conjunto de países industrializados 3.4 2.9 2.3 2.8

Fonte' FMI - World Econom.ic Outlook, April/87 
1/ Previsão

SALDOS Eli CONTAS CORRENTES (USí Bilhões)
TABELA. 3

PAÍSES INDUSTRIALIZADOS •

Paises
i 1
1 1986 1
1 1

1
1987 1/ 

i .

. Estados Unidos -140.6 -147.0

. Japao 86.0 95.0

. Alemanha Ocidental 35.8 37.0

. Total da OCDE -19.7 -23.0

Fonte: OECD, Relatorio de Abril/87. 
1/ Previsão.



TABU A 4
8MAO DE PAGAREHTOS 
1902-1987

ITEJ . ' 1982 1983 1984
JAH/NAR

1985

OS» Hilhoo»

1986
— ------- _----

1987

----------------- ----------------------------------------------------------

1 .SEU JAH/SET ANO JAN/MR 
1/

l.SEM 
1/

JAH/SET 
1/

AND 
1/

JAH/HA» ANO 
2/

Balança Cosercial - POB
Exportações
Iaport.aco*«B

Serviços (Jiquido)
J<ji ou
Outro» Serviços

Tra.WHfujic) i» Unilaterais
Tranaacue» Correntea
CapiUl

invv&uavnlo Direto (liquido)
Fi naneiaienlus

tfitra/igvirus 
Hovqm Ingreasow 
kefinanciatento

Hf aaiIwiroa
Aavrl i ídi.i/M»

Págay '
Rwfmanciadas (inclui Clube de Pariu)

E>pi«ut i Bi’» i-B Hovda
Curto Prazo
Longo Prazo

InlurocBpanhiay
Novo» Ingreoaos •

Bancou Braelleirow
Novo» Ingreusus '
kvfmane t aaunto

fincou Coaurciai» Estrangeirou 
Novos Ingrwáàoa .
Wnf thjnc j aamto •

. Outroa Capitam (liquido) 
kecurava Aüicionaia

Errou w üumbom
Supwavil (t) ou Duficit (-1
F mane i atento

Huvwrew (- - auBVnto) ■
Obr/gacoes - FHi •
pbrigacoes dw Curto Prazo
Juros Àtrauadus

780 
20175 
19385 

-15527 
-11353 

. -4174
-8 

-14755 
6255

991 
2592 
3106 
3186

■ -594
-8090
-8098

10827 
-788

11615

-57

"-368 
-8868

8868 
4542 
4259

67

6470 
21039 
15429 

-12720 
-9555 
-3165

108 
-6142

3478 
664

4823 
4701
3540 
1161

122 
-10061
-2516 
-5206

8452 
-1850 
10307

305 
305
605 

23
582 

9392
4195 
3723
-400

-670
-3334

3334 
24

776 
194

13089 
27005
13916 

-12743 
-10203

-2540
17Í
517 

6114 
1076 
5953 
5119 
3386 
1773
834 

-7816 
-2160 
-5656

7612 
-3367 
10979

137
137
868

868 
9974 
6405 
3569
-711

403 
7034

-7034 
-7027

1796
498

2022 
5116
3094 

-3239 
-2568

-671
32

-1185
796 
281

1256 
1108
571
537
148 

-1898 
-626

-1272
1380
330

1050
124 
124
128

128 
798

798 
-223

475
86

-86 
528
-63

-551

5443 
11554
6111 

-6245 
-5052

-11993 
76

-726 
116

. 532 
2541 
2233 
1152 
1081
308 

-4292­
-1079 
-3213

1721 
-952 
2673

181 
181 
345

345 
2147

2147 
-386

1102 
492

■492 
273
-63

-702

9070 
18313
9243 

-9143 
-7181 
-1962

113 
40 
-6

689 
3758 
3296 
1734 
1562
462 

-7026 
-1601

5425 
3019 

-1566
4585 
' 197

197 
607

607 
3781

3781 
-446

737 
771

-771 
177
-63 

-885

12406 
25039 
13153

-12334 
-9059 
-2075

150 
302
117
720 

5211 
4709 
2510 
2199

502 
-10160 
.*2237
-7923 

4871
-1880 
6751

306 
306
891

891 
5554

5554 
-525

-405
14 

-14
457 
-63 

-400

2466 
5819
3353

-3100
-2374

-734
20

-622
-130
-33 

1171
954 
485
469
217

-2659
-785

-1874 
1459 
-215

■ 1674
112 
112
235

235 
1327

1327
-76

261
-499 

499 
511
-72
60

6169 
1228?
6113 

-6299 
-4820 
-1479

56
-74
205

48 
2236 
1860
872
998
376 

-6065 
-1456 
-4609

4115
90 

4025
124 
124
586

586 
3315

3315 
-129

•761
-630

630 
844

-247
33

0674 . 
18447
9773 

-9283 • 
-6875 
-2408

76 ■ 
-533

912

3434
3036

. 1815
1221
398 

-9099 ■ 
-2194 - 
-6905 •
6721

728
5993

126
126
881

081 
4986

4986 
-143

-1685 
-1306

1306 
1704
-431

33

8349 
22393 
14044 

-12463
-9093
-3370 

06
-4028 

939
-108 
5146 
4609 
3027
1582
537 

-13176 
-3164

-10012 
9245

428 
0317

204 
204

1293

1293 
7320

7320 
-168

-540 
-3629

3629 
3836
-613 

406

637 
4137 
3500 

-2886
-1945

-941
20 

-2229
690

23 
1159 
1079
400

. 679
80 

-3072 
-1058 
-2014
2647

950 
1697 .

. 14
14

216

216 
1467

1467
-67

-98 
-1637

1637 
1302
-202
248
289

8600 
23100 
14500 

-12400
-9000
-3400 

100
-3700 

4370
0 

3915 
3615 
1985 
1630
300 

-14336
-3266 

-11070
8994
-997 
9991

203 
203

1292

1292 
8496

8496
-300 
6097

670 
-670

-1070 
400

------------ ------------------------------ — —----------- ____ ______
1/ Pc«l isinar
2/ Previuao
foníw; DAtXVIOO;. m$Hu PROGRAKA ECONUK1CÜ

cn
Cn
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FABlLt: 5
BAI.ANlí COMlPClAl - FM
US$ rtüboes

Per iodo
1 EXPORTACOES 1 IHPORIACOEb 1 SALOO
1 - -
1 hensa! 1 Ãcunulado 1 Mensal 1 Aciwijlado 1 hensãl ! Àcmlado

1’83-Dez 2026 21899 1516 15429 516 64/0
PM-bez 238? 27605. 1282 • 13916 1165 13689
1’85

Jan 1571 1571 1045 ' 1045 526 526
. Fev 1476 3041 985 2036 485 1011

nar 1$ j6 4997 1064 3094 892 1903
Abr 2124 7121 1046 4146 1678 2981
ha i 223$’ 9366 1066 5146 1233 4214
Jun 21'?4 11554 965 6111 1229 5443
Jul 2185 13739 957 7068 1228 6671
Ago 2176 15969 1073 8141 1097 7/68
Set 2464 18313 1102 9243 1362 9076
Out 2369 20682 1256 10499 1113 10183
N.ov 2293 22975 1214 11713 1079 11262
Oez 2664 2j639 1446 13153 1224 12486

1986 1/
Jan 1916 1910 1209 1209 761 701
;"ev 1751 3661 1123 2332 628 1329
Mar 2158 5819 1021 3353 1137 2466
Abr 2172 7991 880 4233 1292 3758
ha i 2291 16282 951 5184 1346 5698
Jun 2666 12282 929 6113 1671 6169
Jul 2209 14491 1199 7312 1016 7179
Ago 2099 16596 1149 8461 950 8129
Set ■ 185/ 18447 1313 9774 544 8673

, Out 1341 19788 1420 11194 -79 8594
Nov 1276 21064 1308 12502 -32 8562
Dez 1329 22393 1542 14644 -213 8349

Í$S7 2/
Jan 1259 1259 1130 . 1130 129 129
Fev 1451 2710 1149 2279 302 431
Mar 1427 4137 1221 3500 266 637
Abr 1663 5806 1143 4643 520 1157
Mai 2170 7970 1224 5867 946 2103
Jun 2641 10461 1254 7121 1387 3340

fonte: Banco Central do Brasil

1/ Pre1ibinar
2/ Previsão
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: AH- LA 6 
tXPURfACUES - FÜB 
USÍ Milhões

i
I1EM 1 -

1

1986 1/ 1 1987

Jan-Mar 1 Ano 1 Jan-Mar 1/ ! Ano 2/

IDÍAL 5818.6 22393.5 4137.2 23100.0
Produtos Pr iarar ios (valor) 2566..$' 9273.7 . 1544.4 10580.0

Cafe (incl. cafe solúvel)
Volume (milhões de sacas) 3.2 9.9 3.0 18.0
USÍ milhões 870.2 2327.1 390.5 2500.0
USS/Saca 271.9 235.1 130.2 138.9

Soja 3/
Volume ( milhões de toneladas) 1.3 8.6 0.9 11.8
USÍ milhões 242.4 1640.0 191.1 2400.0
USÍ/t 186.5 190.7 212.3 203.3

Cacau (graos, manteiga, licor e torta)
Volume (mil toneladas) 63.1 265.6 77.8 300.0
USÍ milhões * . 163.6 625.6 162.1 700.0
uswt 2592.7 2355.4 . 2083.5 2333.0

Acucar (cristal, demerara e refinado)
Volume (milhões de toneladas) ■ 0.9 2.4 0.4 1.9
USÍ milhões 101.0 381.4 57.9 ■ 0
USÍ/t 112.2 158.9 144.8 184.2

Suco de Laranja
Volume ( mil toneladas) 181.9 808.7 179.7 8 50 • 0
USÍ milhões 179.3 682.6 169.8 850.0
USÍ/t 985.7 844.1 944.9 1000.0

Carne 4/
Volume ( mil toneladas) 128.9 456.1 58.6 3oC > 0-
USÍ milhões 190.2 678.6 8j.7 5c9.0
USi/t 1475.6 i487.8 1462.5 1473.7

Minério de Perro, Manganês e Outros -

Minérios Metalúrgicos
Volume ( milhões de toneladas) 27.5 95.0 18.0 98.0

■ USÍ milhões 443.2 1728.9 323.4 1750.0
USÍ/t 16.1 18.2 18.6 17.9

rumo em Folhas
Volume (mil toneladas) 28.9 149.0 13.0 - 195.0
USÍ milhões 70.1 394.6 31.1 . 450.0
usvt 2425.6 2648.3 2392.3 2307.0

Outros (USÍ milhões) 246.9 814.9 132.8 1020.0
Produtos Industrializados (USÍ milhões) 3311.7 13119.8 2592.8 12520.0

Material de Transporte e Componentes
(partes, pecas e equip. p/ transp.) 433.9 2102.6 553.1 2200.0
Maquinas e Instrumentos Mecânicos 199.0 941.1 157.2 700.0
Equipamentos Elétricos e Eletrônicos 179.7 770.4- . 137.1 70Í-..0
Produtos Metalúrgicos 733.8 2669.2 413.5 2200.0
Produtos Químicos 384.7 . 1281.7 217.8 1020.0
Madeiras e Manufaturas 81.3 . 312.1 54.3 350.0
Calcados e Produtos de Couro 3Í4.9 ' 1276.2 263.1 1050.0
Der ivados de Petroleo 219.1 674.0 165.2 850.0
Papel e Celulose 151.6 6/7 .j 152.3 980.0
Produtos íexteis 262.3 891.9 153.0 870.0
Outros 351.4 1523.1 362.2 1600.0

fonte'- Banco Central do Brasil
1/ Preliminar; 2/ Previsão, 3/Inc)ui grao, -farelo, oleo Bruto c refinado, 
4/ Inclui carnes, mudos, cosest iveis e conservas.
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fOB
TABELA 7
IMrARlAC0E8
U8S Milhões

ITEM ' 1
1 1986 1/ 1 1987
1
1. Jan-Mar f Ano l Jan-Mar 1/ 1 Ano 2/

Total . 3352.7 14044.3 3500.0 14500.0

Petroleo Bruto e Derivados 1099.6. 3020.1 1001.3 4100.0
Petroleo Bruto

Volume (tiiil b/d) 546.7 600.9 657.9 616.0
US1 milhões . í 032.7 2786.4 945.3 3790.0
US!b/D 17.4 12.7 16.0 16.8

. Derivados 66.9 233.7 56.0 310.0

Outros Produtos (US5 milhões) 2253.1 11024.2 2498.7 10400.0
Bens de Capital 811.6 3463.9 789.4 3300.0
Tr i go 83.8 248.3 . 54.1 330.0
Mater i as-Pr imas 887.3 4706.4 1240.1 5320.0

Aco, Metais Nao-Ferrosos e
Outros Minérios 114.4 598.2 221.7 845.0
Produtos Quimicos ' 469.5 ' 2583.8 569.2 2540.0
Carvao 125.4 477.9 117.4 570.0
Outros 178.0 1046.5 331.8 1365.0

Demais 470.4 2605■6 415.1 1450.0

Fonte: Banco Central do Brasil

2/ Previsão



TABELA 8 
ÍNDICES DE PRECClS AG CONSUMIDOR
VarlBcors Percentual a

Fonte: IBGE

Periodo
1 IPC || IPCA

1 -------- -----------
| Mensal | 12 Meses

I
| Mensal

I
| 12 Meses |

1988
J&n 16.2 238.4

, FeV 14.4 255.2
Mar -0.1 -0.1 214.6
Abr 0.8 0.8 191.4
Ma i 1.4 1 . 4 176.8
Jun 1.3 1.3 160.2
Jul 1.2 1.7 14 2.2
Ago 1.7 3.6 123.7
Set 1.7 1.7 103.2
Out 1.9 1.9 89.0
Nov . 3.3 D. 5 79.3
Dez 7.3 11.7 76. G

1987
Jan 16.8 13.2 72.0
F ev 13.9 12.6 69.4

• Mar- 14.4 86.2 16.4 97.4
Abr 21.0 123.5 19.1 133.3
Maí 23.2 171.6 22.1 180.9
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TABELA 9
AGREGADOS ntWfARlOS

fonte: Banco Central do Brasil, 'Brasil Prograsia tconoraico', Vol. 15, junho/87.

Período -

1

BASE MONETARÍA *1
' 1

Ml 1
' ■ 1

M2 1
1

1 M4 1 
1

HAVERES NAG 1
KiMlARIOS 1

EMPRESfIMOS AO 
SE10F; PRIVADO

1 ínal de i
Per iodo 1

Media 1
(1) 1

F inal de 1
Per iodo 1

Media 1
(1) 1

1ina i de 1
1 Per iodo 1

1 Final de 1
1 Periodo 1

F inal de 1
Periodo 1

Media 1
1

F ina) de 
Periodo

1
ÍS-86 i

Jan 1 246.2 263.6 309.5 313.4 354.1 306.7 300.1 316.7 247.0
Fev | 242.0 266.0 314.3 321.3 365.4 322.9 315.0 315.9 265.5
har ! 385.4 306.1 577.0 536.9 429.2 324.8 282.2 310.7 241.7
Abr 1 549.1 414.9 630.1 599.3 381.7 277.7 227.5 297.2 202.4
ha i .! 559.5 486.4 675.4 658.1 339.4 244.3 188.9 279.2 195.5
-Jun 1 576.2 J0Ü.8 6j5.0 648.1 297.8 213.1 157.0 258.3 185.2
J'ji 1 600.9 468.3 579.3 597.5 237.4 183.0 133.1 236.8 148.0
A90 • 551.6 482.7 535.8 549.3 210.5 170.7 120.4 216.7 143.0
Set ■ 481.7 453.0 479.0 492.1 192.5 158.9 111.7 196.5 141.8
Out 1 437.7 419.7 495.5 473.7 160.6 139.9 93.2 179.6 123.5
Nov 1 437.1 384.4 403.3 427.0 132.5 121.9 78.8 161.6 119.1
Der 1 293.5 291.1 303.8 320.6 119.0 102.6 65.8 143.0 109.4

1987 !
Jan : 275.4 240.0 239.9 256.2 93.4 86.2 62.5 125.3 79.7
Fev í 218.8 195.5 219.1 184.8 96.8 85.3 63.1 109.0 71.2
Mar ! 141.6 174.7 96.6 79.8 - 71.9 84.3 80.4 98.6 108.7
Abr 1 97.3 112.7 45.0 64.5 74.0 103.0 116.8 96.0 115.3
Mai >1

1
69.3 72.3 25.5 32.6 105.5 141.0 173.3 101.2 125.5

<1) Medi a dos saldos diários
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IfiBLLA 10
mHClPAIS HAVERES FINANCEIROS

Saldos €i CzHilhoes

Fonte- Banco Central do Brasil, ‘Brasil Prograaa Econonico’ Vol.15, Jun/BZ.

Fina) 
de 

Feriodo

1
1 Kl
1
1

1 1

Tit. Fub.
Federais
Fora do

BC6

2

K2

3=1+2

Depositos 
de 

1'oijpanca

. 4

K3

5=3+4

Depositos 
a 

Frazo

6

H4

7=5+6

Div. Kob.
Est. e
Kunicipa)

8

Letras 
de 

Caebio

9

Letras 
leobi- 
liarias

10

TOÍAL

11=/ a 10

1986
1
1

Jan 1 102.136 29'3.296 395.432 265.139 660.571 169.062 829'. 633 41.238 35.927 15B 906.948
Fev 1 116.536 331.775 448.311 311.840 760.151 205.924 966.075 46.7/0 37.618 252 1050.715
fer 1 2B9.827 370.128 579.955 300.565 880.520 204.680 1085.200 49.616 36.173 375 1171.364
Abr 1 250.61B 366.401 617.011 283.587 900.598 197.668 1098.266 50.891 37.362 376 1186.895.
Kai 1 288.499 368.044 6b6.543 283.022 939.565 193.497 1133.062 51.031 40.087 375 5224.555.
Jun 1 334.222 354.883 689.105 288.664 977.769 196.524 1174.293 56.660 41.553 374 12/2.880
Jul 1 333.548 344.639' 678.187 294.888 973.075 209.141 1182.216 57.530 41.983 373 1282.102
Aso 1 356.228 348.860 705.088 299.980 1005.068 239.361 1244.429 58.489 38.859 372 1342.149
Set 1 376.433 358.169 734.602 312.285 1046.887 266.391 1313.278 58.463 40.921 372 1413.034
Out 1 402.017 337.703 739.720 315.630 1055.350 309.048 1364.398 63.013 15.458 3/2 1473.241
Kov 1 422.381 319.395 741.776 317.284 1059.060 337.337 1396.397 63.068 15.086 372 1504.923
Dez 1 452.145 359.219 811.364 329.841 1141.205 352.770 1493.9/5 61.406 3.473 372 1599.226

1987 1
Jan 1 347.161 417.706 764.867 269.347 1034.214 410.726 1444.940 61.983 17.310 372 1654.605
fev 1 371.915 510.535 882.450 461.454 1343.904 445.809 1789.713 63.925 41.786 372 1895.796
fer 1 412.452 584.709 997.161 577.195 1574.356 425.294 1995'. 650 105.548 41.320 372 2146.890
Abr 1 363.352 710.025 1073.377 686.132 1759.509 469.731 2229.240 121.081 42.167 372 2392.860
Kai 1 361.960 987.383 1349.343 864.171 2213.514 517.625 2731.139' 144.561 43.627 372 2919.699

DBS: Os valores de Nov/86 a Mai/87 sao prelieinares.
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TABELA 11 
TAXAS DE JUROS

X a.m.

Fonte Banco Central do Brasi1,'Brasi 1 Programa Economico‘,Vol.15,Jun/87.

1

PERÍODO 1
1
1

TAXAS NOMINAIS 1 IPCA/INPC 1
1 1
1 (3) 1
l __ ______ ।

TAXAS REAIS

CDB(1) 1 LBC(2) CDB(4) 1 LBC

1 1 2 1. 3 1 4=1:3 —
 1 

cn
 1 

ii
 i ro
 i

Cô
 1

1986 1
Jun 1 1.78 1.62 1.27 0.50 0.35
Jul 1 2.15 2.36 1.19 0.95 1.16
Ago 1 2.71 2.95 1.68 . 1.01 1.25
Set 1 3.04 2.42 1.72 1.30 0.69
Out 1 3.31 2.28 1.90 1.38 0.37
Nov 1 * 4.96 3.56 3.29 1.62 0.26
Dez 1

1
9.49 7.21 7.27 2.07 -0.06

1
1987 1

«

Jan 1 18.08 16.50 16.82 1.36 -0.27
Fev 1 15.88 14.59 13.94 1.13 0.57
Mar 1 16.48 14.52 14.40 1.71 0.10 •
Abr 1 22.24 20.67 20.96 1.30 -0.24
Mai 1 24.84 23.44 23.21 1.13 0.19

Notas: (1) 1986 prefixados; 1987: pos-fixados.
(2) Taxa do dia 15 do mes indicado ate o dia 14 do mes seguinte.
(3) IPCA de junho a outubro de 1986 e INPC para as demais posicoes.
(4) A partir de janeiro/87 o deflator considerado e a remuneracao das LBC.
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1A8LLA 12
LXLCUCAU FINANCEIRA 00 TESOURO NACIONAL
JAN-JUN de 1986 e 1987

Fluxos e. CzF Bilhoe*

1986 Var iacao
DISCRIMINACAO l

Jan-Jun Jun Real 3/

Fonte DEPEC/BACEN

A. Receita Fiscal 1/ 172.250 365.56? -3.8
•Imposto de Renda . 69.251 130.241 -14.8
.1P1 31.326 79.10o 14.4
.IOF 10.1o2 23.194 3.4
•Outros Tributos 1 fc . 33.911 -16.8
.FINSOCIAL 10.585 20.132 -13.8
•Outras Receitas Fiscais 32.458 78.983 10.3

8. Oespesa (1-2) 185.171 379.966 -7.0
1. Recursos Liberados 198.481 422.727

•Fundos de Participacao 32.703 71.279 -1.2
•Pessoal e Lncargos Sociais 50.144 120.481 8.9
•Serviço da Divida 18.090 41.646 4.3
•Profie (total) 2/ 64.302 66.519 -53.1
•PIN/PROTERRA 5.950 6.483 -50.6

' .FINSOCIAL 4.010 16.006 80.9
.Outras 23.282 100.313 95.3

2. Depositos a Vista do Gov. Federa) 13.310 42.761 45.6

C. Resultado de Caixa (A-B) -12.921 -14.399 -

0. Transferencias para o BACEN 31.485 19.721 -

E. lepacto Monetário (C+D) 18.564 5.322 -

F. Operacoes de Credito Interno 9.926 - -

Notas: 1/ Receita efet ivatiente recolhida a conta do Tesouro Nacional.no Banco do Brasil, 
liquida de restituições e incentivos fiscais. Nao inclui operacoes coa titulos públicos 
nem os recolhimentos do eaprestiao cotipulsor io.

2/ Projetos e atividades sujeitos a trataaento financeiro especifico (Profie), correspondei 
a transferencias de recursos para o BACEN (encargos da divida, Froagro, etc.) e encargos 
coa o FINEX e o abastecisento interno (trigo, estoques reguladores, acucar);

3/ Valores deflacionados coa base no 1NPL anuai medio do periodo (serie revista pelo IBGE).

https://protect.checkpoint.com/v2/r01/___Nacional.no___.YzJ1OnNlc3RzZW5hdDE6YzpvZmZpY2UzNjVfZW1haWxzX2F0dGFjaG1lbnQ6ZWJiZDJlZDdhNjhiZDU5NmQ2MTVkZjY3MGI0Njc4NWM6Nzo5ZWM0OjJlZmY2YTE2ZDllOGYzYzE0YzNhMTlmZGQ1MzY4NDdkMGIwMGM3YzdhOWQzNDk1Mjg0NTViZTA5ZWYwMWY1MzI6cDpUOkY
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DADOS CONJUNTURAIS DA AGROPECUÁRIA NO BRASIL

1. Produção Vegetal

As estimativas de maio da safra 1986/87, pra­
ticamente não diferem dos valores observados ■ no mês de abril 

(Tabela 1). A previsão para a safra de 1987, de 64 371 mil tone­

ladas representa um aumento conjunto de cereais e oleaginosas de 
14% em relação ã safra anterior. Este acréscimo concentra-se, ba 

sicamente, em milho e soja, cujas estimativas de maio indicam acres 

cimos de 34,5% para o milho e de 25,3% para a soja. Apresentaram 

também variações positivas, o arroz(6,6%), feijão(24 ,8%) e sorgo 

(36,7%). Por outro lado, o trigo sofre queda da produção o que de 

ve-se ã diminuição da:área cultivada.

2. Produção Animal e Derivados

Os dados do primeiro trimestre de 1987, mos­

tram que o total do abate de bovinos é inferior aos dois trimes­

tres dos anos anteriores. Pela comparação das taxas de variação 

trimestral de 1986 e 1987, verifica-se que o último trimestre só 

não foi pior, em termos de peso de carcaças, porque houve ganhos 

de produtividade do rebanho. Quanto à coftiposição do abate total, 

no último trimestre, verifica-se estar havendo acentuada acelera 

ção tanto de bois quanto de vacas(Tabela 2 e Diagrama 1) . Um 

aspecto que c preocupa . é o aumento dos abates de matrizes, 

voltando-se, desse modo, às situações observadas em 1985 e 1986 

onde > eles ■ eram acentuados. Deste modo o abate de vacas que 

vinha reduzindo-se, tende a retomar os níveis dos trimestres an­

teriores.

Quanto aos preços dos produtos animais e deri 

vados, a característica geral no período janeiro-maio de 1987, é 

uma acentuada queda em termos reais. Pode-se observar pela Tabe­

la 3, uma tendência de nivelamento aos preços dos períodos ante­

riores. Esta tendência vem sendo acompanhada por expansão no aba 

te de animais que, especialmente no caso de bovinos, mostra uma 
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reação às taxas de juros elevados, dificultando a retenção de es 

toques, e as alternativas de especulação no mercado financeiro. 

Além disso, a prolongada retenção de estoques durante o ano de 

1986, forçou a necessidade de liquidez do setor, colaborando adi 

cionalmente para a expansão da oferta(Diagrama 1).

3. Mão-de-Obra, Insumos de Produção e Política Agrícola

Os dados e informações aqui apresentados fo­

ram obtidos a partir de discussões realizadas no mês de junho 

com técnicos e diretores do Instituto de Economia Agrícola do E£ 

tado de São Paulo(IEA), Organização das Cooperativas do Estado de 

São Paulo(OCESP) e Cooperativa Agrícola de Cotia(CAC). Essas dis 
cussões tiveram por objetivo analisar alguns aspectos da conjun­

tura do setor agrícola.

Com relação ao mercado de trabalho, as estatís 

ticas coletadas pelo IEA para o Estado de São Paulo, indicam re­

lativa estabilização da mão-de-obra volante no total da força de 

trabalho rural. Este comportamento deve-se, em parte, à ausência 

de alterações das áreas plantadas com os produtos que têm maior 

demanda de mão-de-obra volante. Outra razão é que não tem havido, 

recentemente, alterações tecnológicas que modifiquem substancial 
mente a composição da mão-de-obra durante as diferentes fases .de 

cultivo. Tem-se observado, também, tendência à redução do agen 

ciamento de mão-de-obra em são Paulo. Isto se deve, segundo os 

técnicos do IEA, ao interesse do produtor em manter, através do 

contrato direto, uma mão-de-obra mais estável e qualificada fi­

cando, portanto, menos dependente das oscilações do mercado de 

trabalho.

Finalmente, outra importante característica do 
mercado de trabalho, diz respeito ã forma de composição da renda 

da mão-de-obra volante. Estima-se que em são Paulo, o volante de 

dica apenas uma média de 15 dias por mês em atividades no setor 

agrícola. Desta forma, o emprego não-agrícola exerce forte influ 

ência na composição de sua renda e na determinação de seu salá­

rio. Isto sem dúvida, reflete um estágio de desenvolvimento da 
região, onde a fronteira entre a. atividade agrícola e não-agríco 

la torna-se cada vez mais tênue.
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Quanto ao montante de insumos e máquinas agrí 
colas, as previsões para 1987 indicam retração da demanda. No ca 

so de fertilizantes, embora as vendas do 19 semestre deste ano 

tenham registrado aumento de 7 a 10%, relativamente ao mesmo se­

mestre do ano passado, espera-se que haja uma redução no total 

das vendas anuais. No que se refere ãs máquinas e implementos ob 

servou-se uma queda nas vendas de 14,4% entre maio/86 e maio/87, 

sendo que a expansão da produção tem sido assegurada pelas expor 

tações que cresceram 126,4% nesse período. Na hipótese de per 

manecer relatimente constante a área cultivada nas principais re 

giões produtoras do País, e mantendo-se tendências observadas aci 

ma, é bem provável que ocorram perdas de produtividade relativa­

mente ao ano de “1986 o que se refletirá negativamente na produção 

da safra 1987/88.

Com relação ã política agrícola, as opiniões 

em junho, tanto dos técnicos do IEA quanto do Presidente da OCESP, 

eram de que as taxas não deveriam ser indexadas pela OTN. O ar­

gumento era que os preços agrícolas não acompanham os demais preços da 

economia. Mesmo que se indexasse os preços agrícolas pela OTN, a 

experiência tem demonstrado que devido ao tipo de mercado para os 

produtores agrícolas, é praticamente impossível ao produtor trans­

ferir aos preços de seus produtos, as elevações dos custos finan­

ceiros. Foi observado ainda que os produtos não regulados pela 

política de preços mínimos terão problemas sérios pois, enfrenta 

rão custos financeiros corrigidos integralmente pela OTN enquan­

to que seus preços são dados pelo mercado.

Ainda quanto aos instrumentos de política agrí 

cola, foi observado que o Valor Básico de Custeio(VBC), informa­

ção essencial para a tomada de decisões de plantio, deve ter seu va 

lor divulgado com a maior antecedência possível, idealmente em 

junho. O atraso na sua divulgação traz sérios transtornos, como 

acúmulo de compras de insumos, problemas de transporte, etc.



TABELA 1

BRASIL: SAFRA DE 1987 DE CEREAIS OLEAGINOSAS - ESTIMATIVAS DE MAIO E SUA COMPARAÇÃO 

COM A DE ABRIL E COM A SAFRA DE 1985/86.

PRODUTOS

Estimativa da Safra de 1986/87 ' Variação Per 
centual da 
Estimativa 
de Maio em 
Relação a 
Abril

Produção Co­
lhida na Sa­
fra 1985/86

(1000 ton)

Variação da o
Safra de 
1987 em Re­
lação ã Sa­
fra 1985/86

Centro-Sul
(1000 t) .

Resto do País 
.(1000.t)

Total 
(1000 t) .

Abril Maio Abril Maio Abril Maio

Cereais

Arroz 99 288 9 335 2 04 9 1 757 11 337 11 092 ' - 2,2 . 10 405 6,6

Feijão (Ia safra) ’ 919 916 447 341 1 366 1 257 - 8,0 . 1 007 24,8

.Feijão (2a safra);!/ 515 519 549 547 974 1 066 9,4 1 213 - 12,1
Feijão (3a safra.—/ -. 94 • - - - 94 - -

Milho 25 278 25 846 2 174 1 776 27 452 27 622 0,6 20 541 34,5
Trigo —/ 4 660 4 534 • - - 4 660 4 534 - 2,7 5 638 - 19,6

Sorgo . 458 465 38 41 ' 496 506 2,0 370 36,7

Total 41 118 41 709 5 167 4 462 46 285 46 171 . ~ °>2 39 174 ■ 17,8

Oleaginosas .

Caroço de Algodão 964 965 190 175 1 154 1 140 . - 1,2 2 314 - 50,7

Amendoim (Ia safra) . 155 156 . 1 1 156 157 0,6 156 ' 0,6

Amendoim (2a safra 39 39 3 8 42 47 11,9 ' 61 - 22,9

Mamona . 55 44 49 ' 105 149 149 - 261 -•42,9

Soja 16 470 16 604 104 . 103 16 574 16 707 0,8 . 13 335 25,3

Total 17 683 17 808 392 392 18 075 18 200 _• 0,7 16 127 16,6

Ebnte: IBGE - LSPA
1/ Para os produtos de 2a safra, as estimativas são ainda preliminares. No caso do feijão, os dados de maio inclusive as estimativas referentes 

ao Amazonas e à Bahia, não dos possíveis anteriormente. . '
2/ Refere-se apenas às informações de Minas Gerais e São Paulo.
3/ Não disponíveis as estimativas para Minas Gerais e Santa Catarina.



TABELA 02

ABATE DE ANIMAIS - 12 TRIMESTRE DE 1985,. 1986, 1987.

Fonte: IBGE - Pesquisa Mensal de Abate de Animais - DEC/SUICOM/DECSE e Pesquisa Mensal’de Leite - DEC/SUICOM/DECSE.

TRIMESTRES
Bovinos (toneladas) • Suínos

(toneladas)

Aves

(toneladas)

Ovinos

(toneladas)

Caprinos

(toneladas)Bois Vacas Vitelas Total

12 Trimestre 85 377 162 156 791 1 137 535 090 128 939 284 635 2 827 1 375

Janeiro 123 739 53 570 482 177 791 45 468 99 898 1 398 . . 421

Fevereiro . 116 204 49 289 394 165 887 3 8 24 6 86 251 819 468

Março . 137 219 53 932 261 191 412 45 225 98 486 610 486

12 Trimestre 86 375 140 169 096 734 544 970 138 889 276 784 2 938 1 555

Janeiro •• 110 832 51 468 302 162 602 51 253 • 96 400 1 360 584

’ Fevereiro 117 415 58 323 234 175 972 43 941 84 988 838 ' 526

Março .146 893 59 305 ’ 198 ' 206 396 43 695 95 396 740 445

12 Trimestre 87 420 365 107 805 810 528 980 153 316 312 860 2 141 1 581

Janeiro ' 109 497 27 337 127 136 961 50 511 110 711 863 . 523

Fevereiro 135 436 34 582 314 170 332 49 555 98 344 693 526

Março 175 432 45 886 369 221 687 53 250 103 805 585 532

Variação Trimestral
1987/86 12,0 - 36,2 10,3 - 2,9 ■ 10,4 13,0 . - 27,1 1,7
1987/85 11,4 - 31,2 - 28,7 - 1,1 18,9 9,9 - 24,3 15,0



TABELA 03

PREÇOS REAIS DOS PRODUTOS ANIMAIS E DERIVADOS 1985, 1986 e 1987 - JAN/MAIO 1/

Bezerro até 1 Boi Gordo Boi Magro Vaca Leiteira Suíno para Frango pa Leite
ANO/MÊS ' ano ‘ para Corte de Raça Corte ra Corte

(cabeça) (15 kg) (Cabeça) (cabeça) (15 kg) (kg) (litro)

1985

Janeiro . 1 001,2 215,8 1 808,6 4 492,3 153,2 . 9,5 2,1

Fevereiro 994,7 199,2 1 656,0 4 611,9 152,4 9,1 1,9

Março 929,4 175,0 1 630,5 4 411,6 146,2 8,0 2,0

Abril 928,9 163,8 1 639,0 4 340,7 141,9. . 7-8 . 2,2

Maio . 908,3 150,3 1 557,2 4 294,9 134,1 7,7 1,2

19'86

Janeiro 1 121,4 242,1 2 040,8 5 406,0 ... 172,1 10,3 2,2

Fevereiro 1 056,0 218,8 2 006,0 5 264,3 ' 157,2 10,2 2,0.

Março . 1 077,6 212,4 2 038,1 5 528,1 155,1 10,0 1,8

Abril • 1 167,6 217,5 2 295,0 5 968,7 157,4 10,1 ' 1,9

Maio . 1 256,6 220,4 2 298,4 6 413,9 158,9 10,3 1,9

1987 •

Janeiro 1 831,6 393,0 3 354,8 9 865,8 199,0 12,5 2,6

Fevereiro 1 532,6 298,0 2 874,9 8 423,0 153,0 10,8 2,2

Março 1 331,1 253,5 2 554,8 7 625,9 126,8 9,2 2,1

Abril 1 292,3 240,9 2 470,9 7 398,8 119,1 9,3 2,9

Maio > ’ 1 099,5 223,2 . 2 072,9 6 061,5 97,5 9,1 2,4

Fontes rçv - Centro de Estudos Agrícolas. i '

1/ Obtidos deflacionando os preços recebidos pelo índice de Preocs no Atacado, (IPA, Col. 2). Base, Março/86=100.,



rrcluçSo (Htl toneladas)
1000



Produção (Mil toneladas) •
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Brasil: Perspectivas de Medio Prazo para População, 

Emprego, Desemprego?e:.Sub-remuneraçÃô: 1985-1991

‘ ' COMPORTAMENTO DA POPULAÇÃO

Apresenta-se neste segmento um perfil da evo 

lução da população brasileira, da oferta de força de traba 

Iho e d"e alguns de seus segmentos que demandam certos servi^ 

ços públicos como educação, saude, Previdência Social. Obje 

tiva-se com estes dados chamar a atenção para algumas das 

implicações que as mudanças demográficas estão exercendo e 

passarão a exercer no planejamento dos serviços públicos. 

Ressalta-se a diferenciação que passou a existir nas taxas 

de crescimento destes segmentos: o ritmo de crescimento da 

população em idade escolar reduziu-se, a população idosa es 

ta aumentando de forma acelerada e o segmento em idade ati 

va cresce mais que o total da população. Isto significa 

uma mudança na composição das demanda? por bens públicos.

■ Cumpre salientar que existem disponíveis vá 

rios conjuntos de projeções da população brasileira e da Popu 

lação Economicamente Ativa realizados por várias institui_ 

ções utilizando o Censo Demográfico de 1980. Como os meto 

dos e as hipóteses são distintos, ós resultados divergem. 

Atualmente, o IPLAN, através da CES, está elaborando um no 

vo conjunto incorporando as novas tendências demográficas 

apontadas para a primeira metade desta década pelo Suplemen 

to de Fecundidade da Pesquisa Nacional por Amostra de Doini 

cílios de 1984, ainda não publicado pela F. IBGE. Este con 
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junto deverá ratiticar as tendências apresentadas acima 

mas, como a PNAD aponta uma queda mais acentuada da fecundi^ 

dade a magnitude das transformações demográficas deverá ser 

alterada. Como este trabalho está ainda em elaboração, en 

contram-se neste numero, as estimativas de populaçao e de al. 

guns de seus segmentos para o período 1985-1991, elaborados 

pela Fundação IBGE. .

. 0 mesmo deverá ocorrer com as projeções da 

População Economicamente Ativa. A elaboração destas depara 

com um problema adicional aos existentes para a população 

total referente ãs hipóteses dos níveis de atividade econô 

mica. Estes variam conforme a fonte de mensuração (Censo 

ou PNAD). Dado isto, a nota metodológica do próximo número 

apresentará uma discussão sobre estas divergências e as suas 

implicações na formulação de hipóteses das projeções dePEA.

EMPREGO, DESEMPREGO E SUBEMPREGO

A tabela a. seguir, apresenta o comportamento 

provável da população ocupada, desempregada e sub-remunera 

da.

Projeta-se como uma tendência de médio pra 

zo, a queda do desemprego aberto baseaaa nas expectativas 

de crescimento da economia pelos Planos Governamentais. Da 

mesma forma, espera-se uma redução da proporção da PEA sub- 

-remunerada (que ganha até 1 salário mínimo).

Salienta-se que estas estimativas estão sen 

do revistas pela CES/IPLAN em razão das modificações nas es 

timativas populacionais e reformulação das hipóteses sobre o 

nível de ocupação desta população.



BRASIL 
ESTIMATIVAS DA POPULAÇÃO E DE SEUS SEGMEHTOS SEGUNDO VÁRIOS ANOS 
1985 - 1991 .

FONTE: IBGB/CELADE, 1984

ANOS

■ VOLUME (EM 1000 HABS.) ’ ' TAXA DE CRESCIMENTO (%)

POPULAÇÃO 
TOTAL

POPULAÇÃO 
7 A 14 ANOS

POPULAÇÃO 15 
ANOS E MAIS

POPULAÇÃO 60 POPULAÇÃO EOONO 
MICAMENTE ATIVA

POPULAÇÃO 
TOTAL

POPULAÇÃO 
7 A 14 ANOS

POPULAÇÃO 15 
ANOS E MAIS

POPULAÇÃO 60 
ANOS E MAIS

SOCKO
KICívt^rE KTTVAANOS E MAIS

.19 85 135 564 24 640,2 86 199,9 5 445,6 56 6 80 2,1 . 1,7 2,5 4,0 • . 2,5

19 86 138 493 25 059,1 88 389,4 5 661,8 58 115 2,1 1,7 2,5 4,0 - 2,5

1987 141 452 25 485,1 90 634,5 5 886,6 59 596 2,1 1,7 2,5 4,0 2,5

1988 144 427 25 918,3 92 936 ,6 .6 120,3 61 104 2,1 1,7 2,5 • 4,0 2,5

19 89 147 404 26 358,9 95 297,6 6 363,2 62 661 2,1 1,7 2,5 4,0 2,5

1990 150 363 26 835,6 97 739,1 6 616,2 ■ 64 246 . 2,1 1,7 2,5 4,0 2,5

1991 153 321 27 264,9 100 084,8 * 6 887,5 65 818 2,0 1,6 2,4 ' 4,1 2,4 .
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BRASIL ’ ■
PESSOAL OCUPADO, DESEMPREGO E SÚB-REMUNERAÇÃO 

1985 - 1991 .

ANOS

Pessoal Ocupado 
(mil pessoas) Desemprego Aberto Sub-Remuneração .

Total
Com Rendimento 
Mensal acima 

de 1 S M
Mil

Pessoas

Taxa 
s/PEA 

(%)

Mil 
Pessoas

Taxa . 
s/PEA 

(%)

1985 54 791 31 642 1 889 3,3 23 149 40,8 '

1986 56 705 33 762 1 410 2,4 22 943 39,5

198-7 57 913 35 142 1 683 2,8 22 771 38,2

1988 59 393 36 *866 1 711 2,8 22 527 36,9 '

1989 61 164 38 975 1 497 2,4 22 189 35,4 [

1990 62 983 41 205 • 1 258 2,0 21 783 33,9 '

. 1991 . 64 866 43 563 952 1,4 21 303 32,4

FONTE: IBGE (PNAD/1985 expandida e ajustada e Contas Nacionais)

Elaboração: CES/IPLAN - (16/07/87). .

PEA: População de 10 anos ou mais do IBGE/CELADE (Brasil: Estiraciones y Projecciones dè 
Pcblacion, 1950-2025, Fascículo F/BRA. 1, Julho, 1934, p. 41), taxa de atividade da 
PNAD/1985 exoandida, e crescimento da taxa de. atividade conforme a tendência de 
1950 a 1980.* • . )

' . . ■ l
í

Pessoas Ocqaadas: Elasticidades enprego-produto de 9,426/total) e 0,8174 (pessoas ocma 
das oom rendimento acima de um salário mínimo) do período 1970/1980 e as seguintes 
taxas de crescimento do PIB: 8,2% em 1986; 5,0% em 1987; 6,0% em 1988; e 7,0% dê 
1989 e 1991. . . '
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EVOLUÇÃO RECENTE DO MERCADO DE ENERGÉTICO

Uma característica marcante da evolução do balanço 

energético brasileiro é a crescente participação da eletricidade 

no consumo total de energia. Mesmo ao longo do 'período recessivo 

1981-83,,o consumo creceu a taxas elevadas. Dois fatores contrj^ 

buiram para este crescimento: o uso de eletricidade " sobrante", coji 

tratada por tempo determinado e a tarifas reduzidas, para a gera, 

ção de calor de processos; e a redução de valor real das tarifas 

médias para várias classes de consumidores. •

• ■ ' • 
Ao longo do corrente ano, o consumo total declinou 

até abril, recuperando-se em maio, quando atingiu um nível cerca 

de 1% superior ao verificado em maio de 1986.

A queda de consumo entre janeiro e abril ocorreu em 

todas as categorias, tendo sido, no entanto, mais pronunciada no 

setor industrial. Em maio de 87, todas as categorias de consumo 

apresentaram uma recuperação em relaçao a maio de 86, exceto a cat 

tegoria industrial.

Observa-se, ao longo do corrente ano, uma clara e 

acentuada tendência a recuperação tarifária, tendo sido particular 

mente intensa na categoria residencial de consumo superior a 300 

KWh/mes. • .

Este panorama aponta para a desaceleração da prodjj 

ção industrial como a explicação mais plausível do comportamento do 

consumo. Um indicador importante do desempenho industrial éo voljj 

me de produção de ferro e aço. A desaceleração deste setor fica 

manifesta na acentuada queda das importações e do consumo de car 

vão metalúrgico (de 1,1 milhão de tonel ada eir. janei ro para 0,7 em 
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maio, queda não compensada pelo aumento do consumo de carvao V£ 

getal ). •

0 consumo de derivados de petróleo declinou acentua- 

damente entre 1981 e 1983 , estabi1izando-se em pouco mais de 50 mi_ 

Ihões de m3 até 1985. 0 consumo aumentou consideravelmente (17%)

em 1986 , âno atípico do plano cruzado. As projeçoes para 87, realiza^ 

das há alguns meses atrás, apontava para um crescimento ainda maior no 

corrente ano. No entanto, as tendências verificadas até maio i£ 

dicam que tab projeção dificilmente poderá se materializar.

Com efeito,.o consumo total de derivados de petróleo 

(excetuando o álcool carburante) caiu entre janeiro e março, recup^ 

rando-se em abril e maio. A queda.de consumo foi .generalizada e£ 

tre todos os derivados,exceto o GLP. Quanto aos combustíveis do 

Ciclo Otto (gasolina e álcool carburante), observa-se qué o consumo 

da gasolina seguiu a tendência declinante dos últimos cinco anos, 

com excessao do atípico ano do plano cruzado.

0 consumo de álcool carburante reverte, pela primei­

ra vez, sua tendencia de continuo e acelerado crescimento seguj_ 

do até começos do corrente ano. Em abril.,o consumo foi cerca de 

5% menor do que em março, e a queda continuou no mês seguinte.

A política de preços se orienta no sentido de manter 

estável o valor real dos preços dos vários derivados. A queda de 

consumo dos combustíveis para motores leves deve-se,no entanto, em 

boa medida,ao aumento real de seus preços em vigor a partir de n£ 

vembro de 1986. Obviamente a perda do poder aquisitivo dos salá 

rios e rendas, reajustados com certo atraso frente a uma aceleração 

inflacionária sem precedentes, também explica parte de queda do 

consumo. Acredita-se que esta tendência' deve ter persistido em ju­

nho e julho frente ao acentuado reajuste recente dos' preços.

https://protect.checkpoint.com/v2/r01/___queda.de___.YzJ1OnNlc3RzZW5hdDE6YzpvZmZpY2UzNjVfZW1haWxzX2F0dGFjaG1lbnQ6ZWJiZDJlZDdhNjhiZDU5NmQ2MTVkZjY3MGI0Njc4NWM6NzozMjA3OjZhZmQwZWRmMDc3N2YzYTYzODUzOTg2YzQ0NzE1ZWVmMDMxYzNiNzI1OWY5NzcxNTUwZjYyMDFhN2Y0OTc1Mjk6cDpUOkY
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BRASIL ’
EVOLUÇÃO DOS PREÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA 

(maio de 1987)

(Cz$ de niaio de 1987 porKWh^)

. DATA 86 86 '1 9 8 7.

TARIFA MÉDIO MAIO JAN FEV MAR ABR MAI

Setor rpsidencial
(>300 KWh) 1817,7 T65i;9 2 289,9 2007,4 2 382,4 3 726,1 2 960,43

Setor industrial^/
A. 3^ 1 014,8 # 1 044,4 884,7 775,6 991,2 1 291,2 1 231,71

A. 4 . 1 384,1 1 424,4 1 206,6 1 057,7 1 351,9 1 761,2 1 680,00

Setor comercial 2 075,6 1 969,1 2183,7 1 914,3 2 242,8 2 921,6 2 786,9

FONTE: DNAEE

— def1acionado pelo IGP(DI). 
- categorias de tarifa

BRASIL: EVOLUÇÃO DO CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA POR SETOR-1

(maio de 1987)
(GWh )

PERÍODO 86 86 1 9 8 7

CATEGORIA MÉDIO MAIO JAN FEV MAR ABR MAI

Setor residencial 2 980,7 2 969,3 3 421,4 3 154,5 3 250,6 3 106,7 3 211,2

Setor industrial 8 177,2 8 403,2 8 536,2 7 754,7 7 936,6 7 693,6 8 095,6
Setor comercial ] 636,6 1 647,1 1 958,3 1 611,2 1 753,7 1 687,5 1 716,7
Outros ] 815,1 1 859,5 1 958,1 1 890,4 1 915,6 1 891,2 1 932,4

Total Brasil 14 609,6 14 879,1 15 874,0 14410,8 14 856,5 14 379,0 14 95'5,9

FONTE: ELETROBRÁS ( Valores preliminares.)
U— Exclui auto-produtores. .
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BRASIL

EVOLUÇÃO DO CONSUMO DOS PRINCIPAIS DERIVADOS DE PETRÓLEO

E CARVÃO

(MAIO DE 1987)

3 
(mil m )

ENERGÉTICO
86 

(média 
anual)

86 87

maio janeiro fevereiro março abril maio

Óleo '.diésfil > 1859,2 1885,5 1948,4 1755,0 1636,0 1900,0 1992,0

Õleõ combustível 942,6 937,8 1022,6 975,0 968,0 993,0 962,0

Gasolina 717,3 701,9 772,0 667,0 571,0 656,0 629,0

GLP ' 589,7 614,1 594,0 531,0 630,0 595,0 668,0

Álcool carburante 889,8 876,0 917,0 929,0 930,0 884,0 877,0

CARVÃO

- 3Ehergetico (10 ton) 600 500 600

- 3í Metalúrgico (10 ton) 800 1100 900
3 

Vegetal (10 tEP) 500 500 600

PONTE: PETROBRÃS e ABRACAVE
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BRASIL

EVOLUÇÃO DOS PREÇOS DOS PRINCIPAIS DERIVADOS DE PETRÕLEO

(MAIO DE 1986)

FONTE: PETROBRAS

ENERGÉTICO
86 . 

(média 
anual)

86 87

.maio janeiro fevereiro março abril maio

õleo. diésel (Cz$/1) 7,91 8,08 6,23 5,46 6,08 6,12 6,86

Oleo., ooiííbustível 
(Cz$/1) ..ATE IA

4,02 4,09 3,15 2,77 3,37 3,48 3,92

GLP (Cz$/Kg) 15,47 12,44 19,64 17,21 17,31 16,32 18,19

-Gasolina (Cz$/L) ------ : ; 6,08 6,21- ____ 7,72 ___ 6,77. . - -5,88 ■ 5,95 6,38

Álcool Hidratado

(Cz$/1)

7,90 10,30 12,80 13,30 16,90 14,1 15,6

* Cruzados constantes de maio/87 

deflacionados pelo IGP 

IGP mai/87 = 260,09
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Situação do Suprimento de Energia Elétrica

0 suprimento de energia elétrica às regiões Sul e 

Sudeste, °que apresentava alto risco de déficit em 1986, nao dev^ 

rá apresentar problemas em 1987 e 1988,em virtude da ultima est_a 

ção chuvosa ter sido altamente favorável e da entrada em oper_a 

ção de várias unidades geradoras de Itaipu.

Na Região Nordeste, a situação do suprimento está 

crítica. 0 racionamento de 15% do consumo iniciado em março de 

1987 deverá estender-se até o final do ano. No dia 15 de julho, o 

reservatório de Sobradinho, o principal da região, apresentava um 

nível de 42,4% de seu volume útil, devendo atingir 15% em novem 

bro, quando começa a estação de chuvas. Com o objetivo de evitar 

que a-situação torne-se mais crítica em 1988, o governo tomou as 

seguintes providencias:

a) Aceleração das obras do segundo circuito da Linha de Transmis­

são Tucuruí - Presidente Dutra, com 780 Km e 500 kV, para que 

entre em operação em março de 1988, o que possibilitara a tranjs 

ferência de mais 500 MW médios de Tucuruí para o Nordeste;

b) Antecipação de 3 meses do cronograma da UHE Tucuruí, de modo 

que as unidades 9 e 10 (330 MW cada) entrem em operação em jjj 

nho e setembro de 1988, a fim de permitir a plena utilização da 

LTTucuruí-Presidente Dutra;

c) Antecipação da LT Sobradinho-Itaparica dé dezembro de 1988 para 

junho de 1988, reforçando o sistema receptor da energia de Tju 

curuí; . ’

d) Aceleração das obras da UHE Itaparica e da realocaçao da popuH 

çao a ser atingida pelo enchimento do reservatório, de modo a 

colocar em operação as 4 primeiras unidades geradoras (250 MW 

cada) em abril, maio, julho e outubro de 1988;
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e) Importação de termeletricas moveis, num total de ate 300 MW, pa^ 

ra instalação, ainda em 1987 em diversos pontos do Nordeste.

0'programa de racionamento foi implantado pelo CCON 

(Comitê Coordenador da Operação do Nordeste) e visava alcançar 

uma redução média de 15% da carga, distribuida desigualmente entre 

as várias classe de consumidores. 0 esforço de racionamento resu_[ 

;tou, até o presente, numa redução média de cerca de 12% da carga. 

0 racionamento esti pu 1 a,para cadaclasséde consumi dor., uma cota máxima 

de consumo “tomando como referencia o consumo médio mensal dos 

12 meses anteriores. Os excessos de cota são penalizados por mu^ 

tas. Na Região Sul, a penalidade mais severa (corte de carga) por 

exceder a cota estabelecida no racionamento do ano passado, coji 

tribuiu mais facilmente para a consecução da meta almejada,redução 

de cerca de 20% da carga.

0 racionamento implantado gerou descontenta.mentos 

na região e, até mesmo atritos verbais entre governos estaduais e 

alguns grandes consumidores de energia elétrica.
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POLÍTICAS PARA O ÁLCOOL CARBURANTE

A 19â reunião plenária da Comissão Nacional de 

Energia, realizada em 09/06/87 aprovou um conjunto de recomenda­

ções, com as respectivas ações e responsabilidades, sugeridas a 

partir de uma avaliação do Programa do Álcool pelo grupo de 

trabalho integrado por membros da Assessoria Técnica da CNE e de 

órgãos e entidades governamentais, e do setor privado.

Tais recomendações decorrem da percepção de que 

1) a dinâmica do complexo álcool-automovel tem sido determinada, 

em parte, pela política de estímulos e subsídios estabelecidos 

na fase inicial do programa, e destinados a apoiar sua implanta­

ção; e 2) referida política pode e deve ser revista em razão de 

suas consequências nao mais consentaneas com a situaçao do

mercado energético e a política macroeconômica atuais; tal. rev^ 

são não deverá ameaçar a existência do programa uma vez que já 

atingiu suficiente massa crí ti ca, bem como as várias metas suce_s 

sivamente estabelecidas.

As mudanças de política sugeridas visam equacio­

nar os seguintes aspectos principais:

A-.Subsidio ao setor produtivo:

1. até fins de 1984, o setor se beneficiou de financiamento su^ 

sidiado para investimento industrial e agricola, cujos efe^ 

tos sobre as amortizações ao longo do prazo de financiamento, 

reduzem até agora os custos de produção;

2. as regiões tradicionais de baixa produtividade agrícola, rec£ 

bem como subsídio, no preço ao produtor, o diferencial de cus 

tos com relação a são Paulo; ,
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3. alguns complexos agricolas-industriais, sob a mesma inscrição 

fiscal, internalizam a parcela de custo correspondente ao ICM 

incidente sobre a matéria-prima, em razão da obrigatoriedade 

do recolhimento recair apenas sobre cana de terceiros,

B- Incentivos diferenciados.aos consumidores de álcool carburan- 

te .

1. os compradores de carros novos a álcool se beneficiam com pr£ 

ços inferiores aos similares a gasolina^m razão de redução 

na alíquota do IPI;

2. os proprietários de”veiculos a álcool sao contemplados com 

IPVA inferior, e com preço relativo do álcool menor do que 

a equivalência energética deste combustível com respeito a 

gasolina, atualmente fixado em 0,65;

3. este conjunto de incentivos induziu os consumidores a uma pre 

ferência exacerbada pelo carro a álcool (mais de 90% da prodjj 

ção anual), levando a uma progressiva redução da frotade c.ar . 

ro a gasolina e a excedentes elevados’ deste último combu£ 

tível.

C- Derivados de:petróleo è comercialização do álcool:

1. os excedentes de gasolina, até aaora exportados, po­
derão atingir volumes que acarretem dificuldades na colocação 

no mercado externo; .

2. a redução do consumo nacional de gasolina reduz a base de g£ 

ração de recursos para subsídio cruzado a outros derivados de 

petróleo "mais essenciais"; reduz, também o volume total do

. consumo dé álcool anidro, uma fonte adicional e interna de 

subsídio cruzado ao álcool hidratado. . .
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3. a fixação de preços ao consumidor não contempla parte expres­

siva dos custos de comercialização, decorrentes da vultosa 

concentração de investimento em capital de giro, face a defa 

sagem’entre os períodos de produção, aquisição e consumo.Tal 

sistemática de comercialização vinha onerando o Tesouro e a 

PETROBRÁS com resultados negativos, especialmente a partir de 

1985, em decorrência do descompasso de reajustes ao produtor 

e consumidor em cenários de altas taxas de inflação e pela 

queda da participação do álcool anidro no perfil do consumo, 

provocado pelo deslocamento de gasolina pelo álcool hidratado.

As recomendações aprovadas na reunião plenária da 

CNE, a serem posteriormente submetidas a apreciação do Presiden­

te da República e,a seguir,ã execução pelos órgãos setoriais eja 

volvidos contemplaram os seguintes aspectos principais.'

1. Do lado da oferta, recomendou-se a liberação de 

recursos para o financiamento da produção de matéria-prima, de 

modo a expandir a produção de álcool,aproveitando a capacidade 

industrial existente; o estabelecimento de programações pluri^ 

anuai s,.revi sadas anualmente, de produção e financiamento das 

atividades agrícolas do setor canavieiro, de modo a atender as 

projeções de demanda de álcool e açúcar; e a promoção de um pr£ 

grama de estimulo ao aumento da produtividade agricola e indu£ 

tri al.

2. Quanto a preços,recomendou-se fixar o preço de aj_ 

cool ao produtor com base em planilhasverticais de custo; atuaH 

zar preços ao produtor e ao consumidor simultaneamente,inc 1 usive 

o preço da gasolina,mantendo a relação de preço álcool/gasolina 

em 0,65; promover ajustes nesta relação de modo a refletir a evo 

lução do desempenho técnico-econômico helativo dos veículos a á^ 

e a g a s o 1 i n a. •
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3. Outras recomendações aprovadas dizem respeito a re 

visão dos incentivos concedidos ao carro a álcool (IPI, IPVA),de 

modo a estabelecer equalização de preços e promover a isonomia 

de taxação nos combustíveis líquidos. Recomenda-se também reno^ 

var o protocolo que estabelece o programa de aumento de eficieji 

cia dos veículos e a compatibi1ização com as exigências de r£ 

duçãd das emissões.

4. Particular atenção foi dada ao problema do finaji 

ciamento da comercialização do álcool, cuja sistemática vigente 

onerava o Tesouro e a PETROBRÂS. Como medida de redução do défj_ 

cit de comercialização foi promulgado o decreto n9 94.541 de 

01/07/87 estabelecendo normas para o escoamento, comercialização 

e estocagem de ãlco.ol para fins combustíveis. Na questão especj_ 

fica da comerei al i zação, foi prorrogado de 6 para 12 meses o prai 

20 de aquisição de álcool pela PETROBRÂS ao produtor.

Tal medi da contri bui para minorar o problema f i n aji 

ceiro da parte da PETROBRÂS; porém não resolve o problema do fi 

nanciamento para o produtor (período de produção de 6 meses e 

período de consumo de 12 meses). Está em discussão uma proposta 

de financiamento ao produtor através do Banco.do Brasil.

Nao se considera que a sistemática atual, pós de 

ereto, represente uma solução definitiva. Está para ser formado 

umgrupo de trabalho para estudar a possi bi 1 i dade de transferir a comer 
cíalização do álcool da PETROBRÂS diretamente para os próprios 

produtores.

Estas tentativas de equacionamento se encaminham 
na direção da redução,até. a total eliminação,dos subsídios a es 



te setor da economia e da crescente autonomia do setor privado 

na gestão dos negócios de interesse do setor alcooleiro. Esp£ 

ra-se que com tais redirecionamentos a expansão do programa pa_s 

se a incorporar diretrizes de eficiência e redistribuição, con_ 

tribuindo para adequar a oferta e demanda de combustiveis liqu_[
I .

dos ãs complexidades da economia nacional.
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BRASIL '
EVOLUÇÃO DOS PREÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA 

(maio de 1987)

(Cz$ de maio de 1987 porKWh^)

. DATA

TARIFA

86 86 '1 9 8 7.

MÉDIO MAIO JAN FEV MAR ABR MAI

Se :or residencial
( >300 KWh) 1817,7 T65i;9 2 289,9 2 007,4 2 382,4 3 726,1 2960,43

Sei ;or industrial!/
A. 3^ 1 014,8 J 044,4 884,7 775,6 991,2 1 291,2 1 231,71

A. 4 .. 1 384,1 1 424,4 1 206,6 1 057,7 1 351,9 1 761,2 1 680,00

Sei,or comercial 2 075,6 1 969,1 2 183,7 1 914,3 2 242,8 2 921 ,6 2 786,9

•FONTE: DNAEE

— deflacionado pelo IGP(DI).
-^categorias de tarifa

BRASIL: EVOLUÇÃO DO CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA POR SETOR-Z

(maio de 1987)
(GWh )

PERÍODO 86 86 19 8 7

( ATEGORIA MÉDIO MAIO JAN FEV MAR ABR MAI

Setjor residencial 2
980,7 2 969,3 3 421,4 3 154,5 3 250,6 3 106,7 3 211,2

Setbr industrial 8 177,2 8 403,2 8 536,2 7 754,7 7 936,6 7 693,6 8 095,6
Setjor comercial ] 636,6 1 647,1 1 958,3 1 611,2 1 753,7 1 687,5 1 716,7
Outros ] 815,1 1 859,5 1 958,1 1 890,4 1 915,6 1 891,2 1 932,4

Tot al Brasil 14 609,6 14 879,1 15 874,0 14410,8 14 856,5 14379,0 14 955,9

FON TE: ELETROBRÁS ( Valores preliminares.)

— Exclua auto-produtores. .
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A INDÚSTRIA E O- NÍVEL DE ATIVIDADE

A produção industrial cresceu, 9,29% no período de janei 

ro a maio de 1987 comparativamente aos mesmos meses de 1986. Na- 

indústria de transformação, a taxa foi de 9,91%. Conforme indica 

a Tabela 1, a tendência de crescimento acelerado é observada até 

março desse ano, ocorrendo, em abril e maio, um crescimento a ta 
xas decrescentes.

. Em função da aceleração no aumento da produção industrial 

ocorrida a partir de maio de 1986, espera-se que o chamado "efeito- 

base" venha a provocar registros de taxas de crescimento negativos 

já a partir do mês de julho, uma vez que os crescimentos observados 

em junho 86 em relação a maio 86 e o de julho em relação a junho 

do mesmo ano foram de 5,4% e 8,3% respectivamente ^ssa última uma 

taxa atipicamente elevada que dificilmente se reproduzirá) . Observada 

de outra forma, a produção industrial durante os meses de junho e 

julho do corrente ano teria que crescer 8,71% (ou 4,3% em média ao 

mês) para que não se registre um índice negativo de crescimento in 

dustrial em julho de 1987 com relação ao mesmo mês do ano anterior.

A nível de gêneros industriais, a Tabela 1 indica que em 

alguns deles a trajetória de crescimento decrescente teve início 

em fevereiro desse ano, aparentemente afetada mais fortemente pelo 

descongelamento de preços. Nesse caso, encontram-se os segmentos 

material elétrico e comunicações, material de transporte (destacan 
do-se a produção de auto-veículos que em janeiro estava’ 6,5% abai, 

xo da produção de janeiro 86 e em maio, 14,2% abaixo) , vestuário e 

calçados e a categoria de uso consumo durável.

Em relação a essa >categoria de bens, é importante notar que 

o crescimento em março foi negativo em 1,9%, em abril -1,9% e em 

maio -10,6%, sinalisando uma conjuntura crítica relativamente ãs 

demais categorias.

Por ocasião do acompanhamento do Plano Cruzado, realiza 

do pela CIT/IPLAN de julho a outubro de 1986, os empresários então 

contactados no setor de eletrodomésticos informaram a ocorrência 

de aumento substancial na demanda por produtos de baixa sofistica 

ção, próprio do segmento de renda entre três a sete salários mínimos.
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TABELA 1

INDICADORES CONJUNTURAIS DA INDÚSTRIA 

' ÍNDICE DA PRODUÇÃO INDUSTRIAL, SEGUNDO CLASSES, 

GÊNEROS E CATEGORIAS DE USO

BRASIL - 1987

MENSAL (EM RELAÇÃO A IGUAL MÊS OU ANO ANTERIOR)

CATEGORIA JAN FEV MAR ABR MAI

INC
1
'. GERAL 106,27 112,42 114,19 108,60 105,34

E>±r. Mineral 100,00 ' 96,83 97,20 95,54 97,04

li id. Transí. 106,61 113,22 115,11 109,27 105,75

Min. n Metal. 117,99 125,06 120,02 113,32 109,44

Metalúrgica 106,70 109,77 113,31 109,68 105,17

Mecânica 115,96 119,64 119,51 114,47 116,91

Mat.Elet. e Cem. 102,97 , 123,52 113,83 107,36 97,83

Mat. Transp. 97,29 92,89 87,92 86,83 87,75

Autoveículos 93,48 86,93 83,80 82,42 85,83

Papel e Papelão 108,41 110,96 117,90 115,84 108,87

Borracha 109,69 111,18 116,63 106,05 106,28

Química 107,64 111,83 117,16 115,78 115,92

Farmacêutica 122,84 120,58 120,37 118,61 105,16

Perf.,Sab, e Velas 114,95 109,85 181,23 191,73 131,68

Prod. Mat.. Plástica 110,81 125,60 135,48 124,54 112,67

Têxtil 105,08 111,45 111,01 105,31 105,09

Vest.,Calç,Art.Tec. 101,43 119,85 105,65 . 95,80 93,98

Prod. Alimentares 98,85 110,51 129,00 108,50 100,46

Bebidas 109,90 119,85 127,54 110,75 88,46

Fumos 94,42 114,04 111,18 103,88 102,64

Bens de Capital 108,87 113,37 113,87 103,19 106,83

Bens Intermed. 103,09 110,52 111,41 108,67 105,33

Bens de Consumo 103,85 112;70 113,86 107,41 101,24 ■

Durável 101,39 107,55 98,07 98,67 89,38

N Durável 104,42 114,04 118,49 109,90 104,64

FON TE: INDICADORES IBGE
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' TABELA 2

INDICADORES CONJUNTURAIS DA INDÚSTRIA 

ÍNDICES DA PRODUÇÃO INDUSTRIAL, SEGUNDO CLASSES, 

GÊNEROS E CATEGORIAS DE USO

BRASIL - 1987

ACUMULADO (EM RELAÇÃO A IGUAL PERÍODO DO ANO ANTERIOR)

FONTE: INDICADORES IBGE

CATEGORIA JAN JAN-FEV JAN-MAR JAN-ABR JAN-MAI

IND. GERAL 106,27 109,31 110,93 110,33 109,29

Extrat. Mineral 100,00 98,48 98,00 97,43 97,35

Ind. Transf. 106,61 109,88 111,61 111,01 109,91

Min.n Metal. 117,99 121,42 120,95 119,01 117,43,

Metalúrgica 106,70 108,34 110,02 109,94 108,99

Mecânica 115,96 117,82 118,41 117,35 117,36

Mat. Elet.e Cem. 102,97 113,30 113,48 111,82 104,37

Mat. Transp. 97,29 95,11 92,60 91,03 90,75

Autoveículos 93,48 95,21 87,94 86,44 86,37

Papel e Papelão 108,41 10.9,61 112,33 113,20 112,23

Borracha 109,69 110,41 112,43 110,78 111,78

Química 107,64 109,64 112,06 113,01 114,24

Farmacêutica 122,84 121,39 121,05 120,40 117,04

Perf.Sab e Velas 114,95 112,37 130,11 142,22 143,93

Prod.Mat.Plãstica 110,81 117,96 123,43 123,69 121,76

Têxtil 105,08 108,15 109,11 108,39 107,64

Vest,Calç,Art.Tec. 101,43 110,47 108,83 105,31 104,51

Prod. Alimentares 98,85 104,48 111,41 110,74 108,89

Bebidas 109,90 114,23 118,29 116,36 110,28

Fumo 94,42 103,82 108,13 106,82 104,72

Bens de Capital 108,87 111,16 112,07 109,63 109,10

Bens Intermediários 106,09 108,31 109,68 10'9,42 108,58

Bens de Consumo 103,85 108,35 110,01 109,35 107,58

Durável 101,39 104,21 102,21 101,26 98,60

Não Durável 104,42 109,05 112,04 111,50 110,01
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O processo de descongelamento de preços, com certeza, afetou adver 

samente e de forma mais intensa o poder de compra daquela classe 

do que dos extratos superiores. Assim, obser.vou-se que durante os 

cinco primeiros meses do ano (fase acentuada do descongelamento),o 

INPC aumentou 130,9% enquanto o IPCA (índice que considera a estru 

tura de consumo da população.na faixa de renda até 30 salários mí 

nimos)-cresceu 112,2%. Ademais, o IPC (indexador dos salãrios)evo 

luiu 126,9% no mesmo período.

Por outro lado, a 83- Sondagem Conjuntural da Indústria 

de Transformação, realizada pela FGV em abril do presente ano, in 

forma que a insuficiência da procura é apontada por apenas 34% dos 

entrevistados como causa da limitação da expansão da produção na 

indústria geral. Segundo a pesquisa, os segmentos onde a quedada 

demanda é a responsável por dificuldades de produção em termos ab 

solutos (superior a 50%) são: minerais não metálicos, mobiliário e 

couros e peles, materiais para construção e vestuário. Os segmen 

tos onde ela é preponderante (maior do que qualquer outro motivo) 

são: indústria geral, bens de capital, madeira, produtos, alimenta 

res e editorial e gráfica. (Tabela 3).

tabela 3 
BRASIL 

IMPORTÂNCIA DA INSUFICIÊNCIA DA DEMANDA .

NA EXPANSÃO DA PRODUÇÃO INDUSTRIAL .

Percentagem das respostas

1) Preponderante .

Indústria Geral 34
Bens de Capital *49

Madeira 38

Produtos Alimentares 40

Editorial e Gráfica 30

2) Absoluta

Minerais não Metálicos . 51

Mobiliário 59

Couros e Peles 77

Material de Construção 51
Vestuário 71

FONTE: 83- Sondagem Conjuntural da Indústria de Transformação,FGV.'.
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Um resultado curioso apontado pela FGV é a indicação de 

estrangulamentos na oferta de matérias-primas ou componentes. Tais 

indicações são preponderantes como causa de limitação ao crescimen 

to nos seguintes seguimentos: metalurgia, mecânica, material elé 

trico e comunicações, material de transporte, química, produtos far 

macêuticos, material plástico, têxtil e calçados.

Representantes da indústria automobilística dão conta que 

tais dificuldades de abastecimento referem-se a desacordos com re 

lação a preços e não ã incapacidade física de atendimento de pedi 

dos por parte dos fornecedores.

Contudo, é de supor-se que para que houvesse restrições 

físicas ao suprimento industrial, deveriam existir níveis de utili 

zação de capacidade industrial, no mínimo, acima de 90%. Em abril, 

os seguintes setores encontravam-se nessa situação, de acordo com 

a Sondagem Conjuntural:

TABELA 4 
BRASIL 

SETORES CUJO GRAU DE UTILIZAÇÃO SUPERA 90%

EM ABRIL DE 1987

Percentagem

Borracha 92,0

Perfumaria • 94,0

Têxtil 91,0

Diversos 93,0

FONTE: 83- Sondagem Conjuntural da Indústria de Transformaçao,FGV.

Classificando-se o nível de 85,0% de ocupação de capac.i 

dade como uma marca a indicar ritmo elevado de atividade, tem-se 

o seguinte resultado para abril:
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TABELA 5 
BRASIL 

SETORES COM RITMO ELEVADO DE ATIVIDADE

Percentagem

Minerais Não Metálicos 85,0

Metalurgia , 85,0

Celulose, Papel e Papelão 89,0

Borracha 92,0

Química 87,0

Perfumaria 94,0

Têxtil 91,0

Fumo 88,0

Diversos 93,0

FONTE: 83- Sondagem Conjuntural da Indústria de Transformação,FGV.

Dessa forma, dentre os gêneros industriais que reclamam 

de desabastecimento de matérias-primas e componentes, os seguintes 

estão em ritmo elevado de operação:

- Metalurgia
- Química

- Têxtil

Tais setores por estarem trabalhando com grau maior de 

ocupação (a indicar uma demanda aquecida) encontrariam maiores di 

ficuldades na negociação de margem de lucratividade com os fornece 

dores, uma vez que a um ritmo elevado de atividade deve correspon 

der uma carteira de contratos mais rígida (tanto em prazos como em 

preços de entrega). Em casos dessa ordem, seria importante anali 

sar a possibilidade de flexibilidade de importações cornpetitivas 

de produtos intermediários.

Em linhas gerais, é a seguinte a evolução da utilização 

de capacidade industrial por categoria de uso: .
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TABELA 6 
BRASIL :

PERCENTAGEM DA UTILIZAÇÃO DE CAPACIDADE INDUSTRIAL

Bens de 
Consumo

Bens de 
Capital

Material de 
Construção

Bens Inter 
mediários

Janeiro/86 81 70 76 85

Abril/86 79 75 73 84
Julho/86 82 76 79 84
Outubro/86 83 81 81 91
Janeiro/87 81 75 82 90
Abri1/87 78 82 79 .. 88

FONTE: 83- Sondagem Conjuntural da Indústria de Transformação,FGV.

Por gêneros industriais, a evolução do grau de utiliza 
ção ê a seguinte:

TABELA 7
BRASIL

PERCENTAGEM DA UTILIZAÇÃO DE CAPACIDADE

POR GÊNEROS DA INDÚSTRIA

Abril 86 Janeiro 87 Abril 87
Indústria Geral 81 . 84 83
Minerais Não Metálicos 76 ' 83 83
Metalurgia 86 89 85
Mecânica 78 80 85

Material Elétrico e de Comunicações 79 86 84

Material de Transporte 78 77 74

Madeira 80 83 84

,Papel e Papelão 89 . 93 89
- Borracha 85 90 92

Couros e Peles 76 70 71
Química 82 . 90 87

Produtos Farmacêuticos 80 85 83

Perfumaria 69 85 94

Material Plástico 74 90 83

Têxtil 90 90 91
Vestuário 84 89 84

Produtos Alimentares 73 73 78

Bebidas 81 84 81

Fumo 93 93 88

FONTE: Sondagens Conjunturais da Indústria de Transformação, FGV.
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A indústria e o emprego da mão-de-obra

Nos primeiros cinco meses de 1987, a produção industrial 

cresceu 9,29% em relação ao mesmo período de 1986. No segmento da 

indústria de transformação, essa taxa alcançou 9,91%. Nesse cena 

rio, a taxa de ocupação na indústria de transformação, segundo da 

dos da Pesquisa Mensal de Emprego do IBGE para as principais regi 
ões urbanas, aponta um crescimento de 4,1% para o mesmo período(Ta 

bela 1) .

TABELA 1
* BRASIL

TAXA DE OCUPAÇÃO NA INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO 

(Pessoas ocupadas na .indústria em relação à ocupação total)

MESES 1986 1987

Janeiro 25,41 26,77

Fevereiro 25,58 26,77

Março 25,50 26,49

Abril 25,38 26,47

Maio 25,54 26,17

FONTE: PME/IBGE

A especificação de taxas de ocupação a nível dos gêneros 

de indústria é apresentada pelo cadastro geral de empregados e de 

sempregados (Lei 4923/MTb), corroborando as informações da PME/IBGE 

sobre o crescimento da taxa global de ocupação ao redor de 4,0%,no 

período janeiro-maio (Tabela 2) •
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’..... BRASIL ' 

VARIAÇÃO DO EMPREGO

(Jan-Maio 87/Jan-Maio 86) Maio/Abril 87

Indústria Geral 4,3 0,14
1. Extrativa Mineral -0,1 0,14
2. Transformação 8,4 -0,27

Minerais Nao Metálicos 9,3 -0,26
Metalurgia 8,7 0,13
Mecânica . 14,9 -0,43
Material Elétrico e 
Comunicações 12,4 -0,60
Material de Transporte ■ 6,5 -0,21
Papel e Papelão 1,1 0,0
Química e Perfumaria 8,8 0,31
Têxtil e Vestuário 10,1 -1,77
Bebidas e Produtos 
Alimentares 5,0 0,31

3. Serviços Industriais de 
Utilidade Pública 1,0 -0,14

4. Construção Civil 4,6 -0,77

FONTE: Cadastro geral de empregados e desempregados - Lei 4923/MTb

Importante observar que, não obstante a indicação de 

crescimento na taxa de ocupação para todos os segmentos industri 

ais,-a variação de curto prazo dessa taxa é negativa para a maioria 

dos setores, ao se comparar o mês de maio contra o mês de abril. Naturalmen 

te, esse não é um indicador consistente por incluir efeito sazonal 

e pela magnitude do próprio período. Contudo,informações obtidas informal­

mente junto, especialmente, ã FIESP sustentam o parecer de que tal 

tendência de curto prazo obedece muito mais a um padrão cíclico que a um sazo 

nal. Ademais, deve-se notar que a própria construção do indicador 

de ocupação prejudica uma conclusão sobre seu significado. Se a economia 
entra em um ciclo recessivo, basta que o número total de pessoas ocu 

padas na economia seja reduzido mais acentuadamente que o volume do empre 

go industrial para que a taxa de ocupação industrial aumente.

Consequentemente, a análise da taxa de ocupação industrial 

deve levar em conta a tendência do ritmo de atividade . Tal tendên­

cia pode ser avaliada pelo comportamento da taxa de desemprego na 

indústria de transformação (Tabela 3) . ‘



TABELA 3

. BRASIL

TAXA DE DESEMPREGO NA INDOSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO 

(% médio para os principais centros urbanos)

1986 1987 1987/86

Janeiro 4,01 ' 3,76 i>0,94

Fevereiro ■ 4,26 3,75 0,88

Março 4,26 3,61 0,85

Abril 4,27 4,11 0,96

Maio 4,06 . 4,93 1,21

FONTE: PME/IBGE

Aparentemente, a partir de março do corrente ano, o mer 

cado de trabalho na indústria reverteu o comportamento de redução 

do desemprego observado desde fevereiro de 1986. Dessa forma, ga 

nha relevo o indicador de curto prazo da ocupação, no sentido de 

se atentar mais para a tendência, como guia da conjuntura, do que 

para a posição das taxas que indicam um cenário econômico favorável 

ao crescimento.

Uma forma alternativa de se aferir a tendência do nível 

de atividade consiste em analisar o que se passa com os salários. 

Pertence ã teoria econômica a afirmativa de que os salários reais 

são, no curto prazo, positivamente associados ao nível de ativida 

de. A Tabela 4, apresentando o índice de salário real médio calcu 

lado pela FIESP, indica um crescimento salarial até o mês de abril, 

o que contrasta com os dados sobre taxa crescente de desemprego da 
Tabela 3.



111

TABELA 4
. . BRASIL

ÍNDICE DE SALÁRIO MÉDIO REAL NA INDÚSTRIA—

(média 1987=100)

1987 1987/86

Janeiro 156,9 153,6 0,98
Fevereiro 157,4 151,9 0,96
Março 171,7 168,0 0,98
Abril 171,4 168,2 0,98
Maio 121,4 160,5 0,94

FONTE: FIESP

1/ Deflator: ICV/FIPE

Uma explicação para o comportamento atípico do salário 

real, face ao crescimento da taxa de desemprego a partir de março 

e, o que também é importante, face às expectativas de recessão que 

permearam a economia brasileira após a fase de descongelamento dos 

preços em fevereiro desse ano, é o caráter anticíclico do salário 

médio. No período inicial de recessão, com dispensa da não-de-obra 

menos qualificada, a média tende a subir. Esse aspecto anticícli 

co dificulta tanto a análise do primeiro semestre de 1986 quanto o 
dos primeiros meses de 1987. *

Um indicador mais aceitável consiste na evolução do índi 

ce real da massa de salários, apresentado abaixo. «

TABELA 5 
"BRASIL .

ÍNDICE REAL DA MASSA DE SALÁRIOS-7 

(média 1978=100)

1986 ' 1987 1987/86

Janeiro 156,3 165,6 1,06

Fevereiro 158,8 165,3 1,04

Março 174,7 182,7 1,04

Abril 174,9 182,7 1,04

Maio 175,8 174,1 0,99

FONTE: FIESP

1/ Deflator: ICV/FIPE
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TABELA 6 
BRASIL 

ÍNDICE DE PRODUTIVIDADE DA MÃO-DE-OBRA— 

(Jan 86 = 100)

Set 86 Jan 87 Fev 87 Mar 87 Abr ’87 Mai 87

Indústria Geral 119,1 101,2 100,1 104,1 103,0 104,3
Extrativa Mineral 95,6 100,4 87,5 95,1 91,5 . 94,7
Transformação 116,0 97,1 96,5 100,2 99,6 101,2

Minerais Não Metálicos 112,2 108,2 105,0 104,3 101,8 104,3

Metalurgia 105,7 97,7 . 94,0 102,0 97,1 97,5
Mecânica 126,8 98,3 104,8 110,3 111,9 113,1

Material Elétrico e Comunicações 111,5 84,2 98,7 96,9 99,1 99,1

Material de Transporte 113,9 90,0 85,2 87,2 91,9 91,5
Papel e Papelão 100,9 100,1 93,4 100,9 99,8 98,2

FONTE: IBGE e Lei 49'2 3/MTb

1/ O índice de produtividade foi calculado pela relação produção industrial base fixa/índice 
de emprego na indústria. Em função da discordância de classificações setoriais entre a 
pesquisa industrial e a pesquisa do Ministério do Trabalho, somente alguns gêneros indu£ 
triais podem ser considerados razoavelmente compatíveis.
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TABELA 7 
BRASIL 

ÍNDICE DE CÂMBIO/SALÃRIO 

(Fev 86 = 100)

JAN FEV MAR

Siderurgia 63,1 66,4 58,5
Matalurgia 75,4 87,2 80,8
Mecânica 87,1 97,1 88,2

Material Elétrico e Cumunicações 106,2 103,2 91,9

Material de Transpprte 79,6 94,9 82,5

Mobiliário 82,2 85,3 79,7

Papel e Papelão 71,4 68,7 66,5

Petroquímica 72,4 80 , 0 75,4
Fertilizantes 66,4 79,7 62,6
Materiais Plásticos 77,5 80,0 75,4

Têxtil 80,5 85,9 77,5

Alimentação 94,9 93,0 86,4

TOTAL 86,2 89,6 85,6

FONTE: Salários nominais médios da FIESP e taxa cambial ao final 

do mês.
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Apesar da massa salarial, no período janeiro-maio de 1987, 
ser superior em 3,6% à massa do mesmo período do ano anterior, a 

tendência de queda, sem oscilação, fica marcada. Importante notar 

que em maio se situa o maior contingente de mão-de-obra com data 

de reajuste salarial (aproximadamente 15% do total). Mesmo assim, 

a massa de salários cai tanto absoluta, quanto relativamente i ao 

mesmo mês do ano anterior. •

Um outro aspecto da conjuntura industrial, importante pa 

ra o cenário de crescimento, é a produtividade de mão-de-obra.

Após um notável comportamento durante 1986, chegando a 

crescer 19,1% entre janeiro e setembro, esse indicador volta em 

1987 aos patamares do início do ano anterior, sem contudo apresen 

tar deteriorização acentuada, com especial destaque para o gênero 

mecânica que vem obtendo resultados positivos sistemáticos (Tabela 6) .

Finalmente, como o setor industrial ê responsável por 

parcela considerável das exportações brasileiras, cabe analisar a 

relação câmbio/salário como indicador da gravosidade da produção 

do setor. Dados disponíveis, a nível de gêneros, dados até março 

desse ano, não permitem conclusões mais apuradas. (Tabela 7).

Contudo, para a economia brasileira agregadamente, os 

dados da Tabela 8 apontam um agravamento da relação, também, no mês 

de abril, o que viria a justificar a midi-desvalorização de 9,5% 
do câmbio na implantação do novo plano de estabilização econômica.

TABELA 8 
BRASIL 

. RELAÇÃO CÂMBIO/SALÃRIO * 

(Mar 83 = 100)

FONTE: CPM/IPLAN

1986 1987

Janeiro 99.07 85.69

Fevereiro 99.45 89.11
Março 94.48 85.16
Abril 97.56 81.43
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INVESTIMENTO

A intensa fase de aceleração do investimento ao longo de 
1986 (principaímente até o 39 trimestre) - caracterizado por inver 

sões que envolveram pouco capital relativamente ao patrimônio das 

empresas e, conseqüentemente, reduzido risco ã sua solidez finan 

ceira, concentrãdo em inovações tecnológicas e reposição de mãqui 

nas, aumentando a capacidade produtiva apenas marginalmente - in 

dicava a possibilidade de que o ciclo expansivo da economia passas 

se a ser sustentado, a partir de 1987, por um novo processo de in 

vestimentos. As expectativas eram de que tal processo entraria em 

sua fase "pesada", com predomínio da implantação de novas unidades 

e da ampliação em plantas industriais e também reconstrução e ex 

pansão da infra-estrutura.

Porém, já no final de 1986, uma série de fatos contrários 

ã realização de investimentos passava a manifestar-se: crescimento 

abrupto das taxas inflacionárias e, conseqüentemente, dos juros; di 

ficuldades crescentes na evolução da balança comercial e da dívida 

externa; morosidade no encaminhamento de soluções para os investi^ 

mentos públicos; indefinições na condução da política econômica,tu 

do isso fez com que surgissem indícios claros de desaquecimento da 

economia.

Assim, era de se esperar que os indicadores de investi 

mento fixo referentes ã produção física de bens de capital e de in 

sumos para a construção civil mostrassem, no primeiro trimestre de 

1987, a continuação da tendência de desaceleração do crescimento 

observada desde o último trimestre de 1986. Nota-se que em ambos 

os setores (mais acentuadamente no de insumos para a construção) a 

taxa de expansão do primeiro trimestre de 1987 é inferior ãs taxas 

registradas em 1986, respectivamente 12,0% e 5,3% no período janeji 

ro-março de 1987 contra taxas médias anuais em 1986 de, respectiva 

mente, 25,5% e 16,9%. (Tabela 1).
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TABELA 1 
BRASIL 

TAXAS DE CRESCIMENTO DA PRODUÇÃO FÍSICA DE BENS DE 

CAPITAL E INSUMOS PARA CONSTRUÇÃO CIVIL 

(relativos a igual período do ano anterior)

FONTE: IBGE

SETORES
85 

Jan/ 
Dez

86 
Jan/ 
Dez

86
19 

Sem.

86
39 

Trim

86
49 

Trim

87
19 

Trim

87
Jan

87
Fev

87
Mar

Bens de Capital 13,0 21,5 25,3 21,1 15,8 12,0 8,9 13,4 13,7

Insumos para a Construção Civil 10,5 16,9 18,7 22,3 8,7 5,3 -4,5 10,0 11,4

BENS DE CAPITAL SERIADOS

Como foi mencionado, o investimento em 1986 concentrou­
-se primordialmente em modernização, não se verificando uma recu 

peração do investimento de grande porte (tanto no setor < privado 

quanto no público). Conseqüentemente, verificou-se um forte cres 
cimento na produção de equipamentos seriados e uma relativa estaçj 
nação de equipamentos sob encomenda.

Os indicadores da Tabela 2 induzem ã afirmação que, com 

base na crescente dilatação nos prazos de entrega dos pedidos em 

carteira, desde 1985, vem ocorrendo pressão de demanda por bens de 

capital seriados, traduzindo-se em expansão da produção, com paula 
tina redução da ociosidade do setor. (Tabela 3).

0 pico de produção ocorreu nos meses de setembro e outu 

bro de 1986 , com pedidos em carteira bastante elevados. Porém, nos 

cinco meses subseqüentes verificou-se uma desaceleração na taxa dei. : 
crescimento da produção. Se considerarmos que a longa lista ide erta 

comendas não recomenda aventar a possibilidade de retração na dèman 

da, a explicação parece localizar-se na insuficiência de matêrias- 

-primas e componentes, particularmente devido as dificuldade de im 

portação, além de problemas de insuficiência de capacidade produti 

va em alguns ramos do setor de equipamentos seriados.
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Em 1987, apesar da retomada da produção em março aos ní 

veis de pico de 1986 (o período de novembro a fevereiro é de meses 

de queda sazonal da produção), se considerarmos que a produção de 

clinou desde fins de 86 e que os prazos médios de entrega se manti 

veram, pode-se supor uma desaceleração de novas encomendas (retra 

çãõ de demanda). Além disso, o SINDIMAQ informa que declinou con 

sideravelmente a chegada de novos pedidos nos meses de abril e 

maio. Note-se, porém, que, dado o acúmulo de pedidos, a produção 

deve manter-se aquecida em 1987, situando-se em níveis semelhantes 

aos de 1986.

• O SINDIMAQ informa ainda que, em 1987, os investimentos 

têm sido muito modestos, com a retração na demanda por equipamentos 

seriados, levando os empresários do setor a cancelarem seus pró 

prios planos de expansão.

Pode-se concluir, contudo, que, em relação ao setor de 

equipamentos seriados, a persistência da retração da demanda em 

1987 só teria efeitos significativos sobre a produção e o emprego 

do setor ém 1988.



TABELA 2
BRASIL •

INDÚSTRIA MECÂNICA: EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO FÍSICA, TAXAS DE CRESCIMENTO E 

CARTEIRA DE PEDIDOS (1985 a março de 1987) CO

* 1985 
Jan/ 
Dez

1986 
Jan/ 
Dez

1986 
19 
Sem

1986
39 

Trim

1986
49 

Trim

1987
29 

Trim

1987 
Jan

1987 
Fev

1987 
Mar

1. índice de produção física (1984=100) * 120,5 138,2 131,0 148,5 141,0 140,3 134,2 139,3 147,5
TOTAL 2. Taxa de crescimento da produção física 17,1 14,3 14,2 15,3 13,4 10,7 12,6 7,9 11,8

3. N9 de semanas p/atendinento da carteira 20,7 23,3 21,0 24,8 26,1 26,6 26,4 ■ 26,9 26,6

MtoUINAS EER Indice de Produção física (1984=100) * 141,4- 173,4 163,7 178,4 187,7 184,2 173,3 184,2 195,4
RMENTA^ 2. Taxa de crescimento da produção física 41,4 22,6 29,0 13,8 22,1 17,9 23,0 15,6 15,7

3. N9 de semanas p/atendimento da carteira 21,9 30,6 22,6 35,6 41,7 41,5 42,2 41,1 41,1

MÃOUINAS índiae de Produção física (1984=100) * 135,8 176,1 163,1 190,8 187,4 185,5 176,4 187,1 192,8
TÊXTEIS Taxa de crescimento da produção física 35,8 29,7 32,3 30,4 24,8 18,1 17,3 18,6 18,4

3. N9 de semanas p/atendimento da carteira 23,2 41,5 35,8 45,9 48,5 49,3 49,8 49,2 48,9

MÃnnTNAS para ' 1’ Indice de Produção física (1984=100) * 124,0 149,9 135,8 162,0 166,1 156,6 155,4 159,6 160,7
"^^f^***** 2. Taxa de crescimento da produção física 24,0 20,9 16,9 20,2 28,5 22,9 16,9 36,0 17,6
PLÁSTICO 3. N9 de semanas p/atendimento da carteira 13,4 19,0 15,7 21,0 23,6 23,6 24,0 23,6 23,3

EQUIPAMENTOS 1. índice de produção física (1984=100) * 106,8 132,0 120,7 146,9 135,3 129,4 128,7 125,6 133,9
E IMPLEMENTOS 2. Taxa de crescimento da produção física 0,8 22,9 16,7 30,0 27,2 17,4 31,8 12,7 10,1
AGRÍO0IAS 3. N9 de semanas p/atendimento da carteira n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

MÃOUINAS 1- Produção física (1984=100) * 103,7 164,8 136,4 189,3 197,1 198,5 194,1 192,8 208,7
GRÁFICAS * Taxa crescimento da produção física 3,7 58,9 45,7 69,2 69,9 60,3 62,9 59,7 58,1

3. N9 de semanas p/atendimento da carteira n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

MECÂNICA 1. Indice de‘produção física (1984=100) * 125,0 127,4 129,0 129,0 121,4 117,4 116,8 114,5 122,4
PESADA 2. Taxa de crescimento da produção física 25,0 1,9 8,3 -1,4 -6,6 -8,7 -11,2 -9,6 -5,2

3. N9 de semanas p/atendimento da carteira 45,7 39,7 39,7 40,3 39,1 39,2 38,7 39,5 39,5

FONTE: ABIMAQ

* Relativa a igual período do ano anterior
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TABELA 3
BRASIL

INDÚSTRIA DE BENS DE PRODUÇÃO MECÂNICOS 

TOTAL DO SETOR (1986-1987)

FONTE: ABIMAQ

MARÇO JAN-MAR MÉDIAS DE 12 MESES

1986 1987 1986 1987 1986 1.1987

Utilização de Capa­

cidade Produtiva 72,3 80,2 72,0 80,1 69,4 76,9

BENS DE CAPITAL SOB ENCOMENDA

Os indicadores relativos ao subsetor de bens de capital 

sob encomenda (mecânica pesada) mostram que, diversamente do subse 

tor de equipamentos seriados, o nível de atividade começou a cair 

no segundo semestre de 1986.

Note-se que a queda do nível de atividade deve estar re 

fletindo a redução verificada nas encomendas estatais ã mecânica 

pesada, apesar do crescimento da demanda por equipamentos para ener 
gia elétrica e telecomunicações.

Corroborando tal afirmação, hã informações de que nos 

primeiros meses de 1987 tem sido grande a dificuldade de . confirma 

ção dos pedidos já definidos pelas empresas estatais, devido ao 

agravamento da situação financeira das mesmas. O caso é particu 

larmente grave no setor de energia elétrica, onde vêm sofrendo atra 
so até mesmo os investimentos prioritários (linhas de transmissão 

de Itaipu e Tucuruí).

Como conclusão, tem-se que, diferentemente do que ocorreu 

na produção seriada, o nível de atividade na indústria de equipa 

mentos pesados sob encomenda deve continuar enfrentando ainda no 

corrente ano um quadro recessivo.
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A INPOSTRIA E 0 SETOR EXTERNO

A balança comercial brasileira apresentou um saldo, no 

período Jan-Mai/87, de US$ 2,1 bilhões, o que representa uma acen 

tuada queda de 46,6% em relação ao saldo de igual período do ano 

anterior. -

Esse resultado adverso deve-se a conjugação de dois fato 

res básicos: Por um lado, verificou-se uma redução de 27,7% no va 

lor das exportações (Jan-Mai/87 contra Jan-Mai/86) e, por outro, 

um crescimento de 15,4% no valor das importações, em ^relação a 

igual período.

Em relação ãs exportações globais, a redução de seus va 

lores, a partir de Ago-Set/86, deveu-se essencialmente ãs quedas 

apresentadas nas exportações de produtos industrializados, uma vez 

que o valor das exportações de produtos básicos não sofreu fortes 

alterações no período (Tabela 1).

TABELA 1 
BRASIL 

EVOLUÇÃO COMPARADA DAS EXPORTAÇÕES DE PRODUTOS 

BÃSICOS E INDUSTRIALIZADOS 
★ 

(Com Ajustamento Sazonal)

MÊS
1986 19 87 1987/86

Básicos Industri 
alizados Básicos Industri 

alizados Básicos Industri 
alizados

JAN 709,7 1.476,2 400,8p 1.029,4p -43,5% -30,3%
FEV 764,1 1.345,8 544,6p 1.308,6p -28,7% -2,8%
MAR 849,6 1.373,0 493,8p 987,9p -41,9% -28,1%
ABR 766,0 1.422,4

MAI 718,9 1.460,1

JUN 553,6 1.358,1

JUL 623,6 1.465,9
AGO 557,0 1.334,6

SET 557,9 1.181,7
OUT 390,7 873,9

NOV 376,7 812,5
DEZ 481,2 762,8
FONTE: CACEX
* Fatores sazonais do período 1980/85 elaborados pela FUNCEX 
p= preliminares
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No que se refere ã abrupta queda nas exportações, pode­

-se responsabilizar o aquecimento do. mercado interno ocorrido ao 

longo de 1986. A indústria nacional não estava capacitada para 

atender a ambos os mercados (externo e interno). As empresas pa£ 

saram a dar preferência ao abastecimento do mercado interno. Além 

disso, verificou-se, ao longo do ano passado, falta de componentes, 

peças e insumos que agravaram esse quadro.

Outro aspecto a ser salientado ê a redução real da rela 

ção câmblo/salãrio, verificada ao longo de 1986 e 1987, que tende 

a tornar gravosas as exportações. Co o objetivo explícito da polí 

tica econômica de melhorar os resultados da balança comercial, ten 

do em vista o agravamento da referida relação, foi estabelecida uma 

desvalorização do câmbio, em maio desse ano, de 18,0% e em segui­

da, com a implementação do novo Plano de Estabilização Econômica , 
efetivou-se uma nova midi-desvalorização de 9,5% (Tabela 2). Deã 

sa forma, estima-se que a relação câmbio-Salário, em junho, apro 

xime-se de 96,3%, equivalente ao primeiro quadrimestre do ano pa£ 

sado.

TABELA 2 ......
BRASIL

RELAÇÃO CÃMBIO-SALÃRIO 

(Mar 83=100)

FONTE: CPM/IPLAN

MÊS 1986 1987

JAN 99,07 85,69

FEV 99,45 89,11

MAR 94,48 85,16

ABR 97,56 81,43

Já as importações cresceram 15,4% no período Jan-Mai/87 

sobre igual período do ano anterior. Os principais setores indus 

triais importadores, neste período, foram: indústria química (655 

milhões de dólares) ; indústria de material de transporte (514 mi 

Ihões de dólares); indústria metalúrgica (488 milhões de dólares); 

indústria de material elétrico e de comunicações (421 milhões de 
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dólares); indústria de produtos farmacêuticos (150 milhões de dóla 

res); indústria mecânica (175 milhões de dólares); indústria têx 

til (105 milhões de dólares); indústria de vestuário, calçados e 

artefatos de tecidos (104 milhões de dólares); e extração mineral 

(1.2 milhões de dólares). Estes 10 setores, importaram 84% do to 

tal das importações industriais e 51,5% das importações totais do 

período, desconsiderando-se trigo e petróleo.

Abaixo, encóntram-se classificados as principais mercado 

rias importadas para o setor de bens de capital, no período janei 

ro-maio:

i) Caldeiras, Máquinas e Aparelhos Mecânicos

PRINCIPAIS PRODUTOS Jan-Mai/87 
q

US$ 10
Jan-Mai/87

US$ 103
1987/1986

%

Peças, partes de aerostatos e aeronaves 30.110 36.558 +21,4

Partes e peças <3e motores para aeronaves 24.758 8.740 -64,7
Rolamentos de esferas 15.789 21.443 +35,8

Qualquer outra peça p/mãq. trat.infor. 15.678 12.043 -23,2

Outras máq. mecânicas 14.604 12.673 -13,2
Motores de avião turbo propuls. a gás 13.077 14.794 +13,1
Outras partes e peças p/motores a ex­
plosão e comb. 11.473 13.919 +21,3
Rolamentos de rolos cônicos 9.705 11.911 +22,7
Turbinas pesando acima de 5.000kg 8.505 11.214 +31,8
Qualquer outra parte ou peça para rola 
mentos 8.286 8.242 0,0
Outras máquinas rotativas "off-set" 7.920 10.742 +-35,6
Motocompressor Hermet. Frigorífico 7.723 12.001 +55,4
Qualquer outra unidade periférica, ind. 
de controle 7.146 7.690 +0,8
Outras ãlvores de transmissão de 
movimento 6.895 8.106 -17,6

ii) Máquinas e equipamentos elétricos

Microestruturas eletrônicas 86.156 59.296 -31,2

Placa para circuito 27.399 21.860 -20,2
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cônicos; turbinas com mais de 5.000kg; máquinas rotativas "off-

PRINCIPAIS PRODUTOS • Jan-Mai/86

US$ 10
Jan-Mai/87 1. 1987/1986

US$ 103 %

Tubos catódicos para TV cores

Qualquer outro apar. p/interrupção
18.623 19.745 +6,0 .

automático • 11.508 10.262 -10,8
Outros aparelhos elétricos e eletrô 
nioos 10.189 8.371 -17,8
Transistores 8.985 9,690 +7,8
Subconj. mont. p/gravador 7.682 11.475 +49,4

iii) Veículos rodoviários

Caixa de marcha p/autoveículos 94.891 53.729 -43,4
Outros aoess. p/veículos 28.020 26.568 -0,5

FONTE: MF - CIEF.
Das importações efetuadas para o setor de bens de capi

tal, os produtores que sofreram elevações mais acentuadas (acima
de 20%) foram: partes e peças para aeronaves; rolamentos de esfe
ras; partes -e peças para motores a explosão; rolamentos de rolos

set"; motocompressor hermético para frigoríficos; subconjunto mon 

tado para gravador. Por outro lado, as mercadorias importadas que 

tiveram redução acima de 20% foram: partes e peças de motores para 

aeronaves; peças para máquinas de tratamento de informações; micro 

estruturas eletrônicas; placas para circuito; e caixa de marcha pa 

ra autoveículos.

Deve-se salientar, contudo, que com os dados obtidos pa 

ra análise não é possível determinar se as alterações (positivas 

ou negativas) acima descritas das importações devem-se a variações 

de preços e/ou de quantidades, com prejuízo para as interpretações.

Contudo, sabe-se que a partir de maio, com os estímulos 

concedidos pelo governo, em especial as duas midi-desvalorizações 

do cruzado, e com o desaquecimento do mercado interno, as exporta 

ções passaram a crescer de forma acentuada. As vendas têm sido 1£ 

deradas pelo setor automobilístico, que neste ano deve obter seu 

recorde de exportações.





ESTUDOS ESPECIAIS





COMBATE Ã INFLAÇÃO: UMA PROPOSTA ALTERNATIVA

Luiz Zottmann





■ 131

COMBATE A 1NFLAÇXO: UMA PROPOSTA ALTERNATIVA

Luiz Zottmann

Três são, pelo menos, os ensinamentos que se pode ex­

trair do retumbante sucesso inicial do Plano Cruzado: que a estabili­

dade relativa dos preços pode ser uma realidade, que esse evento pode 

significar um forte estímulo ao dinamismo econômico e, por último, que 

empresários e consumidores podem ser aliados importantes na luta con­

tra a inflação. Por outro lado, três outros ensinamentos, de não menor 

importância, podem ser colhidos do rotundo fracasso em que se conver­

teu aquele sucesso inicial do Plano de Estabilização Econômica. São 

eles: a noção de que o congelamento dos preços tem como característica 

principal a do mascaramento dos problemas reais da economia, que erros 

de diagnóstico podem ser fatais a qualquer plano de estabilização eco­

nômica e, por fim, que a heterodoxia se posiciona melhor como comple­

mento e não como substituto da ortodoxia.

Tendo por base tais ensinamentos e procurando caminhos 

para uma nova política de combate à inflação, este trabalho será vol­

tado à apresentação de um programa fundamentado em ampla pesquisa em­

pírica sobre as origens do processo inflacionário - da primeira crise 

do petróleo à Era Cruzado - e no qual se procura definir prévia e ex­

plicitamente as obrigações de cada agente econômico em conformidade
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com suas responsabilidades na própria formação do processo inflacioná­

rio. .

Para melhor compreensão da proposta, o seu delineamento 

será precedido da apresentação da estratégia básica a ser usada, da 

descrição sumária das características do processo inflacionário brasi- 

1 eiro e da discriminação das principais distorções impostas pelo Plano 

Cruzado ao sistema econômico, que necessitam imediata correção.

BASES DA ESTRATÉGIA DA DESACELERAÇÃO PROGRAMADA

Basicamente a estratégia proposta se apoia em dois prin­

cípios: o do ataque simultâneo às causas e aos efeitos da inflação e o 

da contenção progressiva dos fatores inflacionários, até sua virtual 

extinção, em prazo e trajetória previamente determinados.

Com o primeiro princípio, se objetiva maximizar o poten­

cial desinf1 acionário do programa de ação. Com o segundo, como opção a 

um programa de contenção instantânea do processo inflacionário, se 

busca ganhar tempo e espaço para a correção das distorções impostas 

pelo Plano Cruzado ao sistema econômico.

Sabendo-se que nem todos os fatores inflacionários, con­

forme se verá mais adiante, estarão sob controle e administração dire­

ta do governo, a quem caberá a condução do processo, a execução da es­
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tratégia envolverá a adoção de ações normativas para o setor público e 

de indicativas para o setor privado, que terá dé volta a plena liber­

dade de ação, inclusive a de fixar seus preços aos níveis que entender 

mais adequados. Ao mecanismo tributário caberá a tarefa de corrigir 

desvios que porventura sejam praticados pelo setor privado.

A NATUREZA DO PROCESSO INFLACIONÁRIO

A identificação dos fatores inflacionários se deu em 

função de um modelo econométrico de fundamentação teórica bastante 

eclética. Por isto mesmo, mostra-se compatível com a maioria dos tra­

balhos desenvolvidos tanto pelos partidários da visão estrutura 1ista 

quanto por aqueles que conferem mais ênfase aos fenômenos monetários. 

Com mais razão, compatível ainda com aqueles desenvolvidos sob visão 

conc i1i atór ia.

Oito, a rigor, foram as causas identificadas e mensura­

das e que, de forma sistemática, têm respondido pela inflação brasi­

leira desde 1973. São elas: a política de preços da gasolina, do óleo 

diesel, do óleo combustível, do trigo e de seus derivados, a política 

cambial, a salarial, a atualização da taxa móvel de Juros e, por fim, 

a expansão monetária excessiva.

Para que o leitor tenha uma idéia da força do modelo, o

gráfico I mostra a evolução comparada mês a mês, das variações anuais
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estimadas e observadas do Indice de Custo de Vida, do Rio dé Janeiro, 

da Janeiro de 1973 a maio de 19S7. E como ali se vê, a evolução Qhaec- 

dos preços pouco divergiu da espSTâdía. tanto em termos de tendên­

cia quanto de intensidade do fenômeno inflacionário, mesmo na Era Cru­

zado. 0 que ganha destaque especial quando se considera duas circuns

âncias: as drásticas alterações introduzidas na política econômica 

cora o Plano de Estabilização e o fato da taxa esperada de inflação ser 

calculada a partir de uma equação cujos parâmetros foram estimados com 

base em dados do período 1973/83.

Decomposta a evolução estimada do 1CV-RJ de modo a se 

isolar a contribuição de cada uma das oito variáveis citadas no mode­

lo, é fácil constatar, conforme o gráfico II, que o perfil da curva 

representativa das contribuições da variação dos preços dos derivados 

d© petróleo e do trigo à inflação, é o que determina, de um modo ge- 

rjal , o de todos as demais, inclusive no período do Plano Cruzado (pos- 

tjo em destaque, com ampliação da escala horizontal). Aqui ou ali, essa 

tendência sofreu, no entanto, a influência de modificações na evolução 

das contribuições das demais variáveis, abrandando ou intensifican- 

dp-a. Dessas modificações - evidenciadas por aproximações ou afasta­

mentos entre si das diversas curvas no gráfico - as mais notórias são 

ajs oriundas de alterações nas contribuições da política salarial. Dos 

abrandamentos gerados pela evolução dessa variável, os mais notáveis 

ocorreram no início de 1974, na maior parte de 1979, de 1981, de 1983 

e, por fim, ao longo de 1986. As intensificações ocorreram em novembro 

de 1979, posteriormente ao longo do biênio 1984/85 e, mais recentemen­

te em 1987. As duas maxidesvalorizações, ocorridas em 1979 e 1983, e a 



• 135

midi de abril de 1987 pouco influiram nas tendências da inflação, em­

bora lhe tenham conferido aumento de intensidade.

Neste particular, merece especial destaque a evolução da 

inflação no períodp 1986/87 onde claramente se mostra que o sucesso 

inicial do Plano Cruzado, e seu fracasso posterior, se explicam quase 

que exclusivamente pela conjugação da política de preços dos derivados 

de petróleo com a política salarial, apesar de não ter sido desprezí­

vel a influência da expansão monetária excessiva na determinação do 

nível atingido pela inflação (só representada no gráfico nos anos de 

1986 e 1987). ,

A propósito, cumpre registrar que a ausência da contri­

buição da expansão monetária excessiva no gráfico no período anterior 

a 1986 explica-se pela dificuldade de torná-la explícita, Já que, à 

exceção de sua contribuição em um pequeno período de 1973 e outra em 

1980/81, a expansão monetária foi apenas suficiente para sancionar as 

elevações de preços explicadas pelas sete outras variáveis. Vale di­

zer, teve contribuição muito próxima de zero.

Essas constatações, embora surpreendentes pela força que 

conferem à influência inflacionária dos preços dos derivados de pe­

tróleo, trigo e salários, não chegam a representar de todo uma novida­

de . Afinal não são poucos os que atribuem à adoção do empréstimo com­

pulsório sobré a gasolina - institúido em Julho de 1986 - assim como 

ao repique dos preços desse produto em novembro, a derrocada do Plano 

Cruzado. '
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Levando-se em conta que em vários círculos de opinião se 

cons dera que as eievações recentes dos preços dos derivados de petró­

leo foram, antes de mais nadá, a consequência retardada do congelamen­

to dos preços desses produtos praticado durante o ano de 1985 (o que 

não deixa de ser verdade), cabe que se examine a política de formação 

dos preços desses derivados de petróleo, lembrando, conforme revela o 

gráfico 111, que o exame adequado da evolução dos preços dos derivados 

de petróleo requer horizonte mais amplo do que o de 1985 a 1987.

Quatro são a i; i gor os fatores que historicamente têm

norteado a evolução dos preços dos derivados de petróleo: as variações 

nos custos de aquisição da matéria-prima, a necessidade de remunerar 

adequadamente o capital social da PETROBRÂS, o interesse de gerar re- 

cutsof para financiar, a fundo perdido, os investimentos da empresa e, 

por fim, a busca de novos recursos para financiar gastos e transferên­

cias do Tesouro.

As duas crises internacionais do petróleo fizeram com 

que em 1973, e, posteriormente, no biênio 1979/80 a política de preços 

da gasolina, óleo diesel e óleo combustível fosse fortemente influen­

ciado pelo primeiro desses fatores, embora refletisse também a in­

fluência dos demais. Por seu turno, a política de preços desses deri­

vados praticada em 1983 e, mais recentemente, a partir de meados de 
198fe| teve, como objetivo declarado o levantamento de recursos para 

financiar os programas de investimento, tanto da PETROBRÂS quanto da 

União.

|cC
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Este procedimento nada ter ia de extraordinário, apesar 

de sua iniquidade, não fosse o elevado grau de indexação da economia e 

do nível atual da dívida pública mobiliária, interna e externa. De fa­

to, no passado, baixos eram os custos desse procedimento. Hoje, ao 

contrário, não. Para exemplificar, uma elevação de 10% nos preços dos 

derivados de petróleo, cujo impacto imediato e direto sobre o 1CV-RJ é 

de apenas 1,3%, gera, ao longo de doze meses, uma inflação de nada me­

nos do que 6%. E esta, apenas por sua incidência sobre os encargos da 

dívida, gera um aumento nas despesas públicas da ordem de 0,3% do PIB. 

1ncidenta 1 mente, cabe registrar que o valor das vendas dos três deri­

vados do petróleo aqui citados correspondeu, em 1986, a 4,1% do PIB.

Lembrando que o empréstimo compulsório sobre a gasolina 

instituído em Julho de 1986 foi de 28% e que a elevação da carga tri­

butária decretou em novembro novo aumento da ordem de 60%, não fica 

difícil entender o porque da dificuldade de se conhecer hoje a dimen­

são dos desequilíbrios das contas públicas.

AS DISTORÇSES DO PLANO CRUZADO

Como não poder ia deixar de ser, esses efeitos, somados a 

outros tantos aspectos do Plano Cruzado, deram origem a sérios dese­

quilíbrios nos mais diversos setores da economia, fato, aliás, sobeja- 

mente conhecido. No âmbito das variáveis consideradas no modelo de in- 



138 . . .

fiação por nós utilizado, vár-i as dessas consequências podem ser visua­

lizadas no conjunto de gráficos inseridos a seguir, que procuram re­

tratar a evolução do valor real dos preços dos derivados de petróleo, 

do trigo, do salário mínimo, da ORTN e da taxa de câmbio.

Examinando-se primeiramente os gráficos relativos ao sa­

lário mínimo, à taxa de câmbio e ao valor das ORTN, é fácil verificar 

que as perdas reais causadas pelo Plano Cruzado não foram repostas 

ainda para a taxa de câmbio (o que, no entanto, poderá ocorrer a qual­

quer momento) e para o salário mínimo que, diga-se de passagem, vem 

caindo para níveis inferiores ao da média dos últimos seis meses que 

antecederam ao Plano de Estabilização, apesar dos sucessivos disparos 

do gat i1ho. *

Por esse ângulo, a grande conclusão a que se chega é a 

de que se o congelamento dos preços trouxe a ilusão de substanciais 

ganhos ao assalariado, o desconge1amento trouxe a dura realidade de 

uma redistribuição de renda contra o salário.

0 problema crucial neste momento sérá, portanto, o de se 

encontrar formas de recuperar os níveis dos salários reais e bem assim 

o de retomar a tendência levemente ascendente que começou a vigorar a 

partir de 1985, até fevereiro de 1986. .

0 mesmo será verdade para o caso de outras variáveis, 

como os aluguéis residenciais (para contratos firmados antes de março 

de 1986) e outros serviços, que foram submetidos a normas de reajustes 

semelhantes às utilizadas para os salários. .
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Para os casos do trigo e dos derivados de petróleo, Já a 

situação é bem diversa. Para o primeiro é Inequívoca a indicação de 

queda vertiginosa e Insustentável do preço real desse produto. Para os 

derivados de petróleo é nítida a recuperação do valor real, sendo que, 

para a gasolina, essa recuperação Já foi suficiente para colocá-lo 

próximo dos níveis reais máximos alcançados no auge da segunda crise 

do petróleo, quando o barril do petróleo importado chegara a aproxima­

damente US$ 34,0, contra os atuais US$ 18,0 a US$ 20,0. Menos clara é 

a posição relativa do preço do óleo diesel e do óleo combustível, em­

bora seja visível a recuperação de seu nível real para valores prpxi- 

mos aos que vigoraram durante o Plano Cruzado.

- Com relação ainda aos derivados de petróleo, além da 

evolução de seu preço real ao consumidor#há que se considerar, contu­

do, o fato de que nos dias de hoje tanto estão sendo pressionados os 

consumidores quanto a PETROBRXS, Já que o preço por ela recebido não 

vem acompanhando a evolução dos preços finais.

A PROPOSTA DE POLÍTICA

1 - Como primeiro elemento da política cabería se fixar 

o prazo e o ritmo da desaceleração desejada da inflação. Digamos que a 

partir de uma taxa mensal de Inflação de 25%, fosse estipulado um pro­

grama para ser cumprido em quinze meses com a seguinte trajetória de
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inflação (15,0% no primeiro mês, 12,0% no segundo, 10,0% no terceiro, 

8,0% no quarto, 6,0% no quinto, 5,0% no sexto, 4,5% no sétimo, .4,0% no 

oitavo, 3,5% no nono, 3,0% no décimo, 2,5% no décimo-primeiro, 2,0% no 

< décimo-segundo, .1,5% no déc i mo-terce i ro, 1,0% no décimo-quarto e 0,5% 

a partir do décimo-quinto) . ■

2 - A essa trajetória correspondería o crescimento máxi­

mo admitido pára as despesas de governo (federal, estadual e munici­

pal) e o crescimento máximo esperado para os demais preços administra­

dos pelo governo, inclusive, taxa de câmbio, correção monetária dos 

títulos públicos da poupança e dos empréstimos, do salário mínimo (com 

preservação do gatilho), dos preços dos derivados de petróleo e do 

trigo. Nessas condições, as variações esperadas para os custos das em­

presas tenderíam a seguir, no máximo, essa mesma trajetória, não ha­

vendo, portanto, razões objetivas para que sua política de preços não 

se guiasse pela mesma. Sobre essa trajetória seriam aplicadas então as 

correções específicas e necessárias para eliminação das distorções 

acumuladas ao longo do Plano Cruzado.

3 - Para viabilizar a introdução dessas correções e

criar espaço de manobras para outros ajustes, mesmo alguns ainda não 

identificados, sem sacrifício da trajetória desejada para'a inflação, 

a política de preços dos derivados de petróleo seria utilizada de for­

ma a contemplar uma trajetória inferior de evolução desses preços. Is­

to poderia ocorrer simultaneamente ao ajuste dos preços recebidos pela 

PETROBRXS, deduzindo-se do preço final ao consumidor a parcela hoje 

coletada pelo Tesouro a título de empréstimo compulsório, impostos in­

diretos, quota de previdência, etc. .
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4 - Para a determinação dos preços a serem recebidos pe­

la PETROBRÁS o critério a ser adotado seria o da remuneração do capi­

tal social a uma razão de, digamos, 10% ao ano em termos reais. A par­

cela do preço hoje existente e destinada a prover fundos para os in­

vestimentos da PETROBRÁS seria eliminada e os fundos passariam a ser 

providos por subscrição de capital. Para tornar essa via mais atrativa 

para a própria empresa, os dividendos pagos aos acionistas seriam con­

siderados, para fins de apuração de lucro tributável, como custos fi­

nanceiros plenamente dedutíveis. Em contrapartida os Juros pagos sobre 

empréstimos só seriam dedutíveis se correspondentes no máximo à parce-- 

la do capital de giro de terceiros. 0 endividamento financeiro atual 

da empresa seria absorvido pelo Tesouro que em troca receberia açóes 

pelo montante atualizado dos empréstimos repassados. Opciona 1 mente a 

conversão poderia ocorrer via Debêntures Especiais, cuja remuneração, 

igualmente, seria incluída nos custos da empresa, para efeitos tribu- 

tár i os.

5 - Para o sistema ELETROBRAS deveria prevalecer esquema 

semelhante ao aqui proposto para os preços dos derivados de petróleo e 

para a vida financeira da PETROBRÁS.

6 - Para o caso do trigo, a política de preços deveria 

ter em conta a supressão dos subsídios ao consumidor e ao produtor na­

cional. Uma regra que poderia ser seguida seria o da redução do subsí­

dio ao produtor nacional em ritmo e proporção idêntica ao que aplicado 

ao consumidor, de forma que o preço fina) viesse a ficar próximo do 

preço internacional do trigo.
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7 - Para os salários, além da preservação do gatilho com 

base na variação dos preços definida pela trajetória geral, ou, se 

mais elevados, nas variações efetivamente observadas, poder iam ser 

considerados ganhos reais associados à redução da carga fiscal e in­

centivos a ganhos a título de participação nos lucros. No primeiro ca­

so, uma boa so1ução. seria a de se considerar, para efeito de desconto 

do imposto de renda na fonte, deduções realistas de despesas com alu­

guéis e despesas com instrução. Ambas poderíam tomar por base as des­

pesas efetivamente realizadas e não os limites hoje considerados pela 

receita federal. .

Este procedimento ter ia a vantagem extra de viabilizar a 

correção dos aluguéis defasados sem asfixia do assalariado, o mesmo 

podendo ocorrer com a correção das mensalidades escolares. No caso dos 

laiuguéis, devido às características da lei do inquilinato, dispositi­

vos transitórios deverão ser adotados para permitir a atualização dos 

aluguéis defasados, por acordos homologados Junto à Justiça.

Para reforço dos ganhos reais de salários, poderíam ser 

admitidos aumentos semestrais reais emergenciais que ficariam ao abri­

go das leis trabalhistas e das contribuições previdenciárias (tanto do 

pmpregado quanto do empregador), não sendo computadas para fins de 

aposentadoria, pensões, etc. Esses ganhos, que poderiam ter como piso 

üm acréscimo geral de 2% a cada semestre, seriam negociados diretamen­

te entre as empresas e seus empregados.
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8 - A política cambial deveria manter o sistema de mini- 

desvalorizações diárias a taxas que acompanhariam a trajetória efetiva 

dos preços. Eventua 1 mente, poderia ocorrer uma desvalorização extra 

para corrigir distorção remanescente da taxa de câmbio.

9 - A correçSo monetária dos títulos governamentais 

acompanharia a evolução efetiva dos preços, desde que a trajetória 

efetiva fosse inferior à trajetória desejada. Esta funcionaria como 

limite máximo da correção monetária.

10 - Para as empresas privadas seria garantida a plena 

liberdade de fixação de seus preços. Contudo, para efeitos tributários 

só seria admitida a elevação dos custos até o limite definido pela 

trajetória pré-estabe 1ecida dos preços. A exemplo da regra definida 

para as empresas estatais, os dividendos pagos a acionistas seriam 

considerados custos operacionais - uma antiga-e a cada dia mais opor­

tuna sugestõo do Prof. Bulhões. Pau 1atinamente seriam fixados limites 

para a dedutibi1 idade do montante de Juros pagos sobre capital de ter­

ceiros, em programa plurianual de incentivo à capitalização das empre­

sas.

11 - Finalmente para o governo, aos três níveis, caber ia, 

sobretudo a tarefa de ajustar a evolução dos seus dispêndios à traje­

tória definida, podendo prevalecer; como espaço de manobra, crescimen­

to real até o limite do crescimento do PIB.. Esse crescimento real, se 

utilizado, poderia ser inteiramente voltado à subscrição de capital 

das estatais, para, por essa via proporcionar-lhes recursos para fi­

nanciar seus planos de investimentos.
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Nesse sentido, a contenção do déficit passaria a ser, a 

curto prazo um objetivo secundário, embora se reconheça que seja este 

e não as despesas em si o responsável pela expansão monetária ou, al­

ternativamente, pelo aumento da dívida pública. A razão dessa escolha 

é basicamente a de que, contida a despesa, o mesmo acontecerá com o 

déficit; o que pode não ocorrer se a ênfase se der no controle do se­

gundo.

á verdade que, face às alterações sugeridas para a polí­

tica tributária sobre salários, pagamento de dividendos, etc, o efeito 

inicial do programà sobre a receita tributária pode vir a ser negati­

vo. Ainda que ocorra, seus efeitos poderão ser plenamente neutraliza­

dos pela receita que obtiver com dividendos que passará a receber so­

bre as ações obtidas em troca da absorção das dívida, a qual se pode­

ria somar ainda a receita gerada pela monetização parcial das ações 

recebidas. Apenas para que se tenha idéia do volume total desses re­

cursos, basta lembrar que a dívida mobiliária das estatais corresponde 

a cerca de 50% da dívida pública total, que é de cerca de 45% do PIB.

Assim, terá o Poder Executivo plenas condições de con­

trolar a evolução -do déficit, sendo preferível inclusive submetê-lo ao 

mesmo regime de contenção gradual, embora mais intenso que o aplicado 

às despesas. Isto permitiría que as pressões exercidas pelo setor pú­

blico sobre a base monetária fossem mais rapidamente contidas, o que 

propiciaria uma maior atenção para as necessidades financeiras do se­

tor privado.
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12 - Aliviadas as pressões sobre o orçamento monetário, a 

consequência imediata seria a de tornar possível uma política monetá­

ria passiva, o que, por sua vez, tendería a minimizar quaisquer efei­

tos recessivos desta sobre as atividades produtivas.

A propósito deste último tema, cumpre registrar, à guisa 

de comentário final, que o programa de combate à inflação aqui propos­

to deverá ser praticamente isento de efeitos recessivos, fato que, 

aliado à sua declarada intenção de não impor qualquer custo aos assa­

lariados, pode transformá-lo em base segura para um tão sonhado pacto 

soci al.
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0 Novo Plano Cruzado .e os Salários 
dos Trabalhadores

Resumo: 0 objetivo desta nota técnica e 
nao apenas realizar simulações de políti 

ca salarial, como também discutir princi 
pios.e regras relacionados com a remune 
raçao do trabalho. Os resultados apre 
sentados mostram que a aplicaçao estrita 
da lei salarial do Plano Novo Cruzado le 
vara a uma perda significativa do sala 
rio real nos proximos doze meses compara 
dos com os doze meses imediatamente ante 
riores, a menos que os trabalhadores as 
salariados consigam ganhos salariais adi 
cionais através de'negociações com os 
seus empregadores.
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0 Novo Plano Cruzado e os Salários, 

dos Trabalhadores

Ismael Carlos Oliveira . . 
Eugênio Pacceli Ribeiro

A recente discussão sobre a queda ou eleva 

ção do salário real nos meses de junho de 1987 e seguintes 

tem provocado a edição de controvertidos artigos nos jo£ 

nais e. revistas, bem como a elaboração de notas técnicas no 

âmbito dos órgãos governamentais, nas universidades e nos 

institutos de pesquisa. •

Nem todos esses artigos e textos,entretanto, 

tratam Com o devido cuidado todos os parâmetros e fatores 

relacionados como restrição orçamentária, índice de preços, 

sazonalidade e acidentalídades etc. A maioria dos textos 

compara o que seriam os salários reais de junho e julho de 

1987 com o novo plano e os salários que seriam pagos com a 

sistemática de escala móvel. Alguns tentam minimizar os 

efeitos da inflação de junho de 1987 sobre o salário que se 

rá gasto no mês seguinte com preços congelados. Outros ain 

da imaginam que os preços correm atrás dos salários quando 

se sabe que o que acontece no mundo real é exatamente o con 

trário. • ____

Dessa forma, o objetivo deste texto é não 

apenas realizar algumas simulações sobre o comportamento dos 

salários sob as diferentes políticas salariais, como também 

discutir princípios e regras relacionados com a remuneração 
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do trabalho assalariado.

1. O NOVO PLANO CRUZADO

O plano de estabilização concebido a partir 

de 12 de junho passado determina um congelamento de preços 

e salários por um prazo máximo de três meses. Findo o pra 

zo de-congelamento iniciar-se-á a fase de flexibilização de 

preços na qual os salários serão reajustados, no trimestre 

subseqüente, pela média .do índice de Preços ao Consumidor 

(IPC) do trimestre anterior representado pela Unidade de Re 

ferência de Preços (URP). Nos primeiros três meses, a URP 

será igual à variação percentual mensal média do IPC ocor 

rida durante a fase de congelamento.

Na fase de flexibilização também serão repa£ 

sados os resíduos inflacionários que todas as categorias de 

trabalhadores acumularam na aplicação da escala movei de sa 

lários. Esses resíduos, variaveis conforme a data-base de 

reajuste de cada categoria profissional, deverão ser pagos 

em seis parcelas mensais que sê somarão à URp corresponden 

te a cada um desses seis meses.*

* fstuda-se a possibilidade de peroitir o repasse do resíduo inflacionário ea menor nu 

aero de parcelas aensais.

A nova sistemática de reajuste foi estabele 

cida no momento em que a atividade econômica dava evidentes 

sinais de recessão e os salários se encontravam em patama 

res muito baixos mesmo comparando-se com os níveis vigentes 

na fase anterior ao Cruzado I. 0 Novo Plano consolida es 

sas perdas de cerca de 30% em média quando se compara o po 

der de compra do primeiro semestre de 1987 com os primeiros 

seis meses de 1986. Naturalmente, a medida exata dessa per 

da depende da data-base do trabalhador, do índice de preços
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considerado, da restíição orçamentária adotada e dos reaju£ 

tes que os trabalhadores obtiveram, de fato, nos períodos 

considerados.* .

* Os salarios nedios reais dos trabalhadores da industria paulista aunentaran certa de 

6X nos doze meses terminados ea abril de 1987 comparados coa os doze meses ternina 
dos ea abril de 1986. En aaio e junho de 1987 a aceleração inflacionaria e o não re 

passe da inflaçãode junho deveu ter revertido esse ganho para uaa perda real de pro 

porção elevada. .

De qualquer forma, como a escala móvel cor 

respondia a uma defasagem de um mês entre preçosesalarios, 

o reájusue de 20% concedido em junho passado para os traba 

lhadores assalariados teria, segundo a lei salarial então 

vigente, a missão impossível de recompor perdas acumuladas 

entre 28 de fevereiro de 1986 e 31 de maio de 1987, que va} 

riavam de um mínimo de 23,2% para os trabalhadores com da} 
ta-base em maio a um máximo de 48,3% para aqueles com data-! 

-base em outubro.

Essas perdas, descontadas dos 20% concedidos 

em junho de 1987, constituem na realidade os resíduos infla 

cionários a serem repassados aos trabalhadores com uma defa 

sagem de três meses na hipótese do congelamento durar ate o 

final de julho de 1987. Além disso, o salário real sofrerá 

perdas adicionais na fase de congelamento frente a qualquer 

variação positiva nos preços. .
• •

Para que não ocorra uma perda, maior nps sala 

rios, á inflação nos próximos meses deverá ser muito baixà.
_ I 

Contudo, existem alguns fatores que poderão gerar pressões! 

inflacionárias como as desvalorizações cambiais e o compo£i 
M •• j

tamento das taxas de juro, que nao estão congeladas, e o fa, 
to de que ocorreram aumentos de preços aplicados pela pró| 

pria SUNAB nas listas de preços divulgadas após o dia 19 de 

junho passado.
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dos Trabalhadores

Resumo: 0 objetivo desta nota técnica e 
nao apenas realizar simulações de políti 
ca salarial, como também discutir princi 
pios.e regras relacionados com a remune 
raçao do trabalho. Os resultados apre 
sentados mostram que a aplicaçao estrita 
da lei salarial do Plano Novo Cruzado le 
vara a uma perda significativa do sala 
rio real nos proximos doze meses compara 
dos com os doze meses imediatamente ante 
riores, a menos que os trabalhadores as 
salariados consigam ganhos salariais adi 
cionais através de'negociações com os 
seus empregadores.
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dos Trabalhadores
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Eugênio Pacceli Ribeiro

4 *

A recente discussão sobre a queda ou eleva 

ção do salário real nos meses de junho de 1987 e seguintes 

tem provocado a edição de controvertidos artigos nos jo£ 

nais e revistas, bem como a elaboração de notas técnicas no 

âmbito dos órgãos governamentais, nas universidades e nos 

institutos de pesquisa. •

Nem todos esses artigos e textos,entretanto, 

tratam com o devido cuidado todos os parâmetros e fatores 

relacionados como restrição orçamentária, índice de preços, 

sazonalidade e acidentalidades etc. A maioria dos textos 

compara o que seriam os salários reais de junho e julho de 

1987 com o novo plano e os salários que seriam pagos com a 

sistemática de escala móvel. Alguns tentam minimizar os 

efeitos da inflação de junho de 1987 sobre o salário que se 

ra gasto no mês seguinte com preços congelados. Outros ain 

da imaginam que os preços correm atrás dos salários quando 

se sabe que o que acontece no mundo real é exatamente o cor» 

trário. •

Dessa forma, o objetivo deste texto é não 

apenas realizar algumas simulações sobre o comportamento dos. 

salários sob as diferentes políticas salariais, como também 

discutir princípios e regras relacionados com a remuneração 
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do trabalho assalariado.

1. O NOVO PLANO CRUZADO

0 plano de estabilização concebido a partir 

de 12 de junho passado determina um congelamento de preços 

e salarios por um prazo máximo de três meses. Findo o pra 

zo de-congelamento iniciar-se-ã a fase de flexibilização de 

preços na qual os salarios serão reajustados, no trimestre 

subseqüente, pela média .do fndice de Preços ao Consumidor 

(IPC) do trimestre anterior representado pela Unidade de Re 

ferência de Preços (URP). Nos primeiros três meses, a URP 

será igual à variação percentual mensal média do IPC ocor 

rida durante a fase de congelamento.

Na fase de flexibilização também serão repas 

sados os resíduos inflacionários que todas as categorias de 

trabalhadores acumularam na aplicaçao da escala movei de sa 

lários. Esses resíduos, variáveis conforme a data-base de 

reajuste de cada categoria profissional, deverão ser pagos 

em seis parcelas mensais que sê somarão à URf corresponden 

te a cada um desses seis meses.*

* Estuda-se a possibilidade de peroitir o repasse do resíduo inflacionário ea menor nu

■oro de parcelas aensais.

A nova sistemática de reajuste foi estabele 

cida' no momento em que a atividade econômica dava evidentes 

sinais de recessão e os salários se encontravam em patama 

res muito baixos mesmo comparando-se com os níveis vigentes 

na fase anterior ao Çruzado I. 0 Novo Plano consolida es 

sas perdas de cerca de 30% em média quando se compara o po 

der de compra do primeiro semestre de 1987 com os primeiros 

seis meses de 1986. Naturalmente, a medida exata dessa per 

da depende da data-base do trabalhador, do índice de preços
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considerado, da restrição orçamentária adotada e dos reaju£ 

tes que os trabalhadores obtiveram, de fato, nos períodos 

considerados.* .

* Os salarios oedios reais dos trabalhadores da industria paulista ausentaras cerca de 
6X nos doze oeses terminados ea abril de 1987 comparados coa os doze meses teroina 
dos e» abril de 1986. Em aaio e junho de 1987 a aceleraçao inflacionaria e o nao re 
passe da inflação de junho deveu ter revertido esse ganho para uaa perda real de pro 
porção elevada. .

De qualquer forma, como a escala móvel cor 

respondia a uma defasagem de um mês entre preços e salarios, 

o reajuste de 20% concedido em junho passado para os traba 

lhadores assalariados teria, segundo a lei salarial então 

vigente, a missão impossível de recompor perdas acumuladas 

entre 28 de fevereiro de 1986 e 31 de maio de 1987, que va 

riavam de um mínimo de 23,2% para os trabalhadores com da 

ta-base em maio a um máximo de 48,3% para aqueles com data- 

-base em outubro.

• Essas perdas, descontadas dos 20% concedidos

em junho de 1987, constituem na realidade os resíduos infla 

cionários a serem repassados aos trabalhadores com uma def£ 

sagem de três meses na hipótese do congelamento durar ate o 

final de julho de 1987. Além disso, o salário real sofrerá 

perdas adicionais na fase de congelamento frente a qualquer 

variação positiva nos preços. .
» •

Para que não ocorra uma perda, maior nps sala 

rios, a inflação nos próximos meses deverá ser muito baixa. 

Contudo, existem alguns fatores que poderão gerar pressões 

inflacionárias como as desvalorizações cambiais e o compor 

tamento das taxas de juro, que não estão congeladas, e o fa 

to de que ocorreram aumentos de preços aplicados pela pro 

pria SUNAB nas listas de preços divulgadas após o dia 19 de 

junho passado.
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2. CRITÉRIOS DE ABORDAGEM

O presente estudo objetiva apresentar simula 

ções da evolução do salário real médio desde março de 1986, 

quando da decretação do Plano Cruzado, até junho de 1988, 

sob diferentes hipóteses de inflação e de restrição orçamen 

tária, comparando o comportamento dos salários sob a atual 

política e sob a política anterior de escala móvel dos salá 

rios. '

A forma de cálculo do salário real médio in 

clui implicitamente algumas hipóteses. Diversas sao as for 

mas de recebimento e gasto das rendas nominais dos agentes 

econômicos. Dessas modalidades de restrição orçamentária, 

duas são particularmente adequadas para composição com a si£ 

temática de escala móvel e com a nova política salarial. Am 

bas pressupõem que no tempo zero escolhido (28 de fevereiro 

de 1986) os salários e os preços estavam alinhados.*

* Na hipótese de inflaçao zero os salarios e os preços continuariam alinhados nos «eses 
posteriores a sarço/86.

** Nao se deve esquecer tanbeu que a crise de desabasteciisento de carne e leite ja vinha 
se fianifestando antes do congelajnento de preços e« fevereiro de 1986.

Isto quer dizer, por hipótese, que o Cruza 

do I recompôs as perdas salariais ocorridas até fevereiro 

de 1986 com o critério da média real dos últimos seis meses 

acrescida do abono de 8% para todos os salarios e de 15,4% 

para o salário mínimo. Da mesma forma, significa que os 

abonos então concedidos não foram excessivos conforme alguns 

analistas chegaram a afirmar. Isto também equivale a ace£ 

tar a hipótese de que a expansão da demanda verificada em 

1986 deveu-se não apenas aos acréscimos dos salários reais 

como também ao desestimulo à poupança por parte principalmen 

te de pequenos e médios investidores, aliado ao fato de o 

próprio congelamento de preços ter tido um efeito grande na 

expansão da demanda.**
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" Em termos da escala móvel de salários, o su

posto alinhamento de preços quando da implementação do . Cru 

zado I também é compatível com a sistemática de disparo do 

gatilho salarial quando o índice de preços (IPC) acumulado 

atingisse 20% a partir de 28 de fevereiro de 1986.* Dessa 

forma, quando ocorreu o primeiro disparo do gatilho sal£ 

rial no final de janeiro de 1987, a inflação acumulada até 

então era de 42,7% (22,2% até dezembro de 1986 e 16,8% em 

janeiro de 1987). -

* Oecretós-lei n$s 2286, de 10 de narço de 1986 e 2302, de 21 de noveebro de 1986.

“ 0 salario real nessa restrição e representado por S* - onde

salario real do ees t' '

n , . : • . . ’
S^- salario nosinal do aes t ‘

J - índice de preços do »ês t

Nessa hipótese, os salários recebidos em um 

determinado mês sofrem a erosão da inflação dc próprio mês 

de recebimento como se os trabalhadores pagassem no final 

do mês (dia do recebimento) as compras efetuadas durante o 

próprio mês (hipótese Al).**  Em junho de 1987, os trabalha 

dores, sob essa hipótese, teriam sofrido perda de 31,0% em 

seus salários correspondente a uma inflaçao de 262,2% de 

março de 1986 a junho de 1987 medida pelo IPCA/IBGE ajusta 

do ao mês civil, e reajustes médios no período da ordem de 

149,8%. '

Além disso, conforme já foi assinalado, as 

perdas acumuladas até agora serão agravadas pelo não repa£ 

se aos salários dos 26% da inflação de junho de 1987 e pelo 

repasse defasado de pelo menos três meses do resíduo infla 

cionário e da inflação ocorrida na fase de congelamento. 

Nessas circunstâncias, e com a aplicação estrita da lei sa 
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larial, é bastante improvável que os salarios reais aumen 

tem nos próximos meses. • .

’ Outra restrição que também se presta para co 

tejamento com a escala móvel de salários é a de considerar 

que o trabalhador gasta seu salário continuamente no mês se 

guinte ao de recebimento (hipótese A2).* A defasagem entre 

preços e salários nessa hipótese é de dois meses significan 

do que o salário de janeiro de 1987, acrescido dos 20% do 

gatilho salarial da inflaçao acumulada até dezembro de 1986 

foi gasto em fevereiro deste ano já erodido pela inflação 

dos dois meses iniciais de 1987.

* A representação desta restrição seria para o caso do salario real de ub nes t

quer: » '

Nessa hipótese a inflaçao acumulada ate ju 

nho de 1987 foi de 270,2% e o reajuste médio dos salários 

de 149,8%,. resultando numa perda de 3 2,5% nesse mês de ju 

nho. A partir de julho de 1987, da mesma forma que na hipó 

tese precedente, o salário real se reduz ainda mais até na 

fase de flexibilização de preços. .

Uma terceira restrição orçamentária, corres 

ponde a hipótese Cl, representa o hábito de gastar os salá 

rios entre o dia 16 do mes de recebimento e o dia 15 do mês 

subsequente.**  Por causa desta defasagem de 15 dias, esta 

hipótese não se presta como as anteriores para comparações 

com a escala móvel de salário instituída pelo Cruzado I. A 

hipótese C2 representa a mesma restrição orçamentária com 

uma única diferença: a inflação estimada para os dias 12 a

qual

s*- sn/i
t t UI
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19 de junho de 1987 foi distribuída entre os índices de jui 

nho e julho.

Finalmente, as hipóteses BI a B4 correspon 

dem à alternativa de manutenção da escala móvel sob taxas 

de inflação ao redor dos 24% ao mês e gastos dos salários 

no mês do recebimento (Bl, B2 e B3) e no mês subseqüente 

(B4).

Outro aspecto que se considera relevante em 

estudos sobre salários é que o salário real ou poder de com 

pra de um determinado mês é pouco relevante para compara^ 

ções. Nas presentes simulações consideram-se índices do sa 

lário real do período fevereiro de 1986 a junho de 1988 mas 

as comparações básicas são feitas com os índices dos 24 me 

ses terminados em junho de 1988. Isto porque comparar me

ses determinados pode ser enganoso por causa de -sazonalida^ 

des, acidentalidades ou especificidades que podem ocorrer 

em um mês de reajuste (pico); em um mês de inflação exceg 

cionalmente alta ou baixa que deprime de maneira desigual o 

salário real, ou em um mês que antecede o reajuste (vale do 
• - 

salário real). •

Alem disso, no caso das hipóteses que consi 

deram a sistemática de reajustes pela URP somada aos resí 

duos inflacionários, as comparações devem incluir os quatro 

ou seis meses de repasse desses resíduos inflacionários ha 

fase de flexibilização quando todas as categorias profissio 

nais terão recebido seus diferentes repasses. Assim, se a 

fase de congelamento encerrar-se em agosto de 1987 e o resí 

duo for repassado em seis parcelas, um dos períodos de com 

paração do poder de compra dos salários deveria incluir, no 

mínimo, os meses de julho de 1987 a fevereiro de 1988, por
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que aí então os resíduos inflacionários dos trabalhadores 

de todas as datas-base terão sido repassados".

A escolha do índice de preços também pode 

ter alguma influência no comportamento dos salários reais. 

Nas simulações efetuadas, o salário nominal é reajustado 

sempre pelo IPC oficial divulgado pelo IBGE. 0 salário 

real, entretanto, é obtido com o deflacionamento desse salá 

rio nominal pelo IPCA ajustado ao mês civil e com 100% do 

empréstimo compulsório instituído em julho de 1986. Dessa 

forma,usa-se um deflator que se adeqüa ao padrão de consumo 

das diversas categorias de trabalhadores assalariados.

As projeções de inflação para os proximos do 

ze meses levam em conta dois aspectos principais. No caso 

da simulação correspondente ao Plano Novo Cruzado, as taxas 

mensais de 3% para os índices de preços da fase de ■ congela 

mento e de 5% na etapa posterior correspondem a uma hipótese 

de sucesso do novo plano com taxas consideradas baixas nas 

previsões atualmente disponíveis.

No caso das hipóteses que pressupõem a con 

tinuidade da política anterior de escala móvel dos salários, 

as taxas adotadas entre 23% e 25% para os meses de junho de 

' 1987 a junho de 1988 baseiam-se na esperada acomodação do 

mercado se não tivesse havido congelamento em junho passa 

do. Essa acomodação ou perda de ímpeto do processo. infla 

cionário ocorreria porque a demanda andava desaquecida; o 

salário real se encontrava em um patamar muito baixo; os in 

dustriais e comerciantes esgotariam as possibilidades de 

aplicaçao de remarcações preventivas utilizada nos últimos 

meses; não eram muito marcantes as evidências de estagflação 

e nem de explosão dos índices de preços porque não se avi^ 
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ginhava nenhuma nova pressão inflacionária de demanda e 

nem de custos.
. ■ s

Finalmente, é preciso lembrar que os exercí^ 

cios efetuados representam simulações de políticas ' sala 

riais e não resultados observados no mundo real. Essas s£ 

. mulações não incorporam os ganhos reais que os trabalhado 

res tenham tido ou venham a ter no futuro através de nego 

ciações coletivas e/ou campanhas salariais. No período de 

março a novembro de 1986 os salários praticados na .indús. 

’ tria paulista aumentaram ou mantiveram-se constantes, en 

quanto na simulação efetuada o salário real é cadente de 

março de 1986 até fevereiro de 1987. Os salários dos empre 

gados com carteira da região metropolitana de são Paulo ti 

' veram aumentos bem mais significativos até dezemDro de 1986 

e quedas também acentuadas nos primeiros meses de 1987. As 

simulações efetuadas mostram o que ocorreria com os sala 

rios na hipótese de aplicação estrita da lei salarial, le 

vando-se em conta ainda os demais pressupostos assumidos. ’

’ No caso específico de se estudar o provável

comportamento do salário dos trabalhadores frente a alterna 

tivas de políticas restritivas, as simulações podem mostrar 

aproximadamente qual a menos ruim dessas alternativas, ao 

invés de indicarem qual a política socialmente mais favorá 

vel do ponto de vista dos trabalhadores.

3. PREMISSAS E HIPÓTESES ADOTADAS -

. Para a realização das projeções apresentadas

na Tabela 1 e nos gráficos a seguir, alguns pressupostos fo . 

ram adotados, além das hipóteses spbr.e restrição orçamenta 

ria e previsões acerca do comportamento futuro da taxa de 

inflação:



a) Admite-se que salários e preços teriam sjL 

do alinhados em 28 de fevereiro de 1986, quando da decreta 

ção do Plano Cruzado. ' Isto é importante na medida que ind£ 

ca uma perda do poder de compra, no final de janeiro de 

1987, entre 24,7% e 32,6% dependendo da restrição orçamenta 

ria adotada; . .

b) Os reajustes do salário nominal são conce 

didos conforme o IPC divulgado pelo IBGE a partir de 28 de 

fevereiro de 1986, sendo portanto o IPCA ou o INPC ajusta 

dos ao mês civil sem o empréstimo compulsório instituído a 

partir de julho de ly»b, mas considerando reajuste de 100% 

desse IPC nas datas-base de cada categoria profissional, 

além da escala móvel de salários;

c) Supôs-se que a fase de congelamento de 

preços se estenderá até o final do mês de agosto de 1987, 

com início da fase de flexibilização de preços em 12 de se 

tembro de 1987. Assim, a variação percentual da Unidade de 

Referência de'Preços (URP) no día 12 de setembro de 1987 se 

rá igual à variação percentual mensal média do índice de 

Preços ao Consumidor (IPC) nos meses de julho e agosto de 

1987;

d) A inflação estimada para o período de .1® ’ 

a 15 de junho de 1987, relativamente a maio de 1987 é de ' 

25,0%, levanao-se em conta a tendência dos meses anterio 

res, os reajustes preventivos nas vésperas do congelamento 

de preços, e os reajustes de tarifas de serviços públicos e 

dos preços do leite e do trigo;

e) A inflação prevista para o período do con 

gelamento (julho e agosto de 1987) e de 3,0% ao mês. Na fa 

se de flexibilização de preços e na fase posterior de pre 

ços mais liberados (setembro de 1987 a junho de  pre ly88.no
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sente exercício), a inflação prevista é de 5,0% ao mês;

í) Como conseqüência de d) e e) a inflação 

do mês civil de junno de 1987 será de 26,86%, nas simula 

ções que levam em conta a aplicação do Novo Plano Cruzado;

g) Nas simulações que prevêm a manutenção da 

escala móvel de salários da política anterior, sem o conge 

lamento de preços, as inflações previstas variam de 25,0% 

ao mês a partir de junho de 1987 e até junho de 1988 para a 

hipótese Bl, 24,0% ao mês no mesmo período para as hipote 

ses B3 e B4, e 23,2% ao mós para a hipótese B2;

, h) O salário real em todas as hipóteses é 

obtido pela aplicação do IPCA/IBGE com 100% do empréstimo 

compulsório instituído a partir de julho de 1986, ajustado 

ao mês civil, com base em fevereiro de 1986 = 100. Os re 

sultados apresentados correspondem a médias ponderadas dos 

salários reais de todas as datas-base, de acordo com a par 

ticipação dos trabalhadores de cada data-base no total de 

empregados do setor formal da economia;

i ) As três restrições orçamentárias adota 

das, as quatro possibilidades previstas de comportamento da 

inflação até junho de 1988, e as duas alternativas de apl£ 

cação de política salarial (com as regras do Novo Plano Cru 

zado e com a sistemática de escala móvel dos salarios do 

Cruzado I) resultaram na escolha dás simulações de variação 

do salário real aos trabalhadores compreendidas nas hipóte 

ses Al a C2 explicitadas a seguir:

Al - corresponde à implementação do Plano No 

vo Cruzado com inflação de 3,0% ao mês em julho e agosto de 

1987 (fase de congelamento), de 5,0% ao mês no período se 

tembro/87 a junho/88, e de 25,0% no período de le a 15 de 

junho de 1987. A restrição orçamentária corresponde ao gas 
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to antecipado do saiario no mesmo mês em que é recebido, de 

forma que o índice aplicado para deflacionar os salários no 

minais é o IPCA do mês t, ajustado ao mês civil com 100% do 

empréstimo compulsório instituído em julho de 1986 e com ba 

se em fevereiro de 1986 = 100. Os dados apresentados na Ta 

bela 1 são índices do salário real com base em 28 de feve 

reiro de ly«b, ponderados segundo o peso dos trabalhadores 

de cada uma das datas-base. As médias apresentadas corres 

pondem aos 24 meses terminados em junho de 1988 comparando­

-se o poder de compra dos últimos 12 meses (julho/86 a ju 

nho/87) com o valor real dos salários nos 12 meses futuros 

(julho/87 a junno/88); •

A2 - adota as mesmas premissas da hipótese 

precedente com a diferença de que os salários nominais são 

deflacionados pelo índice de preços do mês t+1, correspon 

dendo à restrição orçamentária do trabalhador de gastar seu 

saiario continuamente no mes seguinte ao de recebimento do 

salário. • .

BI - corresponde ã manutenção da política de 

escala móvel dos salarios (gatilho salarial'quando a infla 

ção acumulaaa atingir 20,0%), a mesma restrição orçamentá 

ria da hipótese Al, com previsão da inflação de 25,0% ao 

mês no período junho/87 a julho/88, e os demais procedimen . 

tos já comentados;

B2 - hipótese idêntica à BI com previsão de 

inflaçao de 23,21% ao mês no período junho/87 a junho/88;

B3 - também idêntica à hipótese BI mas cóm 

inflação prevista de 24,0% ao mês no período junho/87 a ju 

nho/88.

B4 - hipótese de manutenção do gatilho sala 

rial, com inflação prevista de 24,0% ao mês no período jti 



nho/87 a junho/88 e restrição orçamentária do trabalhador 

igual a da hipótese A2, ou seja, salário nominal deflacio 

nado pelo IPCA do mês seguinte ao de recebimento;

’ Cl - hipótese correspondente à implementação 

do Plano Novo Cruzado, com as mesmas previsões de inflação 

futura da hipóteses Al e A2, mas com restrição orçamentária 

correspondente ao gasto do salário entre o dia 16 do mês de 

recebimento e o dia 15 do mês subseqüente. 0 salário nomi 

nal é deflacionado pela IPCA correspondente à essa forma de 

dispêndio do salário de forma que o índice de preços ajusta 

do ao mês civil é modificado para corresponder ao período 

do dia 16 do mês t ao dia 15 do mês t+1, sendo t o mês de 

referência ou mês de recebimento dos salários;

C2 - hipótese idêntica à Cl, com a distribui, 

ção da inflação dos dias 12 a 19 de junho de 1987 entre os 

índices de junho e julho de 1987.

4. ANÁLISE DOS RESULTADOS •

Como o Plano Cruzado original, o choque hete 

rodoxo do Novo Cruzado devera provocar uma desaceleraçao 

brusca e rápida do processo inflacionário. A queda dramát£ 

ca que ocorrerá na taxa de inflação de julho faz com que 

muitos analistas pensem que haverá uma melhoria no salário 

real neste mês, comparado com o mês anterior. De fato, o 

trabalhador terá um ganho real em julho se o seu salario for 

gasto no mês seguinte. Interpretando a diversas simulações, 

isto ocorrerá nas hipóteses A2, Cl e C2, cujas restrições 

orçamentárias sãó a de que o trabalhador gasta seu salário 

continuamente no mês seguinte ao de recebimento — hipótese 

A2 — e a de que o trabalhador gasta parte de seus salarios 

na última quinzena do mês de recebimento e a outra parte na 

primeira quinzena do mês subseqüente. .
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Entretanto o que interessa analisar não é 

quanto o trabalhador ganhou ou perdeu entre um mês e outro, 

mas comparar a sua situação em períodos mais longos (6 me 

ses, 1 ano). Assim fazendo observa-se que independentemeri 

te da restrição orçamentária utilizada, independentemente 

do que ocorre no mês de julho de 1987, e da sistemática de 

correção dos salários, há grandes perdas para o trabalhador, 

como resultado da aplicação estrita da lei, no que se refe 

re ao poder de compra do assalariado no primeiro ano do Pia 

no Novo Cruzado comparado com o período de 12 meses imedia 

tamente anterior. Desta forma ê píeciso detectar qual é a 

situação que menos prejudica o trabalhador.

A aplicação pura e simples da política sala 

rial de escala movei, com recomposição integral do resíduo 

na data-base, levaria a uma perda do poder de compra no pe 

ríodo de julho de 1986 a junho de 1987 de 16% na hipótese 

de o assalariado gastar sua remuneração no próprio mês que 

a recebe (supondo que a inflação permanecesse constante, ao 

nível de 23,2%, no período, junho/87 - junho/88). Vide colu 

na HIP-B2 da Tabela 1. ’ • -

No que se refere a perda do poder de compra, 

o resultado da hipótese B2 é muito proximo do resultado ob 

tido na hipótese A2(15%), referente a implantação do Plano 

Cruzado e ã restrição orçamentária em que o trabalhador ga£ 

ta seu salário no mês seguinte ao que recebe. No mesmo seri 

tido são comparáveis as hipóteses Al e B3 (HIP-A1 e HIP-B3 

da Tabela 1). A primeira refere-se ã implantação do Plano 

Novo Cruzado e a segunda ao caso do gatilho com uma infla 

ção constante de 24%, no período junho/87 - junho/88. Em 

ambas a perda do poder de compra, comparando os períodos de 

julho/86 - junho/87 com julho/87 - junho/88, é de 19%.
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O resultado mais importante que podemos infe 

rir é de que ao longo do primeiro ano do Plano Novo Cruzado 

o poder de compra do salário é substancialmente inferior a 

quele do ano imediatamente precedente.

Todas as simulações demonstram que o traba 

lhador terá o seu poder aquisitivo corroído. Contudo exis^ 

tem meios para que esta corrosão seja amenizada e que a per 

da para o trabalhador seja menor. 
• .

As premissas embutidas na hipótese C2 permi 

tem que a perda sofrida pelo salario real seja mínima, de 

2,5%. O que está por trás dessa hipótese, que corresponde a 

implementação do Novo Cruzado, é a distribuição da inflação 

medida entre os dias 12 e 19 de junho de 1987 entre os in 

dices de junho e julho de 1987. Desta forma o índice de ju 

Iho será maior que os 3% pretendidos pelo governo. Segundo 

nossos cálculos seria da ordem de 10%. Por conseguinte, o 

valor da ÜRP, que corrigirá os salários no"primeiro trimess 

tre após iniciada a fase de flexibilização, sera maior, per 

mitindo que o valor do salário real aumente gradativamente, 

chegando em junho de 1988, sob nossas hipóteses, a 80,2% do 

salário de fevereiro de 1986, valor próximo ao alcançado em 

novembro de 1986. Vide Coluna HIP-C2 da Tabela 1.

Outras medidas poderiam ser adotadas como o 

"disparo do gatilho" de junho, a concessão de um abono, cujo 

valor percentual poderia ser equivalente ao da inflaçao de 

junho. A diminuição do número de parcelas do resíduo do ga 

tilho, que faltou para ser incorporado aos salários, é um 

dos meios para evitar uma queda maior do salario real. A es 

se resíduo poderia somar-se a inflação de junho que seria 

repassada parceladamente para os salários. .
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Outras possibilidades de política salarial 

poderiam contemplar a reintrodução da escala móvel a partir 

da fase de flexibilização de preços e de uma forma que não 

penalize o salário do trabalhador como no passado recente,e 

a implementação de uma sistemática que contemplasse o repa£ 

se mensal da inflaçao do trimestre anterior calculada atra 

vés de médias, móveis. • •

Qualquer que seja a medida adotada para ate 

nuar os efeitos negativos do Plano Novo Cruzado sobre os sa 

lários, mesmo que nao seja uma das acima referidas, contrjL 

buirá para reforçar a convicção de qúe os programas de esta 

bilização de preços não deveriam nunca contribuir para com 

primir os salários dos trabalhadores brasileiros que já são 

muito baixos em termos internacionais — principalmente dos 

trabalhadores com menor poder de barganha ■— agravando ain 

da mais, dessa forma, a já bastante desigual distribuição 

de renda no pais.
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7ABELA 1

BRASIL

ÍNDICES DE SALARIO REAL MEDIO PONDERADO SEGUNDO DIVERSAS HIPÓTESES* 
BASE; FEV/86 = 100

(*) HIP.Al-Plano Novo Cruzado - IPCA do «es t .
HIP.A2-Plano Novo Cruzado - IPCA do «es 1+1
HIP.Bl-fianutenção do Gatilho - Inflação dê 251 a partir de Jun/87 - IPCA do «es l 
HIP.B2-fla.nutenção do Gatilho - Inflação de 23.21Z a partir de Jun/87 - IPCA'do «es t 
HIP.B3-nanutenção do Gatilho - Inflação de 242 a partir de Jun/87 - IPCA do «es t
HIP.BA-nanutencáo do Gatilho - Inflação de 24X a partir de Jun/87 - IPCA do «es t+1
HIP.Ci-Plano Novo Cruzado - IPCA correspondente ao dia 16 do «es t ao dia 15 do «es t+1
HIP.C2-Plano Novo Cruzado - IPCA correspondente ao dia ló do «es t ao dia 15 do «es t+1,

coa a inflação de 12 a 19 de jun/87,distribuída entre os Índices 
de junho e julho de 1987

fiES/ANO-HIP. HIP-A1 HIP-A2 HIP-B1 H1P-B2 HIP-B3 HIP-B4 HIP-C1 HIP-C2
FEV/86 100,00 95,45 100,00 100,00 100,00 95,45 100,00 100,00

PIAR 95,45 94,71 95,45 95,45 95,45 94,71 99,72 99,72
ABR 94,71 93,41 94,71 94,71 94,71 93,41 98,65 98,65
CIAI . 93,50 92,32 93,50 93,50 93,50 92,32 97,46 97,46
JUN 92,43 90,88 92,43 92,43 92,43 90,88 96,38 96,38
JUL 91,00 87,93 91,06 91,06 91,06 87,93 94,35 94,35
AGO 63,11 86,62 48,11 88,11 88,11 86,62 92,12 92,12
SET 67,13 85,50 87,13 87,13 87,13 85,50 91,01 91,01
OUT 60,40 81,94 86,40 86,40 86,40 81,94 88,72 88,72
NOV 63,10 74,42 ' 83,10 83,10 83,10 74,42 82,92 82,92
DEZ 74,72 66,01 74,72 74,72 74,72 66,01 74,04 74,04

JAN/87 71,87 63,80 71,87 71,87 71,87 63,80 71,40 71,40
FEV 70,96 60,97 70,96 70,96 70,96 60,97 69,35 69,35
MAR 73,05 61,34 73,05 73,05 73,05 61,34 70,57 70,57
ABR 69,19 56,97 69,19 69,19 69,19 56,97 66,20 66,20
flAI 69,22 54,57 69,22 69,22 69,22 55,83 58,39 68,37
JUN 65,82 63,90 66,79 67,77 67,33 54,30 68,37 74,88

• ' JUL 63,90 61,44 64,59 66,42 65,61 52,91 66,38 72,69
AGO 61,44 58,52 62,45 65,05 63,89 51,52 63,22 69,23 -
SET 61,31 58,39 61,02 64,19’ 62,76 50,61 63,08 71,43
OUT 61,18 58,27 61,59 65,18 63,62 51,31 62,95 73,71
NOV 61,06 58,15 62,55 66,42 64,67 52,15 62,83 76,07
DEZ 62,14 59,18 60,79 ■ 65,30 63,25 51,01 63,93 77,41

JAN/88 63,24 60,23 61,01 65,66 >63,55 51,25 65,07 78,78
' FEV 64,37 61,31 59,60 64,77 62',42 50,34 66,24 80,19

MAR 64,37 61,31 60,02 65,37 62,93 50,75 66,24 80,20
: ABR 64,37 61,31 58,87 64,58 61,97 49,97 66,23 80,20

RAI 64,37 61,31 60,94 66,13 63,76 51,42 66,23 80,20
JUN 64,37 61,31 60,09 64,40 63,04 50,84 66,23 80,19

' MEDIA u
JUL/86-JUN/87 77,55 70,33 77,63 .77,72 77,68 69,64 77,29 78,66
JUL/87-JUN/88 63,01 60,06 . 61,13 65,29 63,46 ■ 51,17 64,89 76,49

PERDA 18,752 14,60X 21,262 15,992 18,312 26,512 16,052 2,502
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ESTADO DE SAO PAULO
ÍNDICE DO SALARIO HEDIO REAL NA
INDUSTRIA DE TRANSFORMACAO
DEFLATOR: ICV.SP-FIPE
Base: Fevereiro de 1986=100

NESES/ANO 1985 1986 1987
JAN 89,40 99,70 97,60
FEV 86,30 100,00 96,50
MAR 82,20 109,10 106,70
ABR 86,60 108,90 106,90
hAI •98,30 108,90 '102,00
JUN 99,40 107,40
JUL . 99,60 108,90 *

AGO‘ 95,80 109,10
SET 91,30 109,00
OUT •96,10 109,10
NOV 102,80 110,90
DEZ 97,20 105,40

* MEDIA 93,75 107,20 101,94

FÕntê:~FÍÊSP"
Hai/87-Estimativa
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TABELA 3

REGIÃO METROPOLITANA DE SAO PAULO
ÍNDICE DO RENDIMENTO MEDIO REAL DO 
TRABALHO PRINCIPAL
DOS EMPREGADOS COM CARTEIRA ASSINADA 
DEFLATOR: INPC sew empresti/w compulsorio
Base: Fevereiro de 1936=100

Fonte: PME/IBGE

MESES/ANO 1935 1986 1987
JAN 91,20 101,10 120,20
FEU 91,00 100,0^ 115,90
MAR 88,00 104,00 110,20
ABR 88,40 110,20 105,60
MAI 97,60 114,10
JUN 100,20 114,70
JUL 98,80 121,10
AGO 98,40 123,60
SET 98,60 ' >125,40
OUT 98,30 127,30 .
NOV 112,00 132,90
DEZ 126,30 155,80

MEDIA 99,11 119,18 112,98
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CENSO DEMOGRÁFICO DE 1980: UMA NOVA 
AVALIAÇÃO DE SUAS DISTORÇÕES

Resumo: Usa das tentativas de conciliação 
demográfica mais completas e de maior ni 
vel técnico ja realizada eu países em de 

senvo 1vitento foi aquela elaborada pelo 
IBGE/CELADE cotio parte de ui trabalho de 
projeções de população. Porem, para 1980, 

trabalhou-se.com tabuiações avançadas do 

Censo deste ano pois no momento, em que o 
estudo foi realizado ainda não estavam 
disponíveis os resultados definitivos. 

Nesta nota, repetiu-se a estimativa da po 
pulação de 1980 com a mesma metodologia 

usada pelo 18GE/CELAD.E e encontrou-se que 

as diferenças entre esta populaçao estima 
da e a população recenseada são maiores 

do que as obtid asnorigina 1mente com os da 

dos preliminares, especia 1mente no que se 
refere a população de0a4e5a9 anos. 

Nesta nota, discutem-se as possíveis cau 
sas e sugerem-se soluçoes.

Os Censos de população apresentam, geralmen 

te, erros associados a causas tais como omissão da popula 

ção menor de 5 anos, irregularidades na declaração da id^a 

de, problemas de cobertura de áreas geográficas, grupos so 

ciais particulares, etc. O resultado é que o volume e a di£ 

tribuição por sexo e por grupos etários da populaçao regis^ 

trada em um Censo não são iguais ao da população real exi£ 

tente no pais durante o levantamento censal. Este problema 

tem especial importância quando se projeta a população pois

-53- 
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os resultados também refletirão os erros dos Censos que ser 

viram de base. Por esta razão, é necessário ajustar os da 

dos censitários de tal forma que se aproximem o mais possí^ 

vel do volume e da estrutura da população real. 0 procedi^ 

mento usado com este propósito denomina-se Conciliação De 
mografica e consiste, essencialmente, em compatibilizar as 

distribuições por sexo.e grupos etários nos. Censos disponi^ 

veis com as estimativas da mortalidade, da fecundidade e da 
migração líquida de cada período intercensitário.

* Para o caso do Brasil, uma das tentativas de

conciliação demográfica mais completas e de melhor nível 

técnico foi realizada pelo IBGE/CÉLÃDE (1984), como parte 

de um trabalho de projeçoes de populaçao. 0 procedimento 

iniciou-se com uma análise baseada na conciliação dos Cen

sos de 1940 e 1950. Com a população de 1950 ajustada por

sexo e grupos de idade, e adotando as estimativas de fecun 

didade e mortalidade que, por diversos procedimentos foram cal 

culadas para os qüinqüênios entre 1950 e 1980, foram proje 

tadas, as populações por sexo e por grupos etários para os 

anos censitários de 1960, 1970 e 1980. Comparadas estas po 

pulações com as recenseadas, comprovou-se uma coerência 

aceitável. Este fato sugere que tanto as estimativas dos 

niveis e estruturas de fecundidade e mortalidade adotadas 

para o período de 1950-1980 são coerentes com a população 

enumerada pelos Censos. Verificou-se que o Censo de 1960 

foi o que apresentou as maiores omissões (vide a respeito, . 

Arretx, 1984).

Cabe destacar que, para 1980, o estudo IBGE/ 

CELADE trabalhou coa tabulaçoes avançadas pois no momento 

em que o estudo foi realizado, ainda não estavam dispon£ 

veis os resultados definitivos. Quando se replica a esti
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Esativa da popuxaçao de 1980 coe a mesma metodologia usada 

pelo IBGE/CELADE, mas utilizando os dados censitários defi 

nitivos, as diferenças entre esta populaçao estimada e a po 

pulaçao censitaria são maiores do que as obtidas original 

©ente cos os dados censitários preliminares. A Tabela 1 mos 

tra, por sexo e por grupos de idade, a população estimada, 

a população recenseada e os erros censitários. Também são 

apresentados, entre parenteses, os erros estimados pelo 

IBGE/CELADE com os dados preliminares do Censo.

A Tabela 1 mostra claramente que a subenume 

ração total no Censo de 19oú, estimada com dados definiti. 

vos, é maior do que a estimada pelo IBGE/CELADE e além di£ 

to é apenas um pouco menor que a estimada para o Censo de 

1960. Entretanto, uma análise mais detalhada dos resulta 

dos revela que esta subenumeração, quase não afeta a popula 

ç.ao de 10 anos e mais. Estimou-se 2,99% para os homens e 

1,00% para as mulheres. Estes valores são menores do que 

os obtidos nos outros Censos (1950, 1960 e 1970). Com res 

peito aos erros que atingem essa população eles representam 

principalmente problemas habituais que ocorrem com os Cen 

sos da maioria dos países, referindo-se principalmente a er 

ros de declaração de idade. Salienta-ge que estes erros são 

menores do que os que afetam os Censos de 1950, 1960e 1970.

Assim, os problemas de conciliação demográfi 

ca referem-se principalmente à população menor de 10 anos. 

Os erros encontrados são maiores do que aqueles estimados 

originalmente pelo IBGE/CELADE e por outros estuaos (vide a 

respeito, Bercovich e Vellôzo, 1985; Hakkert, 1986). É afir 

inação corrente que a subenumcração da população de 0 a 4 

anos seria menor no Censo de 1980 do que no Censo de 1970 

(segundo o IBGE/CELADE, o erro em 1970 seria de apenas 4,86% 
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para os homens e de 4,55% para as mulheres). Nossos resuJL 

tados, porém, mostram o oposto.

Esta elevada subenumeração da populaçao de 0 

a 9 anos est.iraada para o Censo de 1980 poderia ser atribui 

da ao cálculo dos níveis da fecundidade. Para calcular a 

fecundidade em 1980 o estuao do IBGü/CELADE aplicou a técni^ 

ca da razão P/F de Brass às tabuiações avançadas e obteve 

uma taxa de fecundidade total de 4,17 para o período 1975­

80 cujo valor teve de ser aumentado para 4,21 a fim de re 

produzir a popuiação menor de 5 anos enumerada no Censo de 

1980. Para a presente réplica deste exercício aplicou-se a 

mesma técnica aos resultados censitários definitivos e obti. 

veram-se taxas de 4,83 para 1970-75 e 4,35 para 1975-80, ou 

seja, bastante superiores àquelas utilizadas pelo IBGE/ 

CELADE. 0 problema é que o uso do método da razão P/F de 

Brass para estimar a fecundidade é discutível, considerando 

o rápido declínio da fecundidade verificado no Brasil duran 

te os últimos anos. É possível que os valores aqui estima 

dos para 197Ó-75 e 1975-80 utilizando este método estejam 

sobrestimado os níveis de fecundidade. Com uma fecundidade 

menor, os erros censitários para a popuiação de 0 a 4 e de 

5 a 9 seriam menores. De fato, quando a população de 0 a 4 

anos para 1980 é estimada com a taxa de fecundidade no IBGE/ 

CELADE (calculada a partir das tabuiações avançadas do Cen 

so: 4,21) a diferença entre a estimativa e o dado censitá 

rio definitivo e muito menor: 1,27% para os homens e 2,04% 

para as mulheres. Assim, ainda que possa parecer contradi 

torio, as taxas de fecundidade para o periodo 1970-80 podem 

estar mais próximas das estimativas do IBGE/CELADE, calcula 

das cora dados preliminares, do que as calculadas coa dados 

definitivos. . .
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Considerando a estimativa da fecundidade es 

colhida é provável que o que esteja ocorrendo não seja so 

mente uma subenumeração censitária mas também uma subesti 

maçao dos nascimentos ocorridos durante o período. Tarabéi® 

e provável que uma subestimaçao da mortalidade infantil es 

teja aumentando a discrepância entre o dado censitário e a 

estimativa. As razões de sobrevivência aqui utilizadas são 

as mesmas do estudo IBGE/CELADE, cujas estimativas de morta 

lidade infantil foram realizadas com base nos dados prelimi. 

nares do Censo de 1980 e a mortalidade adulta nas estatísti_ 

cas vitais. 0 Censo de 1980 foi também utilizado na corre 

ção da subenumeração dessas estatísticas.

A fim de analisar mais a fundo este proble 

ma, sugere-se uma nova estimativa dos níveis de fecundidade 

para o período 1970-80 com uma técnica menos dependente de 

presupostos sobre tendências da fecundidade. Sugere-se, 

também, uma cuidadosa avaliação das estimativas dos níveis 

de mortalidade infantil calculadas pelo IBGE/CELADE. Um 

ajuste adequado da população por sexo e grupos etários do 

Censo de 1980 e essencial em qualquer análise que utilize 

tal informação, em especial, na elaboração de projeções de 

população. ■
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TABELA 1 .
BRASIL • x

COMPARAÇÃO ENTRE A POPULAÇÃO DO CENSO E A POPULAÇÃO ESTIMADA POR SEXO SEGUNDO GRUPOS DE IDADE 
1980 ■ . ' '

. HOMENS ; • M U L H E R E S .

CENSO ' ESTIMATIVA (E-C)/E CENSO ESTIMATIVA (E-C)/E

Nota: . (Os valores entre parenteses são os erros censitários das Estimativas originaias do IBGE/CELAD)

0 — 4 8 318 065 8 840 976 5,91 (3,37) 8 123 333 8 707 341 • 6,71 (3,96)
. 5 — 9 7 485 659 8 126 244 7,88 (2,50) 7 304 002 7 746 89 3 5,72 (4,13)
10 — 14 7 166 960 7 040 324 -1,80 (-0,54) 7 111 729 6 974 39 4 -1,97 (-0,83)
15 — 19 6 713 356 6 907 640 .2,81 (3,04) 6 877 2 36 6 845 427 -0,46 (-0,23).
20 — 24 . 5 6 80 170 5 915 004 3,97 (3,31) . 5 845 449 5 891 361 . 0,78 (0,25)

25 — 29 4 646 492 5 018 718 . 7,42 (6,10) 4 805 89 3 5 020 672 4,28 • (3,19)
30 - 34 3 804 745 ' 4 062 059 6,33 (5,07) 3 889 823 4 052 409 4,01 . (2,96)
35 — 39 ‘ 3 129 874 3 235 099 3,25 (2,16) 3 229 786 3 224 9 36 -0,15 (-0,90).
40 — 44 • 2 856 999 2 819 327 -1,34 (-2,34) 2 873 047 2 822 646 -1,79 (-2,69)

45 — 49 . 2 30 3 534 2 360 543 2,42 (0,85) 2 354 870 2 381 387 1,11 (-0,34)
50 — 5 4. . 2 038 014 2 055 983 0,87 (-0,6 8) 2 075 6 72 2 090 6 86 - 0,72 (-1,10)
55 — 59 1 562 258 1 656 803 5,71 (4,04) 1 581 959 1 704 634 7,20 . (5,16)
60 — 64 1 189 173 ’ 1 256 6 35 5,37 (4,22) 1 259 045 1 312 518 . 4,07 (2,36)
65 — 69 983 558. 989 350 0,59 • (0,20) 1 047 552 1 057 578 0,95 (0,19)
70 E + 1 244 50 4 1 336 542 6,89 (-1,72) 1 499 949 1 520 477 1,35 (-6,05)

T O TA L 59 12 3 361 61 621 247 4 ,05 (2,41) 59 879 345 61.353i 359 2,40 (1,24)

(VA "060 4)
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DISPARIDADES INTER-REGIONAIS PER CAPITA 

D0 PRODUTO E DO INVESTIMENTO PpBLICO

- São muito recentes e pouco divulgadas as esta­

tísticas regionalizadas, com metodologia uniforme,para o PIBcf 

e a FBCF pública, abrangendo todas as esferas(União, Esta­

dos e Municípios) e regimes de Governo(Centralizada Descentra 

lizado e Empresarial). Estes indicadores cobrem os anos censi 

tários de 1970, 1975 e 1980 , têm origem comum na FGV e se en­

contram sistematizados nas Tabelas 1 a 5. Regionalizadas, em 

abrangência nacional, não se dispõe de quaisquer outras fon 

tes, seja para os inter-censos seja para exercícios posterio 

res ao de 1980.

Algumas ressalvas devem ser antecipadas acerca 

da precisão dos dados originais e da adequação das análise pro 

cedidas:

i) A incidência de parcelas não regionalizadas 

do PlB cf nacional (7,9% eml970, 8,9% em 1975 

e 0,4% em 1980) e da FBCF pública agregada 

(13,3% em 1970 e 0,2% em 1975).

ii) A desagregação, omitida em 1980, da FBCF em 

presarial entre União e Estados e do subcon 

. junto das Unidades da Federação'de Rondônia,

Roraima e Amapá; '

iii) A adoção do deflator implícito nacional pa­

ra o cálculo, das taxas de crescimento do 
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PIB e da FBCF pública para as Macro-regiões 

e Unidades da Federação;

iv) O tratamento das informações relativas a três 

anos como se fossem representativas de todo 

o decênio 70/80;

v) A ausência de outros instrumentos de. ação 

de Governo, como o crédito oficial e os in­

centivos fiscais, na conformação da sua ca­

pacidade total de alavancagem.

Mesmo.assim, justifica-se a abordagem, porquan 

to centrada nas variáveis alvo e instrumental de uso mais fre 

güente e as únicas disponíveis acerca do momentoso tema do fe 

deralismo brasileiro. Considere-se, aliás, que a análise in- 

ter-regional não. se prende ãs magnitudes reais das médias(PIB/ 

hab-70 de Cr$ 1.761 ou Cr$ 1.612) ou das taxas nacionais (APIB 

70/80 de 9,59 ou 10,45%aa), mas tão somente ã dispersão em tor 

no desses parâmetros. Dificilmente a superação das ressalvas 

apontadas iria afetar a expressão sintética das disparidades 

regionais, adotada neste comentário—o coeficiente ponderado 

(*)  de variaçao de Williamson—V

VI ( i i n n)_______ i n,
Y /p 

n n
sendo Y o atributo territorial(PIB ou FBCF pública), P as 
populações, i as macro-regiões(ou Estados) e n o âmbito na 
cional. Q.uánto maior o valor do Vw, maior o grau de dispa­
ridade e a perfeita equi-distribuição correspondería a 
Vw = 0. Quanto maior a desagregação territorial, maior ten 
de a ser o Vw, para o mesmó atributo mensurado.À luz de com 
parações internacionais, podem-se considerar baixos os Vw 
inferiores a 0,250 e elevados os superiores a 0,400.

(*) Indicador calculado por Vw

> — _
\ „ í Y./P. - Y /P . P./P
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A conjugação das disparidades de 1980 e de sua 

tendência 70/80 consta das Fig. 1 e 2 que se pretendem auto- 

explicativas. A convergência inter-regional e intra-regional 

do PIB/hab e dá FBCF pública/hab só estaria ocorrendo caso se 

configurasse uma distribuição aproximada a uma diagonal des­

cendente do 29 quadrante(médias inferiores, com taxas superio 

res) ao 49 quadrante(médias superiores, com taxas inferiores) . 

Ã guisa apenas de ilustração destacam-se a seguir as propor­

ções dos indicadores das macro-regiões e estados que ocupam 

os extremos das séries do PIB/hab e da FBCF pública/hab:

Confrontos 1970 1975 1980 Média 
70/75/8C

Prazos de 
l Equiparação

PIB/Hab

Sudeste/Nordeste 3,82 3,80 3,44 3,69 116 anos
. 19 SP/PI 9,78 8,88 8,32 8,99 132 anos

. 29 DF/MA 6,76 7,34 6,01 6,70 153 anos

. 39 RJ/PB 5,78 5,07 4,98 5,28 108 anos

FBCF pub/hab

Sudeste/Nordeste 3,36 3,38 3,31 3,35 - .

. 19 DF/MA 16,80 43,40 14,04 22,54 -

. 29 Rj/CE 9,41 8,86 5,71 7,76 -

. 39 SP/AL 3,82 6,81 5,12 4,92 9

As disparidades do PIB/hab, de magnitudes situa 

das. entre 3,5 e 10,0 vezes, e o prazo requerido, coeteris 
paribus, para uma hipotética equiparação, entre um séculoesé 

culo e meio, permitem caracterizar o fenômeno em analise, sem 

sombra de dúvida, como uma característica estrutural da econo 

mia brasileira.

As disparidades da FBCF/hab, em que pese o re­

corrente discurso da desconcentração, significam que, do pon-



194

to de vista das decisões alocativas do setor público brasile^ 

ro, um sudestino vale por mais de 3 nordestinos, um maranhen 

se no DF vale por mais de 22 maranhenses no MA, um carioca é 

valorizado como quase 8 cearenses, um paulista como quase 5 ala 

goanos. Em termos pér capita, nada estranhável portanto queos 

marginalizados afluam para as áreas privilegiadas, contribuin 

do para deprimir os níveis dé qualidade de vida que o polo 

dantes usufruia, com menores investimentos, mas sem maiores 

imigrações.

Correlacionando as disparidades de PIB e FBCF, 

enquanto variáveis alvo e instrumental,, as Fig. 3 e 4 corro 

boram a estreita vinculação do crescimento econômico à aloca­

ção governamental e a cumplicidade do Estado com a persistên­

cia das desigualdades inter-regionais. Espera-se igualmente que 

os gráficos sejam auto-explicativos em sua análise, assim co­

mo transparentes em suas limitações metodológicas e informacio 

nais e que, eventualmente, possam servir de subsídio ao deba­

te das alternativas de correção de rumos, que hoje estão a mo 

bilizar ou requerer como forums

i) A Assembléia Nacional Constituinte;

ii) Os grupos de estudos das reformas Tributã- 

rias, Orçamentária e Administrativa previs­

tas no I? PND/NR;

iii) Alguma iniciativa similar de resgate do Sis­

tema Nacional de Planejamento, que "viesse a 

subordinar as decisões alocativas ao crivo 

da redução das disparidades tanto no corte 

regional(polo-periferia), como no espacial (me 

trópole-rural)e social(afluência-pobreza).
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A demanda por uma atualização dos indicadores 

de disparidades não pode ser hoje atendida senão por "proxies" 

bastante discutíveis, balizadoras contudo de uma continuidade 

na redução persistente mas moderada dos V^:

Exercício ICM/hab Desp.Uni ão/hab Inv. Estataig/hab
MReg UF MReg UF MReg UF

1970 0,600 0,831 0,478 1,387 0,560 1,431

1975 0,562 0,744 0,620 1,623 0,722 1,124

1980 0,480 0,601 0,582 1,575 0,596 •. .

86/87 0,418 0,519 0,433 1,128 0,318 0,893

Fontes; FGV-Regionalizaçao das Transações do Setor Publico 
MINIFAZ/SG/SEF - Boletim do ICM
Reunião com os Governadores do PMDB eleitos em 15/11/86 
(regionalização de orçamentos da SOF e da SEST)•

A comprovação dessa tendência, bem caro o aprimo 

ramento e os desdobramentos das estatísticas aqui utilizadas 

ficam doravante na dependência dos avanços db Projeto para Ela 

boração de um Sistema de Contas Regionais para o Brasil, que 

a CDR tem programado para o período 87/89 e jã se encontra via 

bilizado no âmbito do Gerenciamento do Setor PÚblico(IPEA/BIRD).



Tal,. i - Perfis e Oman; icá íc í

i BRAS I L. 1

DISCRIillNAÇAO 1 ........ ............. ............... 1
1 TÜVAL 1 REGIÜNALIZ. i NE

. ------------------- -- ------------------------ ;------- 1_______ __________ 1
I 1 1

i. r.ucf ( Cri siIHões corr ) i 1 1
1 7 7 G 1 174,569.80 1 163,779.00 l 18,820.
197 5 1 954,410.60 1 869,281.50 I 98,271.
1980 1 12,332,34o.30 11 12,232,063.60 11,471,443..

2- ie-fis do PI8 cf ( % ) 1 1 1
197Ô 1 1 10Ó.0ÓZI li.

Í975 1 1 100.00ZI 11.
i y 8 0 1 1 100.00X1 12.

j- H8 per capita < Cri 1,00 ) i 1 1
1970 1 1,761.00 1 1,612.00 1 841.
1975 1 3,464.60. 1 7,652.00 1 2,972.
19S0 1 96,400.00 1 95,973.00 1 39,930.

4- ru/ Fís do PlB/hâb ( X ) 1 1 1
1970 1 1 í Ü 0.G G Z 5 39.
1975 1 1 ÍÔÔ.00ZI 33.
1980 1 1 1ôô.00X1 41.

5- Dmâmica do PI Ei cf ( X aa) 1 1 1
1 97Ô 775 1 11.51 1 11.26 i 10
1975 /60 1 7.70 1 9.84 1 10
1970 /B0 1 9.59 1 10.45 1 10

6- ümâmica do PIB/ hsb ( X aa ) 1 1 1
1970 /75 i S.67 1 8.40 1 7
1975 /&0 1 5.01 1 7.06 1 3
1970 /80 i 6.83 1 7.73 l 8

1 _____________ i_ _ .....

fonte'- FÜV Centro de Contas Nitu i ona i b

totãs’- .1,2 e j - Inclusive fmputáçâo de serviços de intermediação finance 
3,4 ê 6 " Eitclusive linoutaçao de serviços de i nt ermeo i açao t inance 
5 e 6 - Aplicado o Deflator implícito Nacional a todas asmacror. 

- A parcela não regionalizada acrescenta outra distorção ( 
- Para os mesmos períodos, o PIB pm nacional cresceu de 16,2
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Tab. 2 - Perfis e Dinàcica 70/75/80 do PIB cf e do PIB / hab por UF

OiSCÍlKLSACAO
1 PIB cl (Cri MilKões corr.) . 1
1 1

PIB cf (?) 1 PIB per capita (CrS 1.00) 1 PIB per capita (?) 1 △ PIB d (X aa) 1
i

a PI8 / hab (X aa) 1
1 |

70/75 T 75/80 1 70/80 11 1970 l 1975' I 1980 1 0/75 1 75/30 1 70/80 11970 1 1975 1 1980 1 1970 1 1975 1 1980 1 1970 1 1975 1 1980 I 7

----—------
1 1

___________ 1„ 
1 1

----- .—— - _______L 
1 • III 1

________1. 
1

________ 1­
1

-______ l„
' j

______ 1. _______ 1_________1. _______ 1. ______ 1

A * Ekr.SiL 1 1 1 1 1 1 III 1 1 1 1 1 1 1 1 1 I'
l- lotai 1 174,569.80 1 954,410.60 112,332,548.50 1 — 1 — 1 — 11,761.00 1 8,464.00 1 96,400.00 1 — 1 — 1 — 1 11.51 1 7.70 1 9.59 1 8.67 1 5.01 1 6.83 1
2- Haa reã. 1 13,792.66 1 85,129.10 1 50,544.9} l — 1 — 1 — । — । — । — । — 1 — r —• 1 — 1 — I — । — 1 — 1 — 1
3- P.i9ionalie. 1 108,779.00 1 869,281.50 112,282,003.60 1 100.00 1 100.00 1 100.00 11,612.00 I 7,652.00 1 95,973.00 1 100.00 1 100.00 1 100.00 1 11.26 1 9.64 1 10.45 1 8.40 1 7.06 1 7.73 1

UkíUP) 1 1 1 1 1 1 1 0.64584 1 0.60225 1 0.52714 1 1 1 1 1 1 l 1 1 1
C - L:d&Á5tS FEülRaDAS 1 1 1 1 1 III 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

1- EA ' 1 6,116.40 1 32,822.50 1 533,67*1.50 1 3.81 1 3.78 1 4.35 1770.00 | 3664.00 153,7 24.001 47.77 1 47.88 1 55.93 1 11.10 1 12.76 1 11.93 1 8.46 1 10.46 1 9.45 1
2- SE 1 694.26 1 3,4?6.Sô 1 49,487.80 1 0.43 1 0.40 1 0.40 1746.00 1 3,305.00 1 41,140.00 1 46.22 1 43.19 1 42.87 1 9.70 1 9.68 1 9.69 1 •6.92 1 6.90 1 6.91 1
3" AL 1 1,093.20 1 5,614.36 1 81,677.60 1 0.68 1 0.65 1 0.67 1669.00 1 2,938.01138 853,001 41.50 1 38.40 1 40.48 1 10.12 1 10.28 1 10.20 1 6.73 1 8.20 1 7.46 1
4- PE 1 4,681.20 1 23,684.10 1 311,719.60 1 2.91 1 2.72 1 2.54 1863.00 1 3,905.00 1 47,593.00 1 53.54 1 51.03 1 49.59 1 9.80 1 8.10 1 8.94 1 7.37 1 6.45 1 6.91 1
5- P3 1 1,145.50 1 6,152.70 1 80,120.50 1 0.71 1 0.71 1 0.65 1466.00 1 2,313.00 1 27,504.90 1 28.78 1 30.23 1 26.66 1 11.12 1 7.87 1 9.48 1 9.47 1 5.92 1 7.68 1
6- «N 1 861.60 1 5,167.46 1 75,045.26 1 0.54 1 0.59 1 6.61 1541 .00 1 2,932.00 1 37,202.00 1 33.56 1 38.32 1 38.76 1 13.59 1 10.24 1 11.91 1 11.32 1 7.31 1 9.29 1
7- CE ' 1 2,315.20 1 11,477.60 1 189,45'8.30 1 1.44 1 1.32 1 1.54 15 14.00 T 2,278.80 1 33,091.00 1 31.89 1 29.77 1 34.48 1 9.35 1 13.10 1 11.21 1 6.93 1 10.25 1 8.58 1
8- ?! 1 539.86 1 3,256.80 1 44,510.80 1 0.37 1 0.37 1 0.38 |34 1.00 | 1,675.00 1 20,670.00 1 21.15 1 21.89 1 21.54 1 11.73 1 9.88 1 10.80 ! 9.15 1 6.71 l 7.92 1
9- SA 1 1,323.00 l 6,599.60 1 103,748.80 1 0.82 1 0.76 1 ■0.84 1433.00 | 1373,00)24,067.001 26.86 1 24.48 1 26.01 1 9.48 1 12.01 1 10.73 1 6.41 1 8.37 1 7.39 1

V«(HE 1 l l 1 l 1 l 1 0.26824 1 0.26807 l 0.2Ü599 1 1 1 1 1 1 . 1 1
16- PA 1 1,765.20 1 9,152.30 1 187,670.90 1 1.10 1 1.05 1 1.53 1 790.00 1 3,247.00 1 53,999.00 1 49.01 1 42.43 1 56.26 i 10.33 18.12 1 14.16 1 5.33 13.27 1 9.23 1
11- A? .. 1 186.30 524.76 1 8,710.70 1 0.11 1 1.061 0.07 11,534.00 1 3,669.00 1 49,318.00 1 95.29 1 47.95 1 51.39 1 -1.70 13.23 1 5.50 1 -5.51 8.55 1 1.28 1
12- fi» 1 51.46 296.20 1 5,203.60 1 0.03 1 0.04 1 0.04 11,260.00 1 4,977.00 1 64,099.00 1 78.16 1 65.04 1 66.79 1 12.69 14.52 1 13.60 1 4.49 7.63 1 6.05 1
13- 1 1,106.10 6,518.00 1 134,017.10 1 0.69 1 0.75 1 1.09 11,128.00 1 5,507.tO 1 90,544.00 1 69.98 1 71.97 1 94.34 1 13.20 18.18 1 15.66 1 9.01 13.02 1 11.00 1 1

14- AC ■ 1 205.60 692.80 1 14,549.80 1 0.13 1 0.08 1 0.12 1 941.00 1 2,679.00 1 44,402.00 1 58.37 35.01 1 48.35 1 1.22 18.69 1 9.61 1 -2.13 14.20 1 5.72 1
15- 10 • 1 166.90 1,046.66 1 29,154.80 1 0.10 1 0.12 1 0.24 11,466.00 I 3,649.00 l 59,017.00 1 90.94 47.69 1 61.49 1 14.60 25.60 1 19.97 1 -4.73 12.64 1 3.60 1

V«(H) ’ 1 ' 1 1 1 ' 1 1 0.22095 1 0.26033 1 0.25301 1 1 1 i 1 1 1

MT + MS 1.75Z4O 1O.94Z6O 206,561.00 1.09 1.26 1.68 1, 05ÍCO 5,445,00 82,917.00 65.65 71.16 81.68 14.52 16.18 15.34 8.39 19.30 10.14 '

li- «1 । .... 1 3,821.60 1 72,952.20 — 0.44 0.59 1 — 1 4,103.00 1 40,400.00 1 53.62 1 62.93 1 — 1 16.44 1 — 1 10.54 1 — 1
17- nS. । .— 1 7,!21'.O0 1 133,603.90 ... 0.82 1.09 1 — 1 5,661.00 1 93,294.00 — 73.98 1 97.21 1 —— - I 16.04 1 — ~~~ 1 13.07 1 — 1
19- GO 1 2,440.00 1 13,924.60 1 226,977.40 1.52 1.40 ,1.85 1 801.00 1 3,883.00 1 55,740.00 49.69 50.74 1 58.08 1 12.47 1 12.82 1 12.65 8.86 1 9.99 1 9.42 1
19- OF 1 2.032.50 1 12,218.50 1 243,827.20 1.26 1.41 1.98 12,926.00 113,742.00 1150,081.00 181.51 179.59 156.38 1 13.59 1 17.54 1 15.55 8.17 1 4.14 1 6.14 1

v.(CO) 
2é- ki

1
1 13,831.20

I 1
1 74,854.40 980,162.40 8.60 8.61

■ 1 0.57466 1 0.58967 1 0.43472
7.98 11,964 001 9,840.0} 1118,406.00 121.84 1 128.59

1
123.37 1 11.28

1 1
1 7.99 1 9.62 9.58

1 
1 6.18

l
7.86 1

El- SC 1 4,305.30 1* 24,291.30 39 1,60 3,2 2.48 2.79 3.19 11,434.00 1 7,254.00 1104,376.00 88.96 1 94.80 108.76 1 12.22 1 12.57 1 12.39 9.79 1 10.04 9.92 1
22- 08 ■ 1 8,731.20 1 58,308.50 715,833.90 5.43 6.71 5.83 11,196.00 1 7,262.00 1 88,648.00 74.19 l 94.90 92.39 1 16.06 1 6.60 1 11.23 13.88 1 6.49 10.12 1

V«(S)
23- S/

1
1 63,389.16

i 
! 4,604,579.00

1
39.42

1
1 39.19

1 0.22770 1 0.15280 1 0.12891
37.49 13,333.00 114,876,00 1172,001.00 206.76

1
1 194.41

1
179.22 1 11.13

1 1
1 8.67 l 9.89 7.08

1
1 5.33

1
6.20 1

24- ÍJ 1 26,799.30 1 133,416.26 1,743,337.90 1 16.67 1 15.38 1 14.20 12,683.00 111,724.00 1137,031.00 166.44 1 153.21 142,781 9.48 1 7.90 1 8.69 6.62 1 5.56 6.09 1
2j- *ü 1 13,310.00 1 74,661.20 1,140,026.00 1 8.28 1 8.59 1 9.28 11,088.00 1 5,752.00 1 80,431.00 67.49 1 75.17 83.86 12.09 1 11.36 1 11.72 1 10.77 1 9.43 10.09 1
26- ES l 1,891.90 1 9,219.50 178,373.50 l 1.18 1 1.06 1 1.45 11,150.00 1 4,968.00 1 83,721.00 1 71.34 1 64.92 87.23 8.97 1 16.75 l 12.80 1 6.38 1 13.57 9.92 1

% (SE) 1
1
1
1

1
1
1

.1________ ____

1
1
1
1

1
1
1
1

1 
l
1
1

1 1 0.40058 1 0.35397 í 0.28517
l 1 1 1
1 1 1 1 .
1. 1 . 1 1

1
1
1
1

1
1
1

1
1
1
1

1 1
1 1
1 1
1 1

1
1
1

1

1 .
1
1
1 .

!
1 ;
1 1
1________ 1

40

Fonte t Notas: V. Tab.l



Tab. 3 - PerFis e Dinâmica. 70/75/80 da FBCF pública por Macrorreg i ões.

_ 1
. . Dl :O IfOAFJAÜ |

1 
___________ ________ -_____ __________1

B R A S I L 1
l .

üicnmmcAG i4ALFdK?E^ ’

TOTAL 1
1

REGIÜNALIZ. 1 
i

NE 1
1

N ' 1 00 . 1
l

S 1
1

SE 1
i

í

1- FBCF (Cri ililhões) 1
1
1

1
' 1

I
1

. I
I

1
1

l
. 1

l 
i

1970 . . 1 18,685.10 I1 16,202.70 1 2,072.10 1 589.30 1 973.70 I 2,691.60 1 9,876.00 1
1975 i 106,961.00 1 106,697.60 1 13,950.70 1 3,589.50 1 9,045.70 1 .11,566.70 1 68,545.00 1 •
1980 í 1,561,948.10 1 1,561,948.10 1 198,820.50 1 67,391.20 1 98,327.40 1 220^330.50 1 977,078.50 1

2- Perfis da FBCF (Z) 1 1 1 1 I 1 1 1
. 1970 1 1 100.00 1 12.79 1 3.64 1 6.01 1 16.61 1 60.95 1
. 1975 1 1 100.00 t 13.08 1 3.36 l . 8.48 t 10.84 r óA. 2A l

1980 1 1 100.00 1 12.73 1 4.31 1 6.29 1 14.11 i 62.56 1
3- FBCF/habitante (Cri 1,110) l í 1 1 ‘ 1 1 1 1

. 1970 1: 201.46 i 174.00 1 73.70 1 163.40 i 192.00 1. 163.10 1 247.80 i 0.42276
1975 1 1 1,020.10 1 1,013.80 1 445.60 1 773.90 1 i,46i.5ô 1 652.60 1 1,509.50 1 0.46134

. . 1980 1 13,125.30 1 13,125.30 1 5,711.20 1 í 1 j 466. 5G 1 . 13,032.60 1 ’ 11,577.30 1 1.3 >886.00 1 0.42444
9- Perfis da FBCF/hab (7.) 1 1 . 1 1 1 1 1 1 .

. 1970 1 1 100.00 1 42.40 1 93.90 1 110.30 l 93.70 1 142.40 1
1975 1 1 100.00 1 44.00 í 76.80 1 144.20 1 64.4-3 I 148.90 1
1980 1 1 100.00 1 43.50 1 87.30 1 99.30 1 88.23 ! 143.90 l

5- Dinâmica da FBCF ea) 1 1 1 1 1 1 1 1
1970/75 1 12.54 1 15.74 1 16.25 1 13.95 1. 23.98 1 6.27 í 16.96 l

• 1975/ao 1 10.37 1 10.42 1 9.83 1 16.05 1 4.04 I 16.39 I 9.83 I
1 9 70/flO 1 11.45 1 í 3.Gb 1 13.00 i 15.00 ! 13.57 1 • . 11.21 1 13.34 1

6- Dinâmica da tHCF/hab(L aa) i 1 1 1 1 1 í 1
1970/75 ' 1 9.82 1 12.94 1 13.78 1 8.50 1 19.14 1 4.76 I 13.95 í
1975/80 1 7.61 1 7.74 l 7.52 1 10.53 1 -0.00 1 14.75 1 7.01 1
1970/80 1 8.71 1 10.31 1 10.61 1 9.51 1 9.15 1 9.64 1 10.42 1

.7- FBCF Pública/PIS cf (Z) 1 1 . 1 1 1 1 I • 1
. 1970 1 10.70 1 - 10.08 1 11.01 1 16.96 1 15.64 1 10.02 1 9.37 i

. 1975 1 11.21 1 12.27 1 14.20 1 19.69 1 24.39 i 7.35 1 12.28 i
1980 1 12.67

1 ■
1 12.61 1
1 1

13.51 1
1

17.77 1 
1

14.52 1 
1

10.55 1 
1

12.75 1
1

onte: FG0 - Regionalização das Transações do Siítor Púb1ico - 70, 75 e 80

Notas: Inclui investimentos de todas as esferas <U,E,M) e regimes (C,D,Empresarial) do Setor Público 
A parcela não regionalizada afeta tanto os perfis quanto as taxas (alem do problema 
do oeflator ja assinalado et» nota a tab. 11



T;t4 ' Perfis e Oinãsica 73/75/2à 4» F8CF publica por Uf

F..i ;e e M.s. V. kt 5

OlÍLÍlSÜKÇÃO 1.
FSCF FÕSUCA (Cri O.wM 1 FBCF (I) 1 F3CF / tó (Cri i.íó) 1 F8CF 7 Ut> 17) l △ F6CF (1 aa) 1 △ F8CF / hab (7 aa) 1 F8CF pftlica / PIB 1

___________1. ______1. ...................1. . 1 . 1 „ 1
1976 |

- .. í
1975 1

1
1986 1

.......................1
1978 1 
.. . L

1975 1 
1

1986 1
L

197» 1
. 1

1975 1 
1

1980 1
1

1978 1
-J

1975 1 
1

1980 1 76/75 1 75/80 1 70/88 1 70/75 l 75/80 1 70/60 1
. 1 .. 1 ...1______1______ 1 1 1

1970 1 1975 1
1 1

1980 1
_ 1

A • ”A$Il 1

' 1 

1
1
1

1
1

1
1

1
1

I
1

1
1

1
1

1
1

1
1

•|
1

1
1

1
1

1
I

1
1

1 
1

1
1

1
1

1 1
1 1

1
1

1- kul I 18.655.16 1 166,961.68 1 1,561,948.10 1 1 1 1 201.40. 1 ,626.16 1 13,125.33 1 1 1 1 12.54 I 10.37 1 11.45 1 9.62 1 7.61 1 8.71 1 10.78 1 11.21 1 12.67 1
2- ilk Íí;. 1 2,462.48 1 2*3.48 1 .... । 1 1 1 I 1 1 1 1 .( 1 l 1 1 1 1 1 1 1
3- ?ij ,«]<!. 1 16,282.76 i>D^ 69Z ÓLI 1,561,948.18 1 100.00 1 160.88 1 100.00 1 174.88 1 .013.80 1 13,125.30 1 168.88 1 106.80 1 160.60 1 15.74 1 18.42 1 13.05 1 12.94 1 7.74 1 10.31 1 18.83 1 12.27 1 12.61 1

V».W 1 t 1 1 1 1 1 0.48'02 1 0.83253 1 0.53751 1 1 1 1 1 1 1 1 1 í 1 1 1
c - vmíaus FtsaAus i 1 ' 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 . 1 1 1 1 1

1- s.A I f.iM l 5.495.88 1 85,753.56 1 3.32 1 5.34 1 5.49 i 82.96 1 679.4! 1 9104.20 1 47.1'1 1 47.60 1 49.48 1 23.74 1 11.04 1 17.23 1 20.92 1 6.48 I 14.53 l 10.11 1 17.35 1 16.07 1
2- X 1 117.30 1 914.66 1 11,194.16 1 0.72 1 0.34 1 0.72 1 130.46 l 984.3! 1 9.855.98 1 75.18 1 69.40 1 75.16 1 19.74 1 4.54 1 12.95 1 ío.94 1 4.65 1 14.32 l ’.Í.Í3 1 26.16 1 22.62 1
3- Al 1 113.26 1 374.58 1 7,386.96 1 6.73 1 0.35 1 8.47 1 71.50 ! 212.08 1 3739.80 1 41.16 1 26.56 1 28.S9 1 0.85 1 17.21 1 8,72 l -1.33 I 14.42 1 6.34 1 10.35 l 6.4? 1 9.04 1
•- ft l 434.26 1 2,714.66 I 31,982.86 1 2.68 1 2.5? 1 2.85 1 34.49 1 493.40 1 5,221.80 1 43.58 1 48.78 1 39.60 1 14.97 1 5.33 1 10.05 1 13.62 1 3.48 1 8.14 1 9.28 1 11.43 1 10.28 1
5- « 1 195.88 1 927.56 1 7,712.86 1 1.26 1 0.67 1 8.4? 1 82.06 1 362.46 1 2,791.38 1 47.18 1 35.68 1 21.30 1 6.45 1 -1.39 1 3.41 1 4.63 1 -2.96 1 1.37 1 17.02 1 15.07 1 9.43 1
í- ÜX 1 117.33 1 664.53 1 9,524.86 1 6.73 1 0.81 1 0.61 1 75.96 1 506.2! 1 5,834.28 1 43.56 1 49.93 1 38.40 1 18.37 1 4.32 1 11.13 1 14.03 1 2.21 1 8.W 1 13.61 1 14.73 1 12.69 1
7- CE 1 184,lí l 1.243.20 1 23,227.20 1 1.14 1 1.19 1 1.4? 1 42.56 1 2i4.26 l 4,404.78 l 24.48 1 24.18 1 31.<0 1 14.59 1 15.57 1 ÍM6 1 14.41 1 13.34 1 13.37 1 7.99 1 U.»l 1 12.26 1
ó- p; . i 125.96 1 442.18 1 16,997.98 1 0.78 1 0.43 1 0.78 1 75.26 1 244.70 1 5,142.30 1 43.28 1 24.16 1 3>.3e 1 2.97 1 21.49 1 11.94 1 8.52 1 18.7? 1 9.27 1 21.35 1 14.19 I 23.45 I
9- rA 165.86 1 467.93 1 11.032.30 1 1.62 1 0.57 1 0.71 1 55.70 1 174.3! 1 2,7 7 3.601 32.68 1 17.46 1 21.10 1 2.95 15.27 1 8.93 1 -8.04 1 12.02 1 5.82 12.53 1 9.21 1 10.43 1

WriE) 1 la) 1 1 1 1 1 6.2503? 1 0.45245 0.(2428 1 1 1 1 1 1 1 i
H- fA 341.66 1 1,517.48 52,627.46 1 2.11 1 1.47 1 3.37 159X 1 574.86 15,541.76 1 91.40 1 54.70 I 118.40 7.47 30.34 18.47 2.46 1 24.84 1 13.21 19.35 1 17/13 28.04 1
!í- V 24.88 1 251.36 0.16-1 6.24 1 229.16 1 1,341.06 1 131.78 1 161.66 1 25.95 1 26.44 1 14.42 1 49.8» 1
12- !? 23.66 94.83 0.15 1 0.09 565.33 1 1,559.70 334.48 1 153.80 3.94 -3.42 1 45.91 1 38.65 I
13- M 137.38 1,407.28 8,657.26 8.85 1 1.32 0.52 144.88 1 1,202.56 5,149.46 83.20 1 118.‘6 43.20 24.45 -8.48 7.57 21.24 1 -11.97 3.31 12.41 1'21.59 6.01 1
14- AC 40.4» 141.78 1,587.56 8.25 1 0.13 0.10 189.76 1 557.36 5,297.16 139.83 1 55.93 U. íí 1.94 4.47 3.29 -1.52 1 1.28 -6.13 19.75 1 28.45 10.91 1
15- W át.28 121.13 0.12 6.11 191.56 1 427.70 110.10 1 42.28 13.58 -4.77 1 12.18 1 11.58 1

A? + RR + RO ’i73.20 5,119.10 0.43 0.44 0.32 269.20 9 79.10 6,950.60 154.70 96.60 5ÀOO 16.il 3,94 1QOO 2.78 -(i.i 6)-(0 91) 17,51 25. 34 11.89
9.(9) (c) 6.18458 1 0.35532 6.41225 1 1 1

Mt.'S 1 216.30 967.16 29,542.58 1.33 6.91 1.89 134.66 1 461.20 11,8'6.90 76.58 47.56- ■90.46 7.11 27.94 <7.64 1 2.13 l 22.56 1 11.83 12.34 1 8.84 14.31 1
16- nl 1 --- ..... 1 15,396.1! — — ’ 6.98 — 1 --- 13,443.60 ... 103.90 1 — 1 — — — 1 — 1 — 1 — 1 21.11 1
17- rtS । — । .... 1 14.144.4’3 1 — — 1 6.91 1 — ... 1 18,395.70 — ... 79.20 1 — I — 1 — 1 -.- 1 —- — 1 1 —. 1 10.63 1
lã- iO i 243.44) 1 1,747.00 í 23,434.46 1 1.63 1.64 1 1.50 1 90.06- 528.66 1 ó.lll.íi 51.70 51.46 1 -i4.t'á l 15.9! 1 8.55 1 12.17 1 12.78 5.65 1 9.14 1 10.88 1 12.55 1 10.34 1
19- DF ' 1 494.63 1 6,331.46 1 45,294.38 1 3.05 5.93 1 2.96 1 935.4Ô 7,455.7! 1 3S,f81.iá 537.38 755.16 1 294.20 1 32.23 1 -4.31 1 12.43 1 20.38 -10.45 1 3.93 I 24.31 1 51.82 1 16.53 1

'.'.(CO) 1 1 1 1 1 l Í.32132 1.46134 1 8.34952 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 I
28- Í5 1 945.64 1 5,2-43.90 1 86.983.8(1 l 5.94 4.92 1 5.18 1 145.26 731.98 1 10,438.90 1 83.40 72.28 1 79.50 1 11.37 1 11.59 1 11.48 1 9.71 9.65 1 9.78 1 6.98 1 7.01 1 8.26 I
2i- u 1 634.1 6 1 2X2.38 i 31,934.73 1 3.91 1 1.90 1 2.05 1 219.30 e29.15 1 8,827.90 1 124.68 42.16 1 47.30 1 0.21 1 11.98 1 5.93 1 -1.98 9.49 1 3.5? I 14.73 l 8.37 i 8.15 1
22- rí 1 1X1.98 1 l IW, 493.98 1 4.74 1 4.02 1 i.E8 1 157.88 591.80 1 14,113.36 1 96.70 58.48 1 107.56 1 4.37 1 22.94 1 13.29 1 3.41 21.74 1 12.28 1 12.51 1 7.35 1 15.82

V*<S) 1 1 I 1 1 1 1 8.14162 6.69913 1 0.18424 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
23- i? l 4.b?e.98 i Ci.Câc.ií : 474.489.96 ! 29.80 1 2S.48 1 30.51 1 273.40 1,442.66 1 132.80 1 157.18 1 '.42.23 1 145.83 1 14.49 1 11.95 1 13.31 1 18.72 3.2 o 1 9.48 1 7.62 1 8.92 1 10.35
H- íJ 1 3.586.66 1 23.524.40 1 283.388.60 1 22.16 1 22M 1 18.14 1 399.44 2,345.30 1 25,193.46 1 22?.H 1 231.36 1 191.96 1 15.7» i 4.19 1 16.34 1 13.10 3.79 1 8.35 1 13.36 1 17.61 1 16.26
?L_ h'3 1 1.2Ó0.28 1 9.415.,< i 153,310.68 1 7.41 1 8.82 1 12.04 1 104.70 7i2.SU 1 14,117.36 1 46.28 1 75.2(1 1 147.00 l 19.64 1 17.54 1 13.o9 1 19.18 15.72 1 14.91 1 9.02 1 12.41 1 16.52

Li 1 2tc.2í 1 I.jU.78 1 28,032.66 1 1.64 1 1.50 1 1.85 1 167.20 1 892.50 1 14,36à.?e- 1 95.18 1 88,«.) 1 109.0! 1 13.42 1 15.13 1 14.37 1 10.98 1 12.44 1 11.71 1 14.08 1 17.34 1 16.16
V.lSii 1 

!
i to >
1 .............. __ _________

1
.1______

1
1

1
1

1 8.43400
J„„.........

i
1 ........

! e.jv/yã 
i

1
i *

1
1

1
1 _

1
1

1
1

1
1____

l
.1______

1
1______

1
.1_____

1 1
.1______1._____

1
.1______ 199

j-.í (a) axcUtue Cri H.i uH.ces Si kjiãú M «aa disirittnUos
(;) teu CM i.tii.5 aUt-tes c< RcsiSv St
ic) idea Cri j.lli.l »iir.Jcs d» N unrtsPoúCíMe a A?,RR í RO)
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Tab.5 - P;art i c ipação das es feras e reaimes Üc Govtrno na FSCv ne- 7^ & 86 por nacrorreglõas

1 BRASIL Hè’9 i ona i i zado I DISíBIBUIf AÚ HnLKUHRtGlÜNAL 1
DÍSLkltllHnÚdl | 1

1
_____ ________________________ _______ 1

Ní Uri idades 1
1

7. FBCF l
1

NE 1
1

N 1
1

Cü i 5 1- .
1

St 1 r£9 । on.J iz.
____ ____ i

1
l ' b.< i A J Ctü t T à 1 1 ** i Já 1

1
a 1

i
)

1
1

4
1

1
1

1 1
1 U ■

Í9.'0 | 25 1 5.20 1 1.36 l 11.41 1 24.44 1 0.Õ.! 1 5. bi 1 0.4OZ
197b 1 31 l ó. 20 1 . €.52 1 26.31 1 51.21 l 0.47 1 1.31 1
19 ó o 1 34 1 1.40 1 2.13 1 3.95 1 13.12 1 0.27 1 0.50 f

<.*“ UH 1 nÚ Ut'üCcó t ( J í 1 iáUá í 1 1 1 1 1 I 1
177’0 1 142 1 13.80 ( 26.96 1 31.30 1 19.21 l 12.69 1 11 . á 1 1
J77‘j 1 Íó5 1 11.70 1 12.53 1 14.90 1 5.23 l 6.38 1 13.58 1
19ÚO I 18o 1 4.4Ô 1 5.22 ■!. 6.27 1 . 4.70 1 2.03 I 4.53 1

3- uMnü - Empresarial 1 11 1 1 1 1 1 1
19 7 0 I 122 1 18.Óü 1 i 7.3u 1 * 15.3o i 4.19 1 15.30, ‘ 21.74 1 44.847.
1975 1 171 1 43.70 1 41.73 1 26.99 1 14.25 1 39.45 1 49.55 ! 0.5o::
1980 1 l1 51.00 1 53.59 1 78.41 1 •10.37 1 ót . 3Ó 1 47.11 1

A- tb1 Abai - Centralisada 1i 1 1 1 1 1 i 1
1970 1 1 5.50 1 8.27 1 7.81 1 •6.35 1 2.dc 1 5.81 1
1975 1 25 1 3.86 1 2.97 1 3.45 l 3.93 1 ■3.26 1 4.07 1
1980 1 28 1 2.lô 1 4.10 1 2.11 1 5.12 1 1.53 i 1 .St t

u ■ L □ 1 Al) ÚS * Oâ.'UC Kii C T ál í 2áJ a 1 1 1 1 1 1 1
1970 291 i i£.â& l 23.53 1 14.82 1 22.55 1 23.90 i 13.06 1
1975 1 340 1 9.26 l 9 .93 1 16.1o 1 7.90 1 19.08 í 7.17 1
19&ú 1 433 1 5.10 1 7.40 1 6.56 1 iô.35 1 7.09 l 3.59 l

t“ LtlnüüS •" Ebiprèúàr i ál 1 1 1 1 í 1 1 1
1970 1 191 1 28.20 1 17.33 1 12.04 1 26.09 1 34.35 1 29.90 1
1975 1 3ô7 1 17.56 1 26.95 1 5.93 1 13.10 1 • 19.53 1 16.42 1
1980 1 482 1 .2ô 1 22.36 1 -0.08 1 <-1.3/ 1 19.92 l 37.18 1

/- MuhICIUOS - Central i sida 1 1 1 1 1 1 1 1
1970 1 3958 ' 1 11.70 1 13.20 1 6.82 1 6.17 1 10.28 1 12.68 1
1775 1 3954 l< 7.90 l 7.37 1 6.26 1 4.38 1 11.88 1 7.90 1
1980 £/ 1 3866 1 5.80 1 7.2Ú 1 3. oô 1 4.97 1 6.80 1 5.53 1

Hâr11 c iwô£âo Já Un i ão 1 1 1 1 1 1 1 1
197& 1 1 37.80 1 39.67 1 58.51 1 38.84 i 28.61 1 38.55 1
19/5 1 1 61.66 1 52.78 1 63.20 1 7 v. ô9 1 46.25 1 64.44 1
1980 l —

l
1 . 58.80 i
1 l

5E.94 1
1

88.63 l
1

u8.19 l 
l

Ó4.66 l 
1

52.14 1

fjfitcS FGV * Kè’y l Qúwl i Záyáü dáS Transações do S>stor Põolico - 70, 75 e 80

00
^

(il. t S ■ « “ Unidades C úí»i aut 01iÜGI I a C Ol i 1 c.b I 1 e t e‘t i V aíú£ri t e 1 £VSH t ad as |J è 1 a FGO/LbF
L - P.r centuá) í.lativú íú lotai dó FBCF da esfera-rea i nie correspondente 
c - Inuluiuo i.> c.ucK.íi.iv üe 8oa administração descentrãl >2ad« dos Kumcípios



2? OVACnwn

( tcsspar.rwtf.)

Figl-DISPARIDADES REGIONAIS DE RENDA
70,75e80

P OvACMMt

OUANTO O 1E E O X *»«SAASSINALAu.o

12 < '

12.0
V«80 - 0,435

9,

4 0** <

2,

2

A CONFORMAÇÃO DA CURVA EM JL ÜIVERTIOO 

(EM VEZ CA DIAGONAL CO 2? M 4? QUAORANTEI

RESPONDEM PELO RÍTMO LENTO OA RESUÇÃO DAS 

DISPARIDADES 1NTER-PE-3I0N A!5

V» 75-0,802 PO?MR

Vw 80 -0,527

RECUÇA’p DAS DISPARIDADES INTRA-REGIONAIS 

NA REGIÃO SUL.

70 -0,223

« 75/80

MT 75/8Q'

MT «Sl MG

7.5

75/00
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Fig 3 - DISPERSÃO REGIONAL DA PRODUTIVIDADE DO 
INVESTIMENTO PÚBLICO (MÉDIAS 70,75 e 80)
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OS SUBSÍDIOS NA POLÍTICA HABITACIONAL;

EVOLUÇÃO E PRINCÍPIOS PARA UMA PROPOSTA

1. Introdução

O setor público federal nos últimos 23 anos de 

senvolveu, através do Sistema Financeiro da Habitação-SFH,uma 

política habitaciônal fundada no financiamento a longo prazo 

da produção e comercialização de moradias, com recursos prove 

nientes, basicamente, do Fundo de Garantia de Tempo de Servi- 

ço-FGTS e de depósitos em cadernetas de poupança.

Sendo estas duas principais fontes de recursos 

sujeitas ã correção monetária mais juros de 3% e 6%, respecti 

vamente, e as necessidades habitacionais, concentradas nos 

estratos da população de mais baixa renda, uma primeira limi­

tação já se impõe ao alcance social do SFH.

Ademais, contribuem para justificar a necessi 

dade de subsídios, o quadro social marcado por acentuadas de­

sigualdades de renda e o sistema econômico em que a continui­

dade do processo de acumulação vem sendo, em diversos momen­

tos, viabilizada pela redução dos salários.

Por outro lado, o atual arcabouço jurídico e a 

correlação de forças ao nível do poder público, de um modo ge 

ral, restrigem o cumprimento da função social da propriedade, 

fomentando a especulação imobiliária. Isto contribui para ele 
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var os custos de produção das habitações, reduzir a capacidade 

de pagamentos da população constituindo-se em fatores adicio­

nais para justificar a necessidade de subsídios-

Isto posto, evidencia-se que a alteração do per 

fil de aplicações do SFh\ no sentido de privilegiar os es­

tratos de menor renda da população, está condicionada ã aloca 

ção substancial e seletiva de recursos a fundo perdido o que 

vem ocorrendo, apesar da ênfase embutida-; nas diretrizes dos últimos 

planos de. Governo, quanto a prioridade a este segmento da po­

lítica social.

2. As Modalidades de Subsídios

O setor público, para viabilizar a capacidade 

de pagamentos.na aquisição de moradias, destinou recursos a 

fundo perdido, nos últimos vinte anos, sob diferentes formas, 

que podem ser agrupadas em: subsídios previstos nas condições 

originais de financiamento, subsídios não planejados nos fi­

nanciamentos e' subsídios para cobrir custos de produção não 

repassados aos beneficiários dos programas habitacionais.

2.1 Subsídios nas Condições Originais de Financiamento

A principal forma de subsídio , praticada no SFH 

consiste na adoção de taxas de juros diferenciadas, conforme 

a clientela das linhas de atuação do BNH, de maneira a viabi­

lizar o equilíbrio financeiro do Sistema.

De acordo com este mecanismo, no subsistema do 

SFH que opera com recursos provenientes do FGTS, as taxas de

De 1964 a 1986 menos de 10% das .aplicações totais'do SFH foram des­
tinadas ao financiamento de programas dirigidos à famílias com 
renda inferior a 3(três) salários mínimos.
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juros variam entre 1%, para os financiamentos destinados ã cias; 

se de renda familiar de até um salário mínimo e 10% para os 

financiamentos na faixa de mais de dez salários mínimos.

2.2 Subsídios não Planejados nos Financiamentos

Inicialmente, as prestações vinculadas ao SFH 

eram corrigidas trimestralmente com base na variação da UPC, 

o mesmo ocorrendo com as obrigações do Sistema junto a suas 

fontes de financiamento.

As alterações promovidas na periodicidade e nos 

índices de correção das prestações habitacionais, visando seu 

ajuste ã capacidade de pagamento dos mutuários do SFH, em con 

junturas de arrocho salarial, propiciaram a formação de resí­

duos de saldos devedores ao final dos prazos contratuais crian 

do um elemento de instabilidade no Sistema.

Este tipo de mecanismo compensatório repercu­

tiu tanto reduzindo as receitas do SFH, provenientes do retor 

no de financiamentos, estreitando sua capacidade de reinves 

timentos, como onerando o Governo, responsável pela liquida­

ção, junto aos agentes financeiros, dos resíduos dos financia 

mentos não cobertos pelas fontes pré-estabelecidas.

Em 1974, o governo criou um incentivo adicio­

nal para os mutuários do SFH. A instituição do Benefício Fis­

cal, pelo Decreto-Lei 1358/74, permitiu que os mutuários do 

SFH abatessem parcela do valor das prestações habitacionais efe 

tivamente pagas no ano anterior, condicionados a um piso e um 

teto, fixados anualmente pelo governo.
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Posteriormente, limitou-se a transferência des 

se subsídio exclusivamente para os mutuários com financiamento 

de valor igual ou inferior a 2000 UPCs, visando torná-lo mais 

seletivo e, pelo fato de que ele exercia reduzido impacto so­

bre o valor das prestações,em financiamentos de montante mais 

elevado. ■ •

Mesmo excluindo os empréstimos com / valor su­

perior a 2000 UPCs, o estreitamento na diferença entre os li­

mites máximo e mínimo para os benefícios, e seu reajuste anual 

em proporção inferior à inflação continuaram a reduzir sua 

importância, especialmente para os financiamentos mais elevados.

Em 1982, a título de exemplo, a redução no va­

lor das prestações propiciada por esse instrumento variava en 

tre 28% para financiamentos da ordem de 300 UPCs e 2% para os de 

2000 UPCs.

Em 1983 e 1984 o descompasso entre os níveis 

de correção das prestações habitacionais e dos salários re­

sultou em aumento significativo dos índices de inadimplência 

no SFH. Para atenuar esta situação dois mecanismos adicionais 

foram criados: o bônus e a equivalência salarial.

O primeiro instrumento teve um caráter emergen 

ciai e permitiu que os adquirentes de moradias se beneficias^ 

sem de redução no valor das prestações, variável entre 5% e 

2 ~25% , de acordo com os prazos e condiçoes dos contratos.

2 ~Ver Anexo I - Condiçoes estabelecidas no Decreto-Lei n9 
2.164/84 para diferenciação deste incentivo.
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'O segundo instrumento estabeleceu que nos no­

vos contratos, a partir de 1985, o reajuste das prestações cor 

responderia ao mesmo percentual e periodicidade do aumento de 

salário da categoria profissional a que pertencesse o mutuá­

rio. Esta possibilidade foi estendida inclusive para os anti 

gos mutuários.

Além dessas formas de subsídio os adquiren- 

tes de moradias financiadas pelo SFH foram beneficiados porrea 
. - ~ 3justes das UPCs inferiores a inflaçao , especialmente em 1980, 

acarretando significativa transferência de recursos dos deten 

tores de depósitos em cadernetas de poupança e de contas do 

FGTS para os mutuários do Sistema.

Outro tipo de incentivo, porém de menor impor­

tância, é propiciado pela possibilidade de abatimento dos ju 

ros de prestações habitacionais na declaração do Imposto so­

bre a Renda.

2.3 Subsídios para cobrir custos de produção não repassa­

dos aos beneficiários dos programa habitacionais

A produção de conjuntos habitacionais destina 

dos à população de baixa renda, freqüentemente, é viabiliza­

da, nos limites de valor de financiamento operados pelo SFH, 

mediante sua localização em áreas periféricas das cidades, des 

providas de serviços urbanos básicos.

3 ~Ver Anexo II - Evolução das UPCs e do IGP
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A implantação dessa infra-estrutura urbana atr£ 

buída aos governos locais vinha sendo normalmente financiada 

por empréstimos ao poder público local, não repassados aos mo­

radores dos conjuntos. A tendência ao esgotamento da capacida 

de de endividamento dos Estados e Municípios veio, assim, se 

constituir em nova restrição ã ampliação dos programas de ha­

bitação popular.

A partir de 1982 , com a instituição doFINSOCIAL, 

o BNH passou a contar com recursos a fundo perdido^que lhe pos 

sibitaram ampliar as aplicações destinadas aos programas habi 

tacionais dirigidos ã» população de baixa renda.

Com o objetivo de viabilizar o incremento dos 

financiamentos para essa camada da população, nas áreas de ha 

bitação e saneamento básico, recursos do FINSOCIAL passaram a 

ser alocados a fundo perdido, combinados com os recursos toma 

dos, sob a forma de empréstimos, junto ao BNH pelos órgãos 

estaduais e municipais, permitindo a redução parcial das limi 

tações apontadas.

Mesmo assim, tais incentivos revelaram-se insu 

ficientes, na medida em que o volume de recursos alocados, en 

tre 1983 e 1985, representou, menos de 10% do valor das apli 

cações do BNH, rio mesmo período.

Mais recentemente, o Banco Central estabeleceu, 

através da Resolução n? 1.330/87, novas condições para os em­

préstimos no âmbito do SFH, fixando novas taxas de juros por 

faixa de valor de financiamento e novos limites de comprome-
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timento da renda familiar, segundo a faixa de renda ,ereesta 

beleceu os prazos de financiamento em até 25 anos para opera­

ções de até 530 OTNs^.

A viabilização financeira dessas condições ope 

racionais mencionadas está condicionada ã alocação de recur­

sos a fundo perdido pela União, Estados e/ou Municípios. Estes 

subsídios, de acordo com o esquema de financiamento proposto 

pelo Ministério do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente-MDU 

representam, a título de exemplo, cerca de 60% do investimen­

to total no caso de produção de lotes urbanizados, com custo 

unitário em torno de 240 OTNs. Desse valor, 40% seriam finan­

ciados a juros de 2% ao ano, com recursos da CEF,' 50% seriam 

cobertos por recursos do tesouro a fundo perdido-e 10% compe- 

tiriam ao Estado ou Município alocar como contrapartida. no 

financiamento- dé moradias para a população na faixa de um a 

dois salários mínimos, os subsídios da Uniãõ representam cer­

ca de 46% do custo unitário estimado em 350 OTNs.

De acordo com o MDU, a manutenção desta pro­

porção de subsídios é essencial, para viabilizar tanto a capa 

cidade de pagamento da população alvo desses programas, como 

o equilíbrio financeiro do SFH, de forma a não comprometer a 

rentabilidade do FGTS.

^Ver Anexo III - Limites de Comprometimento da Renda Familiar 
com o valor da primeira prestação, expresso na Resolução n? 
1.330/87 do BACEN.

5Ver Anexo IV - Prazos máximos por faixas de valor do financia 
mento estabelecidos pela Circular n9 1.178/87 do BACEN.
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Em 1985, fora do âmbito SFH, dois novos progra 

mas de habitação popular foram criados, envolvendo a conces­

são de subsídios a seus beneficiários: 0 Programa Mutirão da 

Moradia gerido pelo Ministério do Desenvolvimento Urbano e 

Meio Ambiente-MDU e o Programa Mutirões Habitacionais gerido 

pela Secretaria Especial de Apoio Comunitãrio-SEAC.

■J . . .
No programa administrado pelo MDU os recursos 

do Tesouro são alocados pelo Ministério, geralmente a Prefei- 
t
: turas de Municípios com população inferior a 50.000 habitan­

tes, que por sua vez os emprestam ã população com renda infe­

rior a três salários mínimos, para que tenham acesso a moradias 

i produzidas em regime de mutirão. Nesse caso os mutuários de­

vem resgatar o empréstimo, de cerca de 160 OTNs,- em um prazo 

variável entre 10 e 25 anos, mediante prestações de- no máximo 

10% do salário mínimo. Estas prestações destinam-se ã cobertu 

ra dos custos dos materiais de construção, ficando os custos 

do terreno e infra-estrutura por conta do Poder Público Local.

0 Programa Mutirões Comunitários também opera 

com recursos do Tesouro, repassados através da SEAC ãs prefei 

turas e Associações Comunitárias que organizam a produção das 

moradias em regime de mutirão.

A SEAC transfere cerca de 80 OTNs por unidade 

habitacional para aquisição do material de construção, que é 

doado aos moradores, ficando o governo responsável pela doa­

ção óu aquisição do terreno e pela implantação da infra-estru 

tura urbana.
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3. Questões Atuais e Princípios para uma Proposta

O equacionamento dos problemas relativos ã con 

cessão e financiamento dos subsídios, mesmo estando vinculado 

a defirjições no âmbito da formulação de uma nova política de 

que carece o setor, impõe medidas articuladas e imediatas no 

sentido de viabilizar c financiamento dos resíduos dos saldos 

devedores dos empréstimos e de escalonar os benefícios a se­

rem propiciados aos novos mutuários, sob o risco de se perpe­

tuarem as iniqüidades do sistema vigente.

3.1 O Financiamento dos Resíduos dos Saldos Devedores de Em 

préstimos já contratados no âmbito do SFH

Originalmente, os descompasses entre a incidên 

cia’de correção sobre os saldos devedores e os reajustes das 

prestações habitacionais eram resolvidos mediante a flutuação 

dos prazos de amortização. .

No sentido de evitar a incerteza relativa ao 

prazo de amortização criou-se, em 1967, o Fundo de Compensa­

ção de Variações Salariais-FCVS, baseado em uma contribuição 

fixa do mutuário, correspondente ao valor de uma prestação.

Em 1970 , o FCVS foi reforçado por uma taxa adi 

cional, o Coeficiente de Equiparação Salarial-CÈS, aplicadoao 

valor das prestações. O valor deste coeficiente embute uma ex 

pectativa de comportamento médio da inflação até o final dos 

contratos, de forma a propiciar a liquidação dos saldos deve­

dores ao final dos prazos de amortização.
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A impossibilidade de se prever, com um mínimo 

de segurança, o comportamento em prazos longos, tanto da in­

flação, como dos reajustes salariais, que determinam a forma 

de correção de parte importante dos contratos, revela a fragi 

lidade do modelo de financiamento dos resíduos, adotado.

Assim, com o crescimento da inflação e a com­

pressão dos salários nos últimos anos, aumentaram os índices 

de inadimplência, levando o Governo a conceder novos incenti­

vos aos mutuários do SFH. Isto repercutiu no sentido de ele­

var os compromissos do FCVS sem cobertura.

Nestas circunstâncias, o Governo instituiu, em 

1984, o FUNDHAB, destinado a criar uma nova fonte de financia 

mento para às operações de natureza social do BNH e reforçar 
£ • 

o FCVS . '

Mesmo com o aporte desta nova fonte de finan­

ciamento de apoio ao FCVS, é provável que seu déficit finan­

ceiro assuma proporções significativas no início da próxima 

década.

É importante, pois, que se proceda ã atualiza­

ção das projeções dos compromissos e receitas do FCVS/FUNDHAB, 

fundados em cenários econômicos alternativos, de forma a pos- 

bilitar o dimensionamento deste déficit potencial e o encami­

nhamento de medidas capazes de assegurar a estabilidade futu 

ra do SFH. .

Ver Anexo V - Fontes de Recursos do FCVS e FUNDHAB.
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A ausência destas estimativas atualizadas não 

impede, todavia, que algumas diretrizes venham a balizar as 

medidas que se fizerem necessárias.

Neste sentido, considerando que do total dos 

resíduos a maior parte origina-se de financiamentos destinados 

- ~ - 7aos programas dirigidos a população de renda media e alta , 

é necessário que qualquer nova alteração de condições dos fi­

nanciamentos já existentes, visando proporcionar vantagens ime 

diatas aos mutuários do SFH, seja diferenciada segundo as fai 

xas de valor do financiamento, no seu impacto ou através de 

mecanismos compensatórios destinados a reduzir o valor dos re 

síduos.

3.2 O Financiamento dos Resíduos dos Saldos Devedores dos 

Novos Empréstimos

Com vistas ã redução do valor dos resíduos re­

sultantes de novos financiamentos, estudos estão sendo exami­

nados pelo Governo, propondo a eliminação deste tipo de subsí^ 

dios para os empréstimos de valor superior a 2.500 UPCs.

Isto seria possível mediante novas condições de 

financimento, prevendo: a possibilidade de reajuste das pres­

tações em níveis superiores à inflação, quando o comportamen­

to dos salários permitirem; a flutuação dos Coeficientes de 

Equiparação Salarial ou dos prazos de amortização;e o alinha

Menos de 10% e 30% do valor dos financiamentos do SFH desti­
naram-se ãs famílias com renda inferior a 3 e 5 salários mí- 
mos, respectivamente.
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mento da periodicidade e índices aplicados ao saldo devedor e 

ãs prestações.

Entretanto, uma dessas fórmulas, ou uma combi­

nação delas, deve considerar a diversidade de faixas de renda 

dos mutuários,.de forma a evitar a continuidade das distorções 

apontadas. . .

3.3 Subsídios para Viabilizar a Ampliação das Metas dos Pro 

. gramas de Habitação Popular

' Os mecanismos de subsídios cruzados revelaram- 

-sê insuficientes para permitir a ampliação do nível de aten 

dimento da população de baixa renda, na medida em que este ob 

jetivo ficava condicionado ao aumento simultâneo das aplica­

ções em ativos mais rentáveis, sob o risco de se comprometer 

o equilíbrio financeiro do SFH.

A superação deste obstáculo depende da aloca­

ção de recursos do Tesouro, a fundo perdido, que combinados 

com as fontes onerosas do SFH, propiciem a obtenção de maior 

rendimento social das aplicações.

Neste sentido, a proporção de subsídios, para 

cada estrato.da população, deve se balizar na utilização do 

comportamento da renda familiar em níveis que, simultaneamen­

te, assegurem a continuidade do pagamento das prestações e a 

ampliação da população beneficiária. Isto é fundamental na me 

dida em que parcela da população vive em condições precárias, 

submetida a altos aluguéis, sem receber qualquer incentivo no
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sentido de viabilizar seu acesso a condições dignas de mora­

dia.

Com o objetivo de melhor aproveitar a capaci­

dade de pagamento dos mutuários, dever-se-ia reintroduzir, ccm 

aperfeiçoamentos, o FIEL, destinado a cobrir o ônus resultante 

da perda temporária de renda pelos adquirentes de moradias.

Finalmente, de acordo, ainda, com os princípios 

de eqüidade social, e racionalidade administrativa caberia eli 

minar a superposição de programas destinados ã mesma cliente­

la, utilizando a mesma estratégia de implementação e com do­

ses diferenciadas de subsídios, como é o caso dos Programas Mu- 

oes Habitacionais, Mutirões da Moradia e João de Barro, geridos pe­

la SEAC, MUD e CEF. Dentre estes, o João de Barro é aquele cu 

jo esquema de financiamento a nosso juízo, mais se compatibi­

liza com os objetivos de maximização do rendimento social das 

aplicações a fundo perdido.

A despeito da importância do equacionamento fi_ 

nanceiro para viabilizar uma política habitacional, efetiva­

mente direcionada ao atendimento das necessidades da popula­

ção mais pobre, não se perde de vista que sua materialização 

depende da conjugação de outros fatores determinantes de natu 

reza política e econômica. '
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ANEXO I .

CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO ARTIGO 12 DO DECRETO-LEI n9 2164/84
PARA DIFERENCIAÇÃO DOS INCENTIVOS CONCEDIDOS AOS MUTUÁRIOS DO

BNH.

Art. 1? O Banco Nacional da Habitação (BNH) concederá aos adquirentes de moradia 
própria através do Sistema Financeiro da Habitação (SFH), que estiverem em dia com suas obriga­
ções contratuais, um incentivo financeiro proporciona! aos valores das prestações mensais que se 
vencerem e forem efetivamente pagas no período de 19 de outubro de 1984 a 30 de setembro de 
1985. •

§ 19 Para os adquirentes com contratos firmados a partir de 19 de janeiro de 1981 e até 
a data da publicação deste Decreto-lei, o incentivo a que se refere o caput deste artigo correspon­
derá, em média, a 25% (vinte e cinco por cento) do valor das prestações, desde que não tenham 
sido beneficiados com reajustes parciais de suas prestações equivalentes a 80% (oitenta por cento) 
da variação do salário-mínimo, correspondendo, nos demais casos, em média, a 15% (quinze por 
cento).' '

§ 29 Para os adquirentes com contratos firmados até 31 de dezembro de 1980, o incenti­
vo corresponderá, em média, a 10% (dez por cento), desde que não tenham sido beneficiados com 
reajustes parciais de suas prestações equivalentes a 80% (oitenta por cento) da variação do salário- 
mínimo, correspondendo, nos demais casos, em média, a 5% (cinco por cento).

§ 39 Os adquirentes de moradia própria com contratos firmados na vigência deste Decre­
to-lei farão jus aos bônus que estiverem em vigor a partir do mês seguinte ao da assinatura do con­
trato e relativos ao incentivo de 15% (quinze por cento), em média, do valor das prestações.

IPEA — 27
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ANEXO II

EVOLUÇÃO DAS ORTNs E IGP

1975 - 1985

I4ÊS/ANO IGP ORTN

Jan/75 49,2 106,76 ,

Jul/75 49,8 119,27

Jan/76 57,6 133,34

Jul/76 71,] 154,60

Jan/77 84,8 183,65 ,

Jul/77 102,2 213,80 .

Jan/78 116,4 238,32

Jul/78 141,3 279,04 ,

Jan/79 165,5 326,82

Jul/79 208,3 • 390,10

Jan/80 300,6 487,83

Jul/80 431,1 604,89

Jan/81 634,0 738,50

JUL/81 907,9 1.045,54

Jan/82 1.234,3 1.453,96

Jul/82 1.811,0 1.976,41

Jan/83 2.529,2 2.910,93

Jul/83 4.396,5 4,554,05

Jan/84 7.921,1 7.545,98

Jul/84 13.974,3 13.254,67

Jan/85 26.308,6 24.432,06

Jul/85 44.338,7 45.901,91 .

IPEA - 27
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' ANEXO III

LIMITES DE COMPROMETIMENTO DA RENDA FAMILIAR COM O VALOR DA 

PRIMEIRA PRESTAÇÃO HABITACIONAL ESTABELECIDOS PELA RESOLU­
ÇÃO DO BANCO CENTRAL N2 1330/87

Cias se ae F:enda ramiliar i Ve'°’ □ a ? mensa] xcaüt ’

1 SM ! 101

ô ■ 3'SM । i z *■
■ a 4 SM i 17%

4 a E SM Z i_' "e
6. a 10 SM 25%

acima de 10 SM 1

■ ANEXO IV

PRAZOS MÁXIMOS PARA AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS HABITACIONAIS, 

SEGUNDO A FAIXA DE VALOR FINANCIADO

Valor Financiado • . Prazo Máximo

até 530 □IN 25 anos

de 531 C 2500 OTN. 20 anos

de 2501 ô 3500 OTN 1 6 anos

de 3501 ô 5000 ÜTN 4 H anos

IPEA - 27
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ANEXO V

ORIGEM DOS RECURSOS DO FCVS/FUNDHAB

FGVS

- contribuições trismestrais dos Agentes Financeiros 10,025% 

sobre os saldos dos financiamentos concedidos)

- contribuições mensais dos novos mutuários (3% do valor da 

prestação mensal de amortização e juros)

- dotação da União (15 milhões de ORTN/ano, durante dez anos)

FUNDHAB . *
- resultados obtidos pelo BNH (durante dez anos)

- arrecadações mensais do seguro de crédito da apólice de se 

guro habitacional (0,0075% sobre os valores de financiamen

' tos concedidos até 31.12.84

- saldo disponível, em 31.01.84, dos prêmios de seguro decré 

dito recolhidos

- contribuições dos vendedores de imóveis com financiamento 

do SFH (2% sobre o valor do financiamento)

- outros recursos de natureza não exigível administrados pe­

lo BNH

- outros recursos que sejam alocados pela União


